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reunir em torno dele pessoas e, ao mesmo tempo, de 
dar o seu afeto, de extrapolar a sua estima a essas 
pessoas que ele conheceu.

Eu me lembro que, primeiro, entre os intelectuais 
do Rio de Janeiro daquele tempo, Otto Lara Resende, 
Hélio Pellegrino, Fernando Sabino, e, entre os políticos 
mais velhos, Milton Campos, Sobral Pinto e Niemeyer 
foram amigos íntimos de José Aparecido de Oliveira, 
como também ele teve uma posição destacada em 
1960, na eleição do Presidente Jânio Quadros. Ele 
foi um homem articulador, durante aquele tempo. Eu 
participava também daquele grupo, com Seixas Dória, 
Clovis Costa, Edilson Távora e alguns outros depu-
tados. Acompanhávamos o candidato a Presidente, 
pelo Brasil inteiro, e José Aparecido era, sem dúvida, o 
grande articulador, um dos maiores articuladores, que 
desenvolvia a sua ação em benefício da candidatura 
vitoriosa do Presidente Jânio Quadros. E foi Secretário 
do Presidente Jânio Quadros, durante o tempo – os 
seis meses – em que ele foi Presidente, também com 
uma atuação destacada, não somente como Secretá-
rio, mas como grande articulador político.

José Aparecido de Oliveira tinha também uma 
grande qualidade, a qualidade que ele tinha de, na di-
versidade, manter a unidade das amizades que fazia. 
Assim, ele foi um grande amigo também do Presidente 
Juscelino Kubitschek; foi amigo também do Presidente 
João Goulart; era um grande amigo do Presidente Tan-
credo Neves; foi – já não digo meu amigo dileto – quem 
convoquei para ser Governador de Brasília. Aqui ele teve 
uma administração que, sobretudo, desejava fosse carac-
terizada pela preservação da Capital, para que ela não 
fosse descaracterizada. Junto com Niemeyer, ele pôde 
justamente fazer esse trabalho, de tal modo que Brasília 
se transformou em Patrimônio da Humanidade.

José Aparecido tinha uma personalidade extraordi-
nária. Talvez a sua personalidade fosse maior até do que 
todas as suas virtudes, porque se incluía entre elas; era 
um dos mecanismos em que ele exercia a sua virtude.

Foi Ministro de Estado, durante o tempo em que 
eu fui Presidente; foi Ministro da Cultura. Com ele man-
tive, durante toda a vida, uma estreita convivência; até 
os seus últimos dias, quase diariamente, tínhamos a 
oportunidade de falarmos e, ao mesmo tempo, de in-
centivá-lo a que encarasse a vida. E ele sempre teve 
essa qualidade, até o fim dos seus dias, de estar pre-
ocupado com o Brasil.

Esqueci-me de dizer que ele foi um dos amigos 
mais íntimos também do Presidente Itamar Franco, de 
quem foi Embaixador e por quem foi convidado para 
ser Ministro. Assim, José Aparecido conseguiu, jus-
tamente como eu disse, através das amizades, ser a 
grande personalidade que foi.

Mas eu ia dizendo que, até os últimos dias, ele es-
tava preocupado com o Brasil. Ele era um ser político, 
que acompanhava tudo o que acontecia com o seu País, 
com a sua Pátria, com os fatos nacionais. Ele também 
era muito fiel às suas idéias. Era um homem que tinha 
as suas convicções e, por estas, ele foi vítima de uma 
das brutalidades, que foi a cassação do seu mandato e 
a sua exclusão da vida pública durante dez anos, que 
ele exerceu com uma dignidade absoluta, não saindo do 
Brasil, mas aqui vivendo e sofrendo aqueles dias.

Todos nós, como seus amigos, jamais o aban-
donamos ou deixamos de estar com ele e de ver o 
renascer, com a democracia, da sua carreira política, 
que se consagrou na governadoria de Brasília e, ao 
mesmo tempo, como Ministro de Estado.

Portanto, é com grande pesar que eu também 
quero me associar a essa manifestação do Senado. 
Sinto-me, de certa forma, igualmente recebendo os 
pêsames do Senado pela perda que o Brasil sofreu e 
que eu, como seu amigo, também sofri.

Posso confessar que eu também tenho esse 
gosto pela convivência, sei ter o amor pelas pessoas, 
sei prezar as amizades, sei respeitar a dignidade das 
pessoas e, portanto, é com esse sentimento que sinto 
a perda de um grande amigo. 

Na minha idade, a gente já começa a falar muito 
sobre as despedidas, mas são despedidas e adeuses 
que marcaram a nossa vida e que, portanto, fazem 
parte dela.

Que Deus o tenha na sua glória, José Aparecido 
de Oliveira!

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador José Sarney.

Concedo a palavra à nobre Senadora Serys Slhes-
sarenko, por cessão do Senador Sibá Machado.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – MT. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, com tantos assuntos 
da mais extrema relevância, no Brasil e no meu Estado 
de Mato Grosso, hoje eu tenho que voltar a falar de um 
tema que é da maior relevância, mas que se torna extre-
mamente repetitivo, principalmente da minha parte.

Sr. Presidente, o fato que aconteceu nos últimos 
dias, por meio de declarações de um Magistrado brasi-
leiro, faz com que eu tenha que vir a esta tribuna reforçar 
as nossas posições e as nossas defesas nas questões 
relativas às mulheres. É um tema aparentemente “batido”. 
Não vou surpreender ninguém ao dizer que nós somos 
em torno de 51% da população e que continuamos sen-
do sub-representadas nas esferas de poder.

Reconheço aqui o esforço do nosso Governo para 
diminuir as desigualdades entre homens e mulheres. 
Podemos citar, rapidamente, a instituição das cotas, 
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que, apesar de possuir algumas falhas, no meu ponto 
de vista, aponta para o reconhecimento de que são 
legítimas as reivindicações de nós, mulheres, para 
maior participação nos espaços de poder.

A criação da Secretaria Especial de Políticas 
para as Mulheres é outro grande indicador da vontade 
política do nosso Governo Federal, e as ações dessa 
Secretaria são inúmeras. Tal Secretaria, que tem status 
de ministério, tem à sua frente a nossa grande Ministra 
Nilcéia Freire, que vem fazendo um trabalho realmente 
da maior grandeza na defesa das políticas públicas, 
ou melhor, na defesa das mulheres brasileiras. Só a 
título de ilustração, podemos citar o programa diver-
sidade nas escolas, o selo pró-eqüidade de gênero, o 
programa de enfrentamento à Aids e o programa mu-
lher ciência. Entre muitos outros, esses são programas 
que reputo da maior importância e que faço destacar 
como grandes programas implementados pela nossa 
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, sob 
o comando realmente decidido e determinado da nos-
sa Ministra Nilcéia Freire.

As iniciativas desta Casa, Sr. Presidente, também 
são muito importantes. São vários os projetos que ver-
sam sobre as mulheres e seus direitos. Mesmo com 
produção limitada, procuro atender as demandas do 
dia-a-dia em meu gabinete, como a que me chegou, da 
Comissão da Mulher da OAB de Mato Grosso, pedindo 
que eu enviasse a elas os meus projetos que abordam o 
tema e causa das mulheres. Muitos deles versam sobre 
“detalhes” como, por exemplo, dar o nome de Cora Co-
ralina ao Arquivo do Senado Federal, inscrever o nome 
de grandes mulheres como Maria Quitéria de Jesus no 
livro de Heróis e Heroínas de nossa Pátria.

Julgo, senhores e senhoras, que o simbolismo é 
importante, sim. Se formos analisar o rol de nomes da-
dos em homenagem aos espaços, seja aqui no Senado 
Federal, seja em qualquer prédio, público ou não, em 
nosso imenso País, vai parecer que só temos heróis, 
nunca heroínas, que só temos cientistas homens, que 
somente homens são bons médicos e que esta Casa 
só produziu bons Senadores. Pretendo contribuir para 
equilibrar essa situação.

Reconheço, Sr. Presidente, a importância de Rui 
Barbosa sobre nossas cabeças, iluminando a todos nós, 
homens e mulheres, mas por que não colocar ao seu lado 
a imagem de grandes mulheres, como das baianas Joana 
Angélica e Maria Quitéria, como a de Bárbara Heliodora, 
grande poetisa da Inconfidência Mineira, ou da grande 
Anita Garibaldi, de Santa Catarina, cujos feitos atraves-
saram o Atlântico, sendo heroína também na Itália?

Mas, Sr. Presidente, muitos dos homens que 
batem em mulheres o fazem porque as consideram 
como um não-sujeito, como um objeto de sua posse. 

Isso acontece por quê? Eu gostaria de arriscar uma 
linha de pensamento: isso ocorre porque esses homens 
foram criados em um mundo onde todas as informa-
ções sobre mulheres as colocam como objetos, seja 
numa propaganda de cerveja, seja pela ausência de 
modelos femininos que ultrapassem o esteriótipo de 
uma mulher com dignidade.

Um exemplo muito claro do que este tipo de pen-
samento e de cultura pode acarretar está estampado 
– Srs. Senadores, peço atenção – na Folha de S.Paulo 
de domingo passado, dia 21. Um absurdo, Srs. Sena-
dores! Um absurdo, em pleno século XXI, as palavras 
de um magistrado, de um juiz. Faço questão de citar, 
palavra por palavra, parte da entrevista desse juiz: “Ora, 
a desgraça humana começou no Éden: por causa da 
mulher, todos nós sabemos, mas também em virtude 
da ingenuidade, da tolice e da fragilidade emocional do 
homem(...). O mundo é masculino! A idéia que temos 
de Deus é masculina! Jesus foi homem!” Por isso, as 
mulheres não têm que ter direito.

Sr. Presidente e Srs. Senadores, os absurdos 
que essa frase contém são enormes, mas o maior 
absurdo ainda é quando sabemos quem foi o autor; 
e eu já disse quem foi. A primeira reação ao se ouvir 
uma frase dessas é de não acreditar que isso tenha 
sido dito. Mas pasmem: quem proferiu essas palavras 
foi o Sr. Edilson Rumbelsperger Rodrigues, um juiz 
de Sete Lagoas, Minas Gerais. E ainda as proferiu no 
exercício de sua profissão, em uma sentença, Srs. Se-
nadores, e não como mero cidadão, atitude por si só 
também injustificável. Essas palavras foram proferidas 
numa sentença em que esse juiz tinha que julgar uma 
questão diante da Lei Maria da Penha, e ele disse, in-
clusive, que essa lei é inconstitucional.

Esse triste episódio me traz inúmeros questiona-
mentos, mas o principal deles é: como entender que 
um cidadão com esse tipo de pensamento “surja” ainda 
em nossa sociedade em pleno século 21? E o mais 
grave: como um sujeito com esse pensamento chega 
ao cargo de juiz? O Estado brasileiro não é laico, se-
nhores? Esse indivíduo devia ter, pelo menos, a ver-
gonha de dizer essas palavras da cadeira que ocupa! 
O que estamos ensinando para nossos filhos? Com 
que modelos de mulheres e de cidadania a população 
brasileira está convivendo e construindo? 

Se a maioria da população tiver o mesmo tipo de 
pensamento que esse juiz – felizmente, graças a Deus, 
não tem –, teremos muito ainda que avançar mesmo 
assim, porque, para ele, a mulher ideal deve ser aque-
la mulher subserviente ao homem. Não temos dúvida 
de quais modelos esse juiz teve ao longo de sua vida 
e volto a me perguntar: são esses os modelos que eu 
quero para meus netos e minhas netas? Faço a mesma 

OUTUBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL560     



37078  Quarta-feira  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2007

pergunta a V. Exªs. E a maior prova de que devemos 
nos preocupar, e muito, com o tipo de socialização que 
temos é que elas têm conseqüências práticas na vida 
de todos, principalmente na dessas mulheres.

O tal juiz de Sete Lagoas, com os argumentos já 
expostos e que não gosto nem de repetir, rejeitou, Sr. 
Presidente, pedidos de medidas contra homens que agre-
diram, ameaçaram e machucaram suas companheiras 
considerando inconstitucional a Lei Maria da Penha, uma 
Lei conquistada a duras penas nesta Casa, com dificul-
dade e com a luta conjunta do movimento feminista. Ele 
deu todos os seus pareceres, que passaram por conta 
de procedimentos que ele tinha que julgar mediante a Lei 
Maria da Penha, que ele disse ser inconstitucional.

Segundo esse juiz, “a Lei Maria da Penha é um 
conjunto de regras diabólicas”, chegando, Srs. Sena-
dores, à mesquinhez de dizer que “a mulher moderna, 
dita independente, nem de pai para seus filhos precisa 
mais, a não ser dos espermatozóides”. Foi o que disse 
esse cabeça de monstro travestido de autoridade, que, 
na verdade, é um doente e que precisa ser afastado de 
seu mister para rigoroso tratamento mental. 

Infelizmente, Srªs e Srs. Senadores, esse não é o 
primeiro caso em que isso acontece. Um outro juiz de 
Mato Grosso do Sul também já considerou inconstitu-
cional a Lei Maria da Penha com o argumento central, 
Srs. Senadores, de que ela viola “o direito fundamental 
à igualdade entre homens e mulheres”. Se não fosse 
trágico, seria cômico. Agora eu me pergunto: o que é 
o princípio da isonomia? Até onde eu me lembro, era 
tratar os iguais com igualdade e os desiguais na me-
dida de suas desigualdades, e é exatamente isso que 
a Lei Maria da Penha faz!

Falta pouco, Sr. Presidente, eu pediria um pou-
quinho de espaço.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se me 
permite também um espaço para um aparte.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Eu quero conceder o espaço à Senadora Serys, mas 
informo que o Regimento não permite aparte após o 
término do prazo regimental. Peço desculpas ao Sena-
dor Eduardo Suplicy, porque nós estamos cumprindo 
o Regimento de uma maneira rigorosa...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Como 
ficará a solidariedade de pelo menos um Senador ho-
mem às mulheres?

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª, após o uso da palavra da Senadora, pode 
pedir a palavra pela ordem para fazer essa homena-
gem justa.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Obri-
gado.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Obrigada, Sr. Presidente.

Como considerar homens e mulheres iguais se 
os homens continuam ganhando mais exercendo as 
mesmas atribuições que as mulheres? Como conside-
rar homens e mulheres iguais se nesta Casa, que tem 
o papel de representar a população brasileira, nós não 
chegamos 12%? Senadoras e Senadores, homens e 
mulheres não são iguais neste País e nós, mulheres, 
sentimos essa diferença no dia-a-dia. E pesquisas 
mostram isso quando revelam que somente 8% das 
mulheres brasileiras se sentem respeitadas! Conside-
rar a Lei Maria da Penha inconstitucional é uma exter-
nalização de nossos preconceitos, dos preconceitos 
de alguns magistrados. A Lei Maria da Penha não é 
inconstitucional e eu me arrisco a dizer que ela é uma 
das leis mais justas que esta Casa já aprovou dada a 
conjuntura da sociedade brasileira.

Srªs e Srs. Senadores, nós devemos lutar pela 
efetiva aplicação da Lei Maria da Penha. Não podemos 
deixar que os agressores fiquem impunes, como esse 
juiz vem deixando, um após o outro.

Nesse sentido, enviarei, como coordenadora da 
Bancada Feminina do Senado Federal, juntamente com 
a coordenadora da Bancada Feminina da Câmara, Depu-
tada Erundina, um ofício para que a bancada feminina das 
duas Casas se reúna com a Ministra Ellen Gracie, que 
preside o Conselho Nacional de Justiça, a fim de que as 
devidas providências sejam tomadas com urgência. 

Eu gostaria de deixar aqui formulado convite ao 
Senador Tião Viana para que nos acompanhe, já que 
a luta pelo fim da violência contra a mulher é uma luta 
de todos. Esta Casa tem que se pronunciar de maneira 
institucional e não somente pela Bancada Feminina. 

Resumindo, Sr. Presidente. Após externar toda 
minha indignação, quero deixar também uma comunica-
ção aos Srs. e Srªs Senadoras, a todas as instituições 
organizadas que nos ouvem no Brasil que, por favor, 
encaminhem, até dia 1º de novembro, os currículos 
de mulheres que têm grandes trabalhos prestados em 
defesa dos direitos da conquista da igualdade entre 
homens e mulheres porque o prazo está terminando; 
que encaminhem ao Senado da República os trabalhos, 
para que disputem, com a galhardia que lhes compete, 
o diploma Bertha Lutz, que é entregue, todo ano, pelo 
Senado da República, no dia 08 de março, àquelas mu-
lheres que têm maior destaque na luta pela igualdade 
de direitos das mulheres em nosso País.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Vou ler o Expediente que se encontra sobre a mesa. 
Em seguida, pela ordem, darei a palavra aos Senado-
res Marcelo Crivella e Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, das 
seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 509, de 2003, de 
autoria do Senador Mão Santa, que determina 
a estadualização da realização das provas de 
concursos públicos para cargos federais; e

Projeto de Lei do Senado nº 272, de 2006, de auto-
ria do Senador Valdir Raupp, que dispõe sobre 
a quitação antecipada de contratos de emprés-
timos e financiamentos com desconto em folha 
de pagamento e sobre a cobrança de tarifas 
nessas operações.

Tendo sido aprovados terminativamente pelas 
Comissões competentes, os projetos vão à Câmara 
dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Marcelo 
Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é 
apenas para pedir a V. Exª que me inscreva para fazer 
uma comunicação inadiável, como Líder do PRB.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Senador Marcelo Crivella, após o Senador Eduardo 
Suplicy, V. Exª fará uso da palavra.

Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Edu-
ardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Sena-
dor Papaléo Paes, quero me pronunciar, até como um 
dos Senadores aqui presentes, diante da manifestação 
da Senadora Serys Slhessarenko, que aqui fez uma 
análise crítica da decisão do Juiz Edilson  Rumbels-
perger Rodrigues, que considerou inconstitucional a 
Lei Maria da Penha.

Sr. Presidente Senador Papaléo Paes, é impor-
tante que aqui recordemos que Maria da Penha Maia, 
agredida seguidamente pelo marido, acabou paraplégi-
ca depois de duas tentativas de assassinato, em 1983. 
Todavia, convém lembrar que demorou nada menos do 
que 19 anos para que fosse julgado o marido dela, que 
passou apenas dois anos preso em regime fechado.

Quando o juiz Edilson Rodrigues alegou um conjunto 
de regras diabólicas, mencionando que a desgraça huma-

na começou por causa da mulher, obviamente, Senador 
Papaléo Paes, não estava considerando que o homem 
resolveu comer a maçã oferecida por Eva por responsa-
bilidade dele próprio. Não há como querer atribuir apenas 
à mulher o início daquilo a que está se referindo o juiz, 
que menciona a mulher como a única responsável.

Mas o mais importante é que a Constituição brasi-
leira assegura o direito de igualdade entre as mulheres 
e os homens. E nós precisamos reconhecer que a Lei 
Maria da Penha constitui uma barreira contra abusos 
que, muitas vezes, têm acontecido na história da re-
lação entre homens e mulheres.

Então, eu quero expressar aqui a minha soli-
dariedade ao seu pronunciamento, Senadora Serys 
Slhessarenko.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Papaléo Paes, Suplente de Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 
– SP) – Senador Cristovam Buarque, V. Exª é o próximo 
inscrito. Pergunto se há condições de ocupar a tribu-
na com a honra de sempre? Em seguida, o Senador 
Marcelo Crivella, pela Liderança do PRB.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Acho que é o Senador Marcelo Crivella agora, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 
– SP) – Se V. Exª não se importar... Peço desculpas, 
Senador.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Pri-
meiro é o pastor e,  depois, o professor.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, só tomei lugar na tribuna 
porque o meu pronunciamento é muito rápido. Não faço 
nenhuma ofensa aqui a um Senador tão brilhante, a quem 
todos queremos escutar, professor de todos nós.

Nessas primeiras palavras, quero fazer um voto 
de solidariedade à nossa Senadora Serys. V. Exª se 
pronunciou tão bonito, tão bem, neste plenário, nesta 
tribuna, que acho que deveríamos fazer um requeri-
mento ao Conselho Nacional de Justiça para que nos 
desse – e rapidamente – uma decisão sobre essas 
sentenças de juízes que, invocando aspectos religiosos 
descabidos, querem justificar agressões de covardes 
violentos às mulheres.

Quero lembrar que uma das razões disso é a exposi-
ção de meninos à pornografia. Hoje, qualquer menino que 
entra em uma banca de jornal vê fotografias de mulheres 
nuas em capa de revistas. Isso, segundo os psiquiatras, 
deforma a imagem que esse menino tem das mulheres, 
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e ele acaba cometendo, quando adulto, violências e 
atrocidades contra a mulher. Por isso, devemos guardar 
nossas crianças de visões distorcidas que possam, no 
futuro, causar atitudes hediondas como essa.

Sr. Presidente, até pedi ao Senador Francisco Dor-
nelles que me desse a honra de meditar um pouquinho 
comigo neste meu pronunciamento, porque, Senador 
Dornelles, me preocupa dois instrumentos da política 
macroeconômica extremamente recessivos, mas que 
o Governo coloca em prática. São eles o superávit 
primário – e aqui o nosso colega Senador Saturnino 
Braga se debatia para que ele fosse diminuído – e o 
contingenciamento. Essas são as duas formas de o 
Governo agir sobre o Orçamento votado no Congresso 
que acabam, de certa forma, diminuindo a ação eco-
nômica, sendo constrangedores da economia.

Então, fiz um pequeno pronunciamento, dizendo 
o seguinte:

Não há fundamento econômico ou financeiro 
para o contingenciamento de orçamento votado pelo 
Congresso Nacional, em face de expectativa de que-
da circunstancial da receita mensal. É da natureza do 
processo orçamentário/fiscal que as receitas evoluam 
de forma discreta, segundo calendário de arrecadação 
concentrado em certas datas do ano [que é o caso, 
por exemplo, quando nós todos pagamos Imposto de 
Renda], enquanto a despesa se realiza de forma contí-
nua, mês a mês, idealmente segundo a liberação pela 
Fazenda de duodécimos do valor total votado pelo Con-
gresso e sancionado pelo Presidente da República.

É, pois, possível que, em determinado mês do 
ano, surja um déficit contábil circunstancial oriundo da 
execução orçamentária, tendo em vista atraso da receita 
mensal em relação à despesa. Isso será compensado 
logo à frente pelo fluxo de uma arrecadação maior que 
a despesa, no momento em que o ciclo fiscal de curto 
prazo se inverter. Para normalizar e uniformizar esses 
fluxos, contabilmente, basta que haja um mecanismo 
fiscal de curto prazo para o financiamento de even-
tuais déficits e esterilização de eventuais superávits 
mensais, como se verá adiante.

Porém, antes de sugerir esse mecanismo, gosta-
ria de justificá-lo em termos estritamente econômicos. 
O financiamento fiscal de um déficit de curto prazo, 
que logo será substituído por um superávit, não tem 
nenhum efeito inflacionário. Mesmo os monetaristas 
mais arraigados admitem que o efeito inflacionário do 
financiamento do déficit público demanda um prazo 
que vai de seis meses a um ano.  Obviamente, no ciclo 
orçamentário, déficits e superávits se anulam no curto 

prazo, não justificando a expectativa de aumento de 
preços por pressão da demanda oriunda de déficit.

O problema invocado para justificar o contingen-
ciamento é, portanto, de natureza formal, contábil e 
não econômica. Sua origem remota foi o Fundo Social 
de Emergência, criado com esse nome eufemístico no 
primeiro Governo do Presidente Fernando Henrique, a 
pretexto de viabilizar o ajuste fiscal do Plano Real. Mu-
dou de nome posteriormente para DRU, porém com o 
mesmo propósito de ajuste fiscal e com a conseqüência 
de desfigurar inteiramente o Orçamento da República, 
tornando-o uma ficção, além de disfuncional.

O Orçamento da República está imbricado com o 
conjunto da economia por meio de receitas e despesas 
que determinam o compasso da atividade econômica. 
Um orçamento global deficitário significa que o setor pú-
blico está injetando na economia, sob a forma de com-
pras e pagamento de juros, mais recursos do que dela 
retira sob a forma de tributos. Um orçamento superavi-
tário tem o efeito inverso, ou seja, significa que o setor 
público está retirando da economia mais recursos do que 
nela injetando, por meio de compras de bens e serviços 
e pagamentos de juros sobre a dívida pública.

No caso brasileiro, temos um orçamento deficitário 
(nominal), na medida em que o superávit primário não 
é suficiente para pagar integralmente os juros da dívi-
da pública, em razão da prevalência de taxas de juros 
excessivamente elevadas [sem precedentes na história 
do capitalismo mundial]. Nesse contexto de juros altos, 
o efeito aparentemente expansivo do déficit é contraba-
lançado pela “preferência de liquidez induzida por altas 
taxas de juros da dívida pública”, do que resulta a rela-
tiva estagnação da economia nos últimos anos. [Agora 
mesmo estamos lutando: esperávamos 5%; no entanto, 
caiu para 4,7% e possivelmente para 4,3%].

Nessa institucionalidade, o contingenciamento 
orçamentário, além de injustificável do ponto de vista 
econômico, torna-se uma pressão contracionista adi-
cional sobre a economia. Isso porque o setor púbico 
deixa de injetar nela recursos que o Congresso apro-
vou e o Presidente sancionou na expectativa de sua 
plena cobertura por receita orçamentária anual que, 
provavelmente, se realizará.

O que sugiro, Sr. Presidente?
Já tenho projeto que tramita na Comissão de 

Economia. Faço um apelo ao Senador Mercadante 
para que o coloque em pauta, a fim de que possamos 
discutir isso. O que se faz nos Estados Unidos? Cria-
se um fundo de estabilização. Como é que os ameri-
canos tratam isso?
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O mecanismo a seguir sugerido para normali-
zar receitas e despesas dentro do ciclo orçamentário 
anual inspira-se na institucionalidade norte-americana, 
que jamais pode ser acusada de disfuncional ou irres-
ponsável. A União instituiria em nome do Tesouro um 
Fundo de Estabilização Monetária com títulos de sua 
emissão da ordem de, digamos, R$5 bilhões.

Faltou imposto para aquele mês? O Governo cap-
ta no mercado com emissão de títulos desse Fundo de 
Estabilização Monetária. Sabemos que o Banco Central 
não pode mais financiar o Tesouro. Portanto, seria um 
financiamento em títulos que logo em seguida seria co-
berto, porque a Receita teria superávits no mês seguin-
te, no outro mês, em junho, julho, abril; normalmente os 
nossos contingenciamentos são no princípio do ano.

Alguém diria: “Mas vamos pagar juros; e a taxa 
de juros está alta.

Senador Dornelles, obras que param por falta de 
pagamento e depois devem ser reiniciadas custam um 
valor tremendo e causam prejuízo para o contribuinte. 
A empreiteira sai, saem todos os equipamentos e de-
pois voltam para reiniciar a obra.

Então, o que proponho?
Ao ser criado com títulos públicos, esse Fundo 

[digamos de R$5 bilhões – normalmente o contingen-
ciamento é em torno disso] não teria qualquer impac-
to na economia, pois os títulos não seriam colocados 
em mercado, ficando sob responsabilidade do Banco 
Central, como agente do Tesouro.

Na eventualidade de um déficit mensal orçamen-
tário, a Fazenda recorreria ao Fundo para cobri-lo. 
Nesse caso, o Banco Central colocaria no mercado 
aberto títulos do Fundo em valor equivalente e o re-
passaria ao Tesouro, cobrindo o déficit. Na eventuali-
dade de um superávit, seguir-se-ia o caminho oposto: 
o Tesouro repassaria o excedente da arrecadação ao 
Banco Central, que, com esses recursos, compraria 
no mercado aberto os títulos antes vendidos. Por esse 
processo, se normalizaria o ciclo de despesas e recei-
tas orçamentárias da União.

Note-se que o mecanismo não se limita a “equi-
librar” receitas e despesas públicas. É um instrumen-
to global de equilíbrio de fluxos financeiros em toda a 
economia, por intermédio do equilíbrio das reservas 
bancárias, para um dado nível de liquidez determinado 
por uma dada taxa de juros.

Eu já ouvirei o nosso professor Francisco Dor-
nelles.

Sr. Presidente, peço a V. Exª a generosidade de 
me dar três minutos. Em seguida, termino. Agradeço 
penhoradamente.

Portanto, para concluir, nesse Fundo, evitaríamos 
esse fator adicional de constrangimento contracionista 
sobre o Orçamento da República, que, além do superá-
vit primário praticado pelo nosso Governo, tem também 
esse hediondo contingenciamento que atrasa nossas 
obras e causa desmobilização de canteiros de obras 
imensos, porque ficam contingenciados os recursos, e 
param de pagar prestações, investimentos, compras.

Lembro-me de que, no começo do ano, eu tive 
uma audiência com o Ministro do Exército. Ele recla-
mou que o Exército estava sem dinheiro para comprar 
alimento. Agora, é claro que esse déficit na arrecadação 
de um mês vai ser contrabalançado no mês seguinte 
por um superávit da receita, sobretudo em abril, quan-
do pagamos o nosso Imposto de Renda.

Senador Francisco Dornelles, eu ouço V. Exª com 
muito apreço.

O Sr. Francisco Dornelles (Bloco/PP – RJ) – Eu 
queria cumprimentar V. Exª pelas palavras e pelo as-
sunto abordado e demonstrar minha integral concor-
dância com V. Exª. Chamo a atenção para uma análise 
da arrecadação nos últimos cinco anos que mostra que 
a arrecadação efetivada foi sempre maior do que aque-
la prevista pelo Executivo e aprovada pelo Congresso 
Nacional, o que demonstra que nunca houve nenhuma 
razão para contingenciamento. E quero dizer que um 
País com a dimensão do Brasil não pode mais ter Or-
çamento autorizativo. De modo que a grande reforma 
que nós precisamos, na área das finanças públicas, é 
adotar o Orçamento impositivo, e, com isso, nós resol-
veríamos definitivamente o problema de contingencia-
mento a que V. Exª se refere. Muito obrigado.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Eu que agradeço a tão lúcido pronunciamento e 
tão presente de um dos Senadores mais importantes 
desta Casa.

Sr. Presidente, em trinta segundos eu concluo, 
agradecendo a V. Exª a generosidade e dizendo que é 
isto: nós precisamos ter instrumentos para evitar que 
a nossa economia – que já não vai crescer no ritmo 
que esperávamos – não sofra mais com instrumentos 
de contracionismo e processos recessivos. Daí porque 
eu coloco à discussão esse Fundo que é adotado nos 
Estados Unidos, até que um dia tenhamos aqui um Or-
çamento impositivo e aí a receita se cumpra mensal-
mente, conforme votada no Congresso e sancionada 
pelo Senhor Presidente da República.

Era o que eu tinha a dizer.
Senador Romeu Tuma, muito obrigado pelo tem-

po que V. Exª me concedeu.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 
– SP) – Obrigado a V. Exª pelo bom discurso.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 
– SP) – Concedo a palavra ao Senador Cristovam Buar-
que e, pela ordem, à Senadora Serys Slhessarenko.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Usarei 
apenas meio minuto, para dizer que foi sugerida aqui 
por vários Srs. Senadores, após a minha fala, uma re-
presentação ao Conselho Nacional de Justiça. 

A Ministra Nilcéa já fez essa representação e todos 
nós estamos juntos e vamos encaminhar um pedido de 
audiência à Ministra Ellen Gracie, que preside o Conse-
lho Nacional de Justiça. A intenção, Sr. Presidente é que 
a bancada feminina do Senado Federal e certamente 
da Câmara dos Deputados estejam juntas em reunião 
com a Ministra Ellen Grace para que realmente esse 
processo se acelere. E para isso convidamos o Presi-
dente em exercício do Senado, Senador Tião Viana, 
para que nos acompanhe nos próximos dias. 

Neste momento, estou protocolando na Casa um 
voto de censura ao juiz Edilson Rodrigues. 

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 

– SP) – Obrigado a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Cristovam  Buar-

que, por dez minutos.  
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão  do orador) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero comentar hoje 
recente matéria do jornal Folha de S.Paulo sobre salários 
de professores. Essa lista de salários dos professores, 
por Estado, permite chegarmos a algumas conclusões. 
A primeira conclusão é como o nosso País, Senadora 
Serys, insiste em pagar pouco aos professores.

Senador Mão Santa, vou ler aqui – e sei que os 
médicos estão na mesma situação – uma comparação 
de salários de professores com outras categorias do 
setor público. Não vou dizer que essas outras ganham 
muito; o que  quero mostrar é que os professores ga-
nham pouco. O salário de um  professor com dedicação 
exclusiva, com graduação superior máxima no ensino 
de I e II graus é em torno de R$3.395,00 por mês. Se 
ele dedica 40 horas – 40 horas de trabalho por sema-
na! –, fica em R$2.292,00.

Enquanto isso, só para comparar, sem dizer que 
os salários destes são altos: um delegado da Polí-
cia Federal ganha R$15 mil; um policial rodoviário 
federal, R$8 mil; um auditor fiscal, R$13 mil; um ad-

vogado da União, R$12.900,00; um procurador fe-
deral, R$12.900,00; um analista do Banco Central, 
R$11.206,00; um consultor legislativo, R$16.000,00; 
um analista judiciário, R$10.000,00. Então, vai longe, 
com um salário tão diferente.

Com esse salário tão diferente, é natural que, sal-
vo alguns abnegados vocacionados para o magistério 
de uma maneira enlouquecida, com essa desigualdade 
de salários, a maior parte procure outras carreiras quan-
do têm condições. Com esses salários diferenciados, 
nós estamos incentivando, empurrando a juventude 
brasileira, competente, para outra profissão bem longe 
do magistério. Essa é a primeira conclusão. A conclu-
são é de como não atraímos os melhores quadros da 
nossa sociedade para a carreira de magistério. Que 
futuro vamos ter se não somos capazes de atrair para 
o magistério os melhores quadros da sociedade?

Essa, Sr. Presidente, é a primeira conclusão. A 
segunda é a desigualdade entre os Estados brasilei-
ros. E aqui temos de fazer uma grande homenagem ao 
Estado do Acre. Temos Estados que pagam R$13,00 
por hora, enquanto temos um outro que paga R$3,00. 
Veja que desigualdade, Senador Jefferson: de 13 para 
3, isso considerando o salário apenas. Se a gente inclui 
as gratificações, já não é mais o Acre, é Roraima, que 
paga R$16,00 por hora. E há Estado que paga R$4,85. 
Veja que diferença: quatro vezes é a diferença! 

Essa é a segunda conclusão. A primeira é como 
os nossos salários atraem para outras carreiras os me-
lhores quadros, salvo os enlouquecidos vocacionados 
para o magistério a qualquer salário. A segunda é a 
desigualdade entre os nossos Estados. 

A terceira conclusão é a de que não há uma cor-
relação absolutamente direta, Senador Mão Santa, 
entre o salário e a qualidade do ensino. O salário do 
professor é uma condição necessária, mas de longe 
é uma condição suficiente para melhorar a qualidade. 
Por isso, hoje, na Comissão de Educação, nós dis-
cutimos tanto um item fundamental da qualidade da 
educação, que é a escolha do gestor da escola. Como 
é que se escolhe? Obviamente, há uma tradição ma-
léfica de que se escolhe conforme quer o governador 
ou o prefeito. Mas a outra, que não é benéfica sozinha, 
que é a eleição pura e simples do diretor da escola pe-
los professores e funcionários. Nem mesmo a pura e 
simples eleição pelos professores, funcionários e pais 
é suficiente, é preciso casar a seleção, sim – porque 
o eleito tem mais condições de mobilização, é mais 
respeitado, consegue fazer funcionar melhor – com a 
gestão, com a capacidade de gerir, de conduzir.
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E hoje, na Comissão de Educação, nós discutimos 
bastante e não chegamos a conclusão sobre um crité-
rio, e deixamos para a próxima semana essa análise. 

Essas colocações são as primeiras. Eu tenho 
outras para fazer depois de conceder um aparte ao 
Senador Jefferson Péres.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Senador 
Cristovam Buarque, V. Exª, como sempre, dá uma aula 
sobre o problema da educação no Brasil, que é a sua 
grande bandeira. E quem me dera essa fosse a ban-
deira de todos os políticos brasileiros! Mas a propósito 
da escolha de diretor, eu lhe dou uma boa notícia, pelo 
menos na minha terra. O Prefeito de Manaus, tão logo 
assumiu, encontrou as trezentas escolas municipais 
loteadas pela política. O Prefeito nomeava um bocado 
de diretoras, cada Vereador tinha sua cota, havia os 
apadrinhados de outros políticos, enfim, era simples-
mente o critério do apadrinhamento político. E o Prefeito, 
sponte sua, Senador Cristovam Buarque – por inicia-
tiva dele, não tinha nem prometido isso na campanha 
–, preencheu todas as trezentas escolas por meio de 
processo seletivo das professoras. Talvez até nem seja 
o melhor, o ideal. É possível que muitas dessas mais 
bem avaliadas no teste de seleção não tenham capa-
cidade gestora. É uma hipótese. Mas, sem dúvida, foi 
muito melhor do que a falta de critério anterior.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Eu 
não tenho a menor dúvida disso, Senador. Entre a pura 
e simples nomeação a critério do Prefeito, que vive re-
cebendo pressões de todos os lados, e que tem de se 
submeter, sim, porque precisa votar os seus projetos 
na Câmara Municipal, e a eleição pura e simples, eu 
prefiro a eleição.    

Bom é se conseguirmos combinar, como está 
sendo o projeto que estamos votando na Comissão de 
Educação. A diferença é se faz a escolha dos que têm 
informação e se dá curso antes ou depois da eleição.

Mas o que quero falar também, Srs. Senadores, é 
que isso mostra a necessidade de termos um piso salarial 
para o professor no Brasil. Não é possível que a gente 
deixe que todas as categorias tenham um piso salarial 
e os professores não tenham. A Câmara está nas fases 
finais para votar uma proposta de piso salarial.

Eu tenho muita satisfação de dizer que a primeira 
idéia, a primeira proposta concreta para o piso salarial 
do professor no Brasil, um piso nacional, foi um Avi-
so ministerial que eu, então como Ministro, enviei ao 
Presidente da República em agosto de 2003. Lamento 
que esse Aviso tenha ficado engavetado durante tanto 

tempo, Senador Jefferson. Ficou lá guardado. Ninguém 
tomou a iniciativa. 

Quando eu voltei do Ministério para o Senado, umas 
das primeiras coisas que fiz foi apresentar esse projeto do 
piso salarial, e aqui esse projeto avançou.  Foi aprovado 
um piso de R$1.100,00 para os professores que tivessem 
graduação e R$700,00 para os que não tivessem. Piso 
baixo, mas piso não é alto. Um piso para começar. É o 
simbolismo de ter um piso nacional que é fundamental. 
Depois, é claro que se vai propor aumentar esse piso. 

O projeto chegou na Câmara e, logo depois, quan-
do estava para ser aprovado, chegou um projeto do 
Governo Federal, na mesma linha do que houve com 
o Senador Osmar Dias, que tinha um projeto já pronto 
de estágio e, de repente, chegou outro do Governo.

Fico feliz de reconhecer que a Senadora Ideli aqui 
deixou claro que este fato de chegar um projeto do Exe-
cutivo no finalzinho para tomar a paternidade de um pro-
jeto que nasceu no Senado não vai se repetir aqui.

O projeto foi finalmente aprovado na Comissão 
de Educação e está na fase final. Não é o que a gente 
desejaria, inclusive o piso ficou um pouco acima do que 
coloquei aqui, mas se fizer a correção pela inflação, 
está menor do que a gente colocou aqui em 2004. Está 
maior em termos nominais, não em termos reais.

Porém, espero que rapidamente chegue aqui o 
projeto, com suas modificações, para a sanção não 
mais do Senado – a Câmara pode enviar já diretamen-
te – e se possa quebrar esta vergonha que a Folha de 
S.Paulo mostrou:  no Brasil, salários entre Estados e 
Municípios tão diferenciados.

Vamos quebrar essa desigualdade. Vamos criar o 
piso, depois, a gente sobe esse piso, inclusive levando 
em conta a avaliação dos professores também.

Era isso que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado pelo tempo.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Alvaro 
Dias, 2º Vice-Presidente.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Obrigado a V. Exª.

Senador Jefferson Péres.
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de me 
inscrever, pela Liderança do PDT, antes da Ordem 
do Dia.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito, pela Liderança do PDT.

Com a palavra o Senador Romeu Tuma, por per-
muta com o Senador Papaléo Paes. S. Exª dispõe de 
dez minutos.

O SR. ROMEU TUMA (Bloco/PTB – SP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, 23 de outu-
bro, comemoramos o Dia do Aviador brasileiro. A FAB, 
hoje, não sei se está em festa.

Eu me lembrei de dois slogans usados durante a 
Segunda Guerra, na Itália. A Aeronáutica usava o “senta a 
pua” nos seus aviões, que foram heróis durante a Segunda 
Guerra Mundial. E o Exército brasileiro, que operou nos 
campos da Itália e saiu vitorioso, até reconhecidamente 
pelo comandante americano, usava “a cobra fumou”.

Hoje, eu me perguntei: será que faço um discurso 
em homenagem à Aeronáutica? Então, peguei a Re-
vista IstoÉ e outras, Srªs e Srs. Senadores, e vi: “CPI 
comprova corrupção na Infraero”. Noutra, vi o nosso 
Ministro da Defesa com uma cara feia. Não sei se ele 
estava com a cara feia pelo peso da cobra ou porque 
a cobra não fumou. O que me entristeceu mais, Se-
nadores, foi publicado no Estadão de domingo, 21 de 
outubro: “O Abandono das Forças Armadas”. 

Como me foi cedido o lugar e o Senador Alvaro 
Dias, por uma gentileza e com todo o carinho com que 
sempre se mantém nesta Casa, me permitiu usar da 
palavra, vou considerar como lido, mas é uma coisa 
horrorosa, Presidente.

Assumi, na Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, a Subcomissão de Recuperação das 
Forças Armadas. As indústrias brasileiras têm capaci-
dade, inclusive a indústria automobilística e outras.  

À época, antes da Guerra dos Seis Dias, elas ti-
nham capacidade de fornecer, principalmente para o 
Oriente, todo o equipamento militar de primeira quali-
dade. Repentinamente, a indústria bélica brasileira foi 
quase a zero, o que resta é muito pouco. Então, algumas 
indústrias têm discutido com o Ministério da Defesa, 
principalmente com o setor especializado, mas que-
rem a garantia do Governo brasileiro, porque, se elas 
investirem, será um investimento maciço em estampa-
gem, em material operacional, para que o equipamento 
realmente fique perfeito e em condições de concorrer 
com os de outros países. E a dificuldade é esta: elas 
não têm uma resposta exata do Governo.

O Estadão demonstra claramente todos os fatos 
que vêm ocorrendo: a amargura do Comandante da 

Força Naval quando depôs na Comissão de Defesa, 
nessa subcomissão, o Brigadeiro Juniti Saito, o Coman-
dante do Exército e o da Marinha, que demonstram a 
incapacidade de as Forças Armadas brasileiras con-
correrem com três países do continente que estão se 
reestruturando e possuem uma capacidade muito maior 
do que a nossa: o Chile, o Peru a Venezuela. E há dias 
o Presidente Chávez ameaçou invadir a Bolívia caso 
houvesse qualquer contrariedade com o Presidente 
Evo Morales. Ninguém quer que a democracia sofra 
qualquer impedimento para continuar dentro da Bolívia. 
Mas ele ameaçou: caso haja qualquer contraposição 
de bolivianos, ele invadirá. E lá se conhecerão não as 
poesias, Senador Mão Santa, mas os tiros do Vietnã. 
Isso disse Chávez, se alguém ameaçar o Presidente 
Evo Morales. Isso é algo que nos amargura bastante.

Não consegui fazer um discurso de homenagem à 
Força Aérea, a não ser lembrar todos os fatos que repre-
sentou essa Força em solo estrangeiro, quando foi obri-
gada a lá comparecer, e, internamente, principalmente na 
Região Amazônica. E eu me lembro bem: quando Diretor 
da Polícia Federal, nenhuma das operações poderia se 
realizar naquela região de fronteira sem o apoio das For-
ças Armadas. As comunidades indígenas sabem de cor 
a canção da Aeronáutica, e muitos deles às vezes não 
sabem o Hino Nacional. E faria até um alerta às pesso-
as que têm tripudiado sobre os símbolos nacionais, no 
sentido de que se acautelem. Nós temos que respeitar a 
Bandeira, o Hino e o Emblema da República.

Então, nós, hoje, estamos passando, Senador Je-
fferson Peres, por essa amargura. V. Exª, que é da Re-
gião Amazônica, sabe o que acontece no Calha Norte 
e em outros projetos que sempre foram a luz dos olhos 
do Presidente Sarney, mas que caíram, infelizmente, 
no vazio. As Forças Armadas estão em situação muito 
aquém das necessárias para a manutenção da sobera-
nia e da vigilância, para que não aconteça o que vem 
ocorrendo: a derrubada e a queima da floresta, além da 
falta da política de auto-afirmação, que nós precisamos 
ter no sentido de que a Amazônia é nossa.

Quero homenagear a FAB no Dia do Aviador, 
mas com muita amargura por tudo o que li nesse fim 
de semana, Senador Jefferson Péres, Senador Presi-
dente Alvaro Dias.

Agradeço V. Exª pela oportunidade.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ROMEU TUMA, EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno)
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Romeu Tuma.

Com a palavra o Senador Jefferson Péres, como 
Líder do PDT.

V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Como 

Líder. Com revisão do orador.) –  Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, o Brasil não tem uma cultura demo-
crática. Grande parte de nossa população, de todos os 
níveis sociais, sofre de um ranço autoritário que não 
lhe permite conviver com idéias diferentes.

Semana passada, desta tribuna, eu comuniquei 
que a Bancada do PDT havia tomado uma decisão 
com relação à CPMF: aprova a prorrogação, desde 
que o Governo concorde em reduzir as alíquotas gra-
dativamente. 

É uma proposta racional. Não queremos que o 
Governo perca, de repente, abruptamente, um volu-
me considerável de receitas, que vai fazer falta, sim, 
ao orçamento federal. Mas não queremos, não acei-
tamos a prorrogação pura e simples, com a alíquota 
de 0,38%. É inaceitável. 

Pois bem. Apesar de comunicar essa decisão 
racional, democraticamente tomada pelo meu Partido, 
Senador Osmar Dias, recebo muitos e-mails quase me 
xingando. Os donos da verdade não aceitam: “Quem 
aprova a CPMF é impatriota, é inimigo”.

Mas, meu Deus do Céu! Onde é que nós esta-
mos? Mais respeito pela opinião alheia!

Eu aceitaria todos os xingamentos se estivesse 
chantageando o Governo, por exemplo: o PDT apóia 
a CPMF, desde que o Governo nomeie aqueles que 
nós indicamos, o Governo libere as nossas emendas... 
Aí mereceríamos todos os xingamentos. Porque en-
tendemos que a CPMF ainda é necessária, mas que 
o Governo tem que transigir, tem que ceder para de-
sonerar, reduzir a carga tributária, por isso se dirigem 
a nós agressivamente?! Eles são donos do patriotis-
mo, eles são donos da verdade, eles  querem o bem 
do País. Nós não queremos. Mas que fascismo, que 
atitude fascistóide. Isso, de todas as camadas sociais. 
É assim. Parece que isso está entranhado na nossa 
cultura. Respeitem as opiniões alheias! Vejam o meu 
histórico de vida, o do Senador Cristovam Buarque, o 
do Senador Osmar Dias. Nós aprovaríamos a prorro-
gação da CPMF por sermos sabujos do Governo, por 
estarmos pretendendo algo inconfessável do Governo? 
Não. É porque entendemos, temos opinião formada de 
que ainda é necessária a receita da CPMF. Respeitem 
isso. Discordem de mim, mas me respeitem. Nós gos-
taríamos até que a discussão fosse mais ampla, que 
fosse no bojo, no contexto, Senador Eduardo Suplicy, 
de uma ampla reforma tributária.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite?

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Já 
lhe concederei um aparte. Num contexto desses até 
se poderia pensar em, longe de reduzir, aumentar a 
alíquota da CPMF, desde que se extinguissem três ou 
quatro impostos federais, numa simplificação tributária, 
o seria, talvez, muito bom para o País.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Minha 

primeira palavra, caro Senador Jefferson Péres....

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) –...é diri-
gida não apenas a V. Exª, mas também àqueles que lhe 
escreveram porventura dizendo adjetivos que de forma 
alguma são adequados pelo que V. Exª disse. Quero 
aqui dar o meu testemunho sobre o procedimento de 
V. Exª ao longo de todos esses anos em que aqui so-
mos colegas. Digo mesmo com respeito ao Senador 
Osmar Dias, seu companheiro do PDT, porque nunca 
vi posicionamento de V. Exª, do Senador Osmar Dias 
ou do Senador Cristovam Buarque, também do PDT, 
que não fosse senão a sua compreensão em defesa 
do interesse público e do que é o interesse público. 
Também sou testemunha do diálogo que mantivemos 
aqui quando, por exemplo, o Ministro Adib Jatene se 
empenhou tanto para nos persuadir de que a CPMF 
seria algo importante. Ele que, inclusive, no programa 
Roda Viva, ainda recentemente, há cerca de um mês, 
externou que avaliava como importante que continu-
asse, mas que os recursos fossem efetivamente des-
tinados aos propósitos tais como os da saúde e aos 
demais tão necessários. Quero também concordar 
com V. Exª que será adequado avançar na direção de 
uma reforma tributária com maior racionalidade nos 
impostos.  Mas, agora, é mais do que compreensível 
a posição, com a qual estou de acordo, de votarmos 
a continuação da CPMF com essa perspectiva de mo-
dificação que V. Exª salienta.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Mui-
to obrigado a V. Exª, Senador Eduardo Suplicy, que é 
uma das vozes mais lúcidas e mais éticas do PT neste 
Senado. Sou testemunha disso.

Abrimos a discussão com o Governo. O Governo 
virá aqui negociar e os cinco votos do PDT podem ser 
decisivos. É o Governo que vai ter que obter 49 votos 
aqui. Os nossos cinco votos podem fazer muita falta e 
não vamos aceitar a pura e simples prorrogação com 
alíquotas de 0,38%, ainda que tenhamos que derrubar, 
se o Governo não ceder. 

Vamos tentar dar início à discussão sobre a Re-
forma Tributária! Vamos tentar fazer com que o Gover-
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no concorde em melhorar a qualidade do gasto fiscal! 
O Governo deveria dar outros sinais também: sinais 
de austeridade, redução dos cargos comissionados, 
redução dos Ministérios, enfim, contenção dos gastos 
correntes. Tudo isso precisa ser feito e discutido aqui, 
em uma discussão transparente e ampla, à luz do sol, 
não nos bastidores, não nos gabinetes, em troca de 
vantagens pessoais ou partidárias.

Duvido que este Governo receba da Bancada 
do PDT no Senado qualquer proposta inconfessável. 
Nossa posição não está condicionada a nada! Não 
queremos nada do Governo! Não nomeei, nem quero 
nomear, um servente de repartição! Se quiserem blo-
quear todas as minhas emendas, bloqueiem-nas! Se 
o Governo ceder, eu votarei com o Governo. Se não 
ceder, vamos votar contra. Quanto aos milhares de 
cidadãos que nos xingam porque não sabem respei-
tar opiniões divergentes, paciência. Vocês são tudo, 
menos democratas.

Durante o discurso do Sr. Jefferson Péres, o Sr. 
Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Papaléo Paes, 
Suplente de Secretário.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Pela ordem, tem a palavra o Senador Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
que V. Exª me inscrevesse para falar pela Liderança 
do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª será atendido.

Pela ordem, tem a palavra o Senador Osmar 
Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de fazer aqui um comunicado bem rápido, na seqüên-
cia do pronunciamento do Senador Jefferson Péres, a 
quem cumprimento, já que não pude aparteá-lo por-
que falava como Líder. Concordo integralmente com 
a fala do Líder, Senador Jefferson Péres, e a festejo, 
porque ontem fiz aqui um pronunciamento a respeito 
do assunto.

E o Ministro Lupi me ligou hoje pela manhã, ques-
tionando-me sobre uma notícia que havia tido de que 
eu teria chamado o Presidente do Partido de autoritário, 
por ter fechado questão. Quem levou essa informação 
ao Ministro foi para fazer o papel de puxa-saco. Não fiz 
isso. Se tivesse feito, eu o diria ao Ministro, não pre-
cisaria falar da tribuna, falaria frente a frente. O que 

disse foi que a Executiva do Partido fechou questão 
e que a Bancada deveria ter discutido esse assunto 
e não fechado questão, porque temos que trabalhar 
para avançar com uma CPMF menor, com limite de co-
brança, com um teto de isenção, negociando a reforma 
tributária. E que o PDT seria muito ingênuo, com cinco 
votos, se sentasse no colo do Presidente da República 
e dissesse amém quando quer prorrogar uma CPMF 
com 0,38%. Não chamei o Presidente do Partido de 
autoritário. Apenas não concordo com a decisão ado-
tada pela Executiva.

O dia em que for chamar alguém de autoritário 
ou fazer alguma observação a respeito de alguém, eu 
o farei na presença e não na ausência.

Aliás, aproveito para consultar se ainda há vaga 
para comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª é o próximo na lista de oradores inscritos.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Eu queria 
saber isso.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A lista de inscritos para comunicação inadiável está 
preenchida.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pela 
ordem, Sr. Presidente, sobre a mesma questão.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Heráclito 
Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Senador Osmar 
Dias, o Presidente termina sendo autoritário sem V. Exª 
tê-lo chamado. O simples fato de cobrar uma fofoca 
que recebeu de um Senador da República é um ges-
to autoritário. Vamos admitir que o Senador o tivesse 
chamado de autoritário. O que ia acontecer? Forca? 
Muito interessante isso aqui.

Sr. Presidente, estamos vivendo num regime de-
mocrático; o Senador Osmar Dias tem todo o direito de 
expressar seu pensamento como, aliás, todos têm.

É muito simples o Ministro Lupi estar sentado no 
berço esplêndido de um Ministério e querer cercear o 
direito de expressão de um companheiro. Não quero 
entrar na economia do Partido de V. Exª, mas acho um 
desrespeito e uma falta de informação do Presidente 
do PDT abordar um companheiro numa questão des-
sa natureza.

Aliás, o Presidente Lupi está mandando às favas 
a memória do velho Brizola. O Brizola não trocava a 
comodidade de um ministério pelas suas convicções. 
Aliás, se as convicções do Brizola estivessem preva-
lecendo, essa questão jamais teria sido fechada.

De forma que me solidarizo não com V. Exª, es-
pecificamente, mas com a coerência desta Casa. La-
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mento essa atitude de prestador de serviço do minis-
tro de plantão.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Muito obrigado, Senador Heráclito Fortes.
Concedo a palavra ao nobre Senador Alvaro 

Dias.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presidente, 

peço a palavra, pela ordem, para falar sobre o mesmo 
assunto, rapidamente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª tem a palavra.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós quere-
mos prestar uma solidariedade ao Osmar Dias, que é 
um símbolo não do PDT, não do Paraná, mas deste 
Congresso e da Pátria.

Quanto ao Ministro Lupi, a história nós sabemos, 
de quando quis... na negociata mais imoral e sem-ver-
gonha que se traduz, que o fez ganhar, Heráclito For-
tes, uma camisa no ministério dos aloprados, quando 
ele negociou o nosso Saturnino, um homem de bem 
e tal. Uma carta mais vergonhosa, pior do que a Car-
ta Brandi. Foi porque ele queria ganhar, na marra, o 
mandato, pela história que Saturnino Braga teve para 
representar o Distrito Federal lá, o Guanabara, tão bem 
representado pelos Senadores.

Então, quero dizer que o Osmar Dias é maior do 
que o PDT, hoje.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Alvaro Dias, 
como orador inscrito.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, a Confederação 
Nacional da Indústria, CNI, manifesta o seu inconfor-
mismo com o fato de o Governo não reduzir a carga 
tributária; não ter promovido avanços em matéria da 
prometida redução da carga tributária; e, ao mesmo 
tempo, constata a evolução dos gastos. O aumento dos 
gastos tem sido rotina no atual Governo Lula.

Sr. Presidente, nós estamos discutindo a prorro-
gação da CPMF ou a não prorrogação da CPMF. E a 
pergunta que se faz neste momento são: isso melhora 
o País? Essa discussão contribui para que o País se 
torne melhor do ponto de vista da administração pú-
blica? Certamente, não. Não é suficiente.

O que se exige para sinalizar avanços em matéria 
de organização e de administração pública no País é a 
reforma tributária. O Governo tem demonstrado a sua 
incapacidade, em que pese o fato de estarmos sob a 
vigência de um presidencialismo forte, que exorbita 
ao editar medidas provisórias, repito: tem sido um Go-

verno incompetente em matéria de oferecer ao País 
uma discussão inteligente sobre o modelo tributário 
que desejamos.

Essa constatação da CNI é, evidentemente, a 
de todos os setores da economia nacional. Não há 
quem se conforme com a gestão pública em matéria 
de gastos e receita ou de receita pública e de gastos 
correntes. As despesas correntes crescem de forma 
assustadora, ano a ano, e sem nenhum critério de co-
erência ou de prioridade. 

Veja, Senador Papaléo Paes, que, neste ano, o 
crescimento da despesa com pessoal foi da ordem de 
14%. Mas esse crescimento não se deu, por exemplo, 
na área da saúde ou da educação. Não. Esse cresci-
mento ocorreu na esfera administrativa. Não se dá em 
setores que eventualmente pudessem ter sido amplia-
dos pela eficiência governamental. 

A oferta do serviço de saúde pública no País 
não se ampliou ou melhorou; ao contrário, ocorreu 
exatamente o oposto: a saúde pública passou a viver 
a tragédia, o caos; pessoas morrendo às portas dos 
hospitais, em longas filas, à espera de atendimento, 
se fragilizando, a falta de UTIs, de remédios, de ins-
trumentos cirúrgicos, hospitais fechando, médicos in-
satisfeitos. Esse é o cenário.

Portanto, o crescimento das despesas com pes-
soal não se deve à ampliação ou à melhoria do setor 
de saúde pública no País. Da mesma forma, na edu-
cação. O que se constata é o crescimento exatamente 
em setores dispensáveis, onde prevalecem o supérfluo 
e o desnecessário. É um Governo gastador, perdulário 
mesmo, em que, nessa segunda etapa, nesse segun-
do mandato do Presidente  Lula, já se percebe uma 
desorganização fiscal. O equilíbrio fiscal sustentado 
durante os primeiros quatro anos não se dá agora. 
Certamente, a médio prazo, o País terá condições de 
aferir os danos causados pela irresponsabilidade de 
gestão em matéria fiscal. 

As despesas correntes não podem crescer da for-
ma como vêm crescendo. Se o PIB cresce pouco mais 
de 4%, como pode o Governo elevar as suas despe-
sas em torno de 12% em um ano e 13% no outro ano, 
sendo que despesa em setores fundamentais, como 
saúde, crescem 8%; em educação, crescem 9%?

O que estou tentando enfatizar é que o Governo 
aumenta despesas em relação à estrutura de admi-
nistração que se agiganta, pelo apetite desmesurado 
daqueles que apóiam o Governo e exigem compen-
sação pelo apoio que oferecem.

Por isso, o Governo é obrigado a contemplar os 
seus parceiros com cargos em Ministérios. É esta a razão 
de o Governo criar Ministérios, como o fez o Presiden-
te Lula, de forma incrível, inacreditável. Temos um País 
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com cerca de 35 Ministérios hoje, mas, como o Presi-
dente começa adotar a prática de instituir Ministérios por 
decreto, como fez recentemente, nós sequer podemos 
prever com quantos Ministérios terminaremos a gestão 
Lula, uma vez que, a cada eleição, ele sente a necessi-
dade de contemplar os seus parceiros derrotados. No 
próximo ano, teremos as eleições municipais.

O meu Partido tem adotado uma postura de res-
ponsabilidade no debate da CPMF e tem-nos permi-
tido exercer, Senador Mário Couto, a liberdade de 
convicção pessoal em relação a essa matéria, como 
de resto em relação a todos os temas que debatemos 
nesta Casa. V. Exª, eu e outros Senadores temos sido 
adeptos da tese de que – Senador Papaléo Paes da 
mesma forma – o Partido não precisa sequer esperar 
um gesto de boa vontade do Governo no que se refere 
à desoneração de tributos como moeda de troca para 
aprovação da prorrogação da CPMF. 

Esse anúncio de que o Governo quer completar 
a reforma tributária fica sob suspeição. Nós temos o 
direito de suspeitar, porque em outras oportunidades 
o Governo prometeu e não cumpriu. Se o Governo 
desejasse realmente aprovar uma reforma tributária 
conferindo ao País um modelo tributário competente, 
não pediria a prorrogação da CPMF por quatro anos. 
Bastaria que prorrogasse por um ano, Senador Papa-
léo, já que em um ano teríamos condições e tempo 
para discutir uma reforma tributária e oferecer um novo 
modelo ao País. Parece-me que não há sinceridade 
nessa disposição governamental. Quando o Governo 
acena com a hipótese de uma reforma tributária, a 
meu ver, não o faz sinceramente, porque se houvesse 
sinceridade, Senador Mário Couto, certamente a pror-
rogação solicitada não seria por quatro anos.

O Governo que ceda, que reduza essa prorro-
gação para um ano, e certamente encontrará a boa 
vontade da Casa. Mas, já de antemão, o Presidente da 
República informa que o Governo não aceita alterar a 
proposta em discussão no Senado.

O Vice-Presidente esteve aqui e afirmou que não 
há possibilidade de alteração, porque voltaria à Câmara 
dos Deputados e nós não teríamos tempo de completar 
o processo legislativo antes do fim do ano.

Portanto, não há disposição de mudança. Mas o 
PSDB quer ser responsável e oferece oportunidades 
ao Governo. E o contempla com o prazo de 15 dias, 
para que, se desejar apresentar qualquer proposta al-
ternativa, o faça em tempo de discutirmos aqui.

Eu me antecipo, Sr. Presidente Tião Viana, não 
acredito nessa possibilidade.

E concedo um aparte ao meu parceiro de posição 
nesta Casa, Senador Mário Couto.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Alvaro 
Dias, primeiro quero parabenizar V. Exª. Como sempre, 
V. Exª traz tema de interesse da sociedade brasileira. E 
esse tema, Senador, vamos ter aqui por vários e vários 
meses. Essa discussão, com certeza, estará todos os 
dias nesta tribuna. Eu tenho certeza, Senador, de que V. 
Exª esteve no Paraná e deve ter sentido da população a 
vontade  de que esse imposto termine. A carga tributária 
neste País é muito alta. A população paga muito caro. 
Cada cidadão brasileiro, Senador, até o mês de setem-
bro, pagou R$3 mil de imposto. Cada cidadão brasileiro! 
O painel da Associação Comercial de São Paulo mostra, 
hoje, que estamos ultrapassando os R$700 bilhões de 
cobrança de imposto. Veja só, Senador.

(Interrupção do som.)

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Vou ser breve, 
Presidente. É possível que se chegue, ao fim do ano, 
Senador Alvaro Dias, à casa de R$1 trilhão. O povo 
brasileiro não agüenta, Senador. V. Exª tem toda razão. 
V. Exª conversa com o povo do seu Estado, eu conver-
so com o povo do meu Estado e sentimos que o povo 
não agüenta mais essa carga tributária. Não tem jeito. 
Temos de arrumar uma solução para isso. Ainda ago-
ra assisti a um dos mais eminentes Senadores desta 
Casa, o Senador Jefferson Péres, a reclamar que tinha 
recebido vários e-mails ofensivos apenas porque ele 
propôs a redução. O povo não quer nem a redução, o 
povo quer acabar com a CPMF, porque não agüenta 
mais a carga tributária. Quero parabenizá-lo. Estamos 
juntos nessa luta. Vamos até o fim. E quem sabe possa-
mos brindar com um copo de uísque essa vitória para 
o povo brasileiro. Se Deus quiser, Senador.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Deus o ouça, 
Senador Mário Couto. Obrigado por seu aparte.

Vou concluir, Sr. Presidente. Na esteira do que 
afirma o Senador Mário Couto, no último domingo, o 
nosso Partido, o PSDB, em convenção no Paraná, 
aprovou, por unanimidade, uma moção que pede aos 
Senadores que votem contra a prorrogação da CPMF. 
Simplesmente rejeitem a proposta.

Eu disse que não vejo sinceridade na proposta 
de reforma tributária do Governo, porque propõe uma 
prorrogação de quatro anos e não de um ano. Também 
não vejo sinceridade na proposta de desoneração de 
tributos futuramente, porque a mais importante e sig-
nificativa desoneração, nesta hora, neste momento, 
seria o fim da CPMF. Se há o propósito de desonerar, 
desoneremos, acabando com a CPMF.

E mais, para concluir agora, Sr. Presidente, o 
Governo só aceitará essa convocação para debater 
reforma tributária se ficar sem a CPMF.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o 
Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Tião Viana, Presidente interino.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp, pela 
Liderança do PMDB, nos termos do art. 14, inciso II, 
da alínea a, do Regimento Interno.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Faço um apelo ao Senador Valdir Raupp para que, 
exatamente às 16 horas, possamos iniciar a Ordem 
do Dia.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Pela ordem.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, com a palavra o Senador Eduardo Aze-
redo e, posteriormente, a Senadora Ideli Salvatti.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
apenas me somar àqueles que já se manifestaram a 
respeito, como o Senador José Sarney, do falecimento 
do José Aparecido de Oliveira. Ele que foi um mineiro 
realmente dos mais ilustres, que teve um trabalho muito 
na defesa das comunidades de língua portuguesa.

Encaminho o meu pesar pelo falecimento desse 
grande mineiro que foi José Aparecido de Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Com a palavra a Senadora Ideli Salvatti, pela or-
dem, com a devida brevidade.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, sei que 
a Senadora Serys já fez um longo discurso a respeito 
de duas decisões judiciais que nós só podemos lamen-
tar. Uma é de um juiz de Sete Lagoas que considerou 
inconstitucional a Lei Maria da Penha, o juiz Edilson 
Rumbelsperger Rodrigues, que, inclusive, usou no tex-
to, para declarar a lei inconstitucional, a seguinte frase: 
“Ora, a desgraça humana começou no Éden: por causa 
da mulher, todos nós sabemos, mas também em virtude 
da ingenuidade, da tolice e da fragilidade emocional do 
homem [Coitadinhos!]. O mundo é masculino! A idéia 
que temos de Deus é masculina! Jesus foi homem!” E 
por aí vai a sentença do Sr. Juiz Edilson Rodrigues.

Então, só podemos lamentar, porque a Lei Maria 
da Penha foi uma grande conquista exatamente para que 
pudéssemos coibir a violência entre os seres humanos. 

Não apenas a violência de homens contra mulheres, mas 
a violência contra seres humanos no universo privado.

Portanto, Sr. Presidente, como isso já vem na 
seqüência de uma declaração também de inconstitu-
cionalidade da 2ª Turma do Tribunal do Mato Grosso 
do Sul, nós só podemos lamentar. Essa é uma lei que 
pegou e que efetivamente vem sendo aplicada. E não 
podemos admitir – inclusive com esse tipo de argumento 
retrógrado, machista – que essa lei que custou tanto 
e que leva até o nome da Maria da Penha, uma vítima 
da violência, paraplégica, por conta das tentativas de 
assassinato por parte de seu ex-marido, esteja sendo 
declarada inconstitucional por quem sequer tem com-
petência para declarar a inconstitucionalidade, já que 
cabe apenas ao Supremo Tribunal Federal.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senadora Ideli Salvatti, a Presidência sugere que V. 
Exª solicite depoimento desse juiz, nos termos do art. 
58, § 2º, inciso V, da Constituição, e do art. 90 do Re-
gimento Interno, para prestar esclarecimentos à Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço a sugestão. As três Senadoras aqui já vão assinar, 
e conclamo todos os Senadores a fecharem posição 
conosco no combate a esse tipo de absurdo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Meus cumprimentos.

Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp, pela 
Liderança do PMDB.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, perdi alguns minutos do meu tempo, mas 
foi por uma causa justa. Concordo plenamente com 
a fala da Senadora Ideli e a expectativa da Senadora 
Fátima, da Senadora Serys, de todas as Senadoras e 
dos Senadores também, porque temos que zelar pelas 
mulheres do nosso País, do nosso Brasil.

Sr. Presidente, venho a esta tribuna para tratar de 
um assunto que já devo ter tratado aqui por dezenas 
de vezes. Recentemente, subi à tribuna para dizer que 
esperava que as autoridades federais não prorrogas-
sem mais o prazo do leilão das usinas do rio Madeira, 
Jirau e Santo Antônio, e, infelizmente, esse prazo foi 
novamente prorrogado: inicialmente, era 30 de outubro; 
depois, passou para o dia 22 de novembro – na última 
vez que estive nesta tribuna foi para dizer que esta data 
ainda estava dentro das nossas expectativas para não 
furar o cronograma de trabalhos previsto nessas obras 
das usinas de Jirau e Santo Antônio; e agora fomos 
surpreendidos pela prorrogação novamente para o dia 
10 de dezembro. Mas, se acontecer, Senadora Fátima, 
no dia 10 de dezembro, ainda está de bom tamanho. 
Ainda está antes do final do ano e dá tempo de as 
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empresas se programarem, as empresas vencedoras 
desse certame, para iniciarem as obras no início do 
verão do ano que vem e prepararem todo o formato do 
financiamento, dos investimentos dessas obras.

Concedo um aparte, com muito prazer, à Sena-
dora Fátima Cleide.

A Srª Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – Senador 
Raupp, quero apenas me solidarizar com V. Exª e pa-
rabenizá-lo por mais este alerta. Nós que estamos à 
beira do Rio Madeira nos preocupamos, e muito, junto 
com toda a comunidade rondoniense, com os rumos 
desse empreendimento que são as usinas do Rio Ma-
deira, Jirau e Santo Antônio. Também estou na mesma 
expectativa que o senhor. Acredito e tinha uma expec-
tativa muito positiva, inclusive para o dia de hoje, de um 
anúncio positivo. Infelizmente o anúncio veio postergar 
ainda mais a data de realização do leilão de energia 
dessas duas usinas. Quero apenas dizer que, como o 
senhor, fico na expectativa de que o leilão realmente 
aconteça no dia 10 de dezembro para que possa haver 
toda essa organização, tanto das empresas vencedo-
ras quanto do próprio Município, que está com vistas 
de receber cerca de 30 mil pessoas, no mínimo, para 
trabalhar nesses empreendimentos. Então, parabéns 
a V. Exª por estar todos os dias aqui, religiosamente, 
nos lembrando, e ao País, da necessidade desses 
empreendimentos superimportantes não apenas para 
o Estado de Rondônia – aliás, o Estado de Rondônia 
entra como fornecedor de matéria-prima –, mas para 
todo o Brasil. Toda a população, ao ligar o interruptor, 
sabe da necessidade de ter energia e ter conforto. 
Meus parabéns, Senador Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Obrigado 
a V. Exª pelo aparte.

V. Exª disse muito bem: Rondônia clama pelos em-
pregos. Rondônia clama pelos 30 mil empregos diretos, 
talvez 50 mil empregos diretos e indiretos, por essas 
obras tão importantes para o nosso Estado; pelos royal-
ties da energia que se vai gerar em Porto Velho, para a 
Prefeitura de Porto Velho e para o Estado de Rondônia; 
pelas indústrias que já estão chegando em Rondônia; 
pela construção de dois shopping centers, por dois gru-
pos grandes investindo em Porto Velho. Há o anúncio de 
uma fábrica de cimento. Jamais Rondônia poderia espe-
rar uma fábrica de cimento, como está sendo anunciada 
agora, do Grupo Votorantim, se não fossem as usinas 
do rio Madeira. Então, na esteira dessas usinas, estão 
indo para Rondônia inúmeras outras indústrias que vão 
gerar milhares e milhares de emprego.

Então, faço mais este alerta, Sr. Presidente, contri-
buindo com o tempo – V. Exª tem se esmerado em iniciar 
a Ordem do Dia, todos os dias, às 16h, pontualmente, e 
já estamos passando, neste momento, das 16h.

Deixo registrado aqui este apelo ao Ministro das 
Minas e Energia, ao Presidente da Eletrobrás, enfim, a 
todas as autoridades ligadas ao setor elétrico nacional 
para que não deixem que se ultrapasse o dia 10 de 
dezembro – terceira data já anunciada – e para que 
as empresas que brigam por essa concorrência, por 
esse leilão, possam se entender. Inicialmente, Ode-
brecht, Camargo Corrêa, Furnas, todos entrariam em 
um único consórcio. Aí, já brigaram, já estão brigando 
na Justiça, no Tribunal de Contas da União, e a nossa 
preocupação é que essa pendenga jurídica possa se 
estender e que o leilão não aconteça este ano, o que 
seria o pior dos mundos, não só para Rondônia, mas 
para o Brasil, que espera a energia do rio Madeira para 
sustentar o crescimento econômico de nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Passa-se à

ORDEM DO DIA

A Presidência transfere as matérias constantes 
dos Itens 1, 5, 6, 7, 8, 9 e 10 para a Ordem do Dia da 
sessão deliberativa ordinária de amanhã.

São os seguintes os itens transferidos:

1 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 412, DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos  

do Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a  redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.
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6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004

Quinta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
38, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 55 
e 66, da Constituição Federal, para estabelecer o 
voto aberto nos casos em que menciona, termi-
nando com o voto secreto do parlamentar.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006

Quinta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 50, de 2006, tendo como primeiro signatário 
o Senador Paulo Paim, que inclui o art. 50A 
e altera os arts. 52, 55 e 66, da Constituição 
Federal, para estabelecer o voto aberto nos 
casos em que menciona, terminando com o 
voto secreto parlamentar. 

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007

Quinta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 

nº 86, de 2007, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Alvaro Dias, que altera o § 2º 
do art. 55 da Constituição Federal (determina 
o voto aberto para a perda de mandato de 
Deputados e Senadores). 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 2:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 23, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 670, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 23, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 270, de 2007, 
Relator: Senador Valdir Raupp), que autoriza 
a República Federativa do Brasil a conceder 
garantia à operação de crédito externo, a ser 
contratada pelo Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social – BNDES, no 
valor total equivalente a até cinqüenta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América, 
junto ao Banco Europeu de Investimento – BEI 
(financiamento do Programa Multissetorial BEI 
– Linha de Crédito). 

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.

Não foram oferecidas emendas à matéria pe-
rante a Mesa.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.217, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 344, II, do RISF, a 
retirada da urgência desta Comissão, para o Projeto 
de Resolução nº 23, de 2007, advindo da Mensagem 
do Senado Federal nº 64, de 2007, que “propõe ao 
Senado Federal autorização para contratação de ope-
ração de crédito externo, com garantia da República 
Federativa do Brasil, no valor de até US$50,000,000.00 
(cinqüenta milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América), de principal, entre o Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social – BNDES e o Banco 
Europeu de Investimento – BEI (European Investment 
Bank), destinada a financiar o Programa Multissetorial 
BEI – Linha de Crédito – ALA III”.

Em 11 de setembro de 2007.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em votação o requerimento de extinção da urgência 
concedida à matéria.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 

1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.218, DE 2007

Requeiro, nos termos do Regimento Interno, que 
o PRS nº 23, de 2007 (autoriza a República Federativa 
do Brasil a conceder garantia à operação de crédito 
externo, a ser contratada pelo Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social – BNDES, no valor 
total equivalente a até US$ 50 milhões dos Estados 
Unidos da América, junto ao Banco Europeu de De-
senvolvimento – BEI) seja reexaminado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos.

Justificação

Pede-se o reexame da Comissão de Assuntos 
Econômicos tendo em vista a perda da oportunidade 
da apreciação da matéria no Plenário desta Casa.

Sala das Sessões, 23 de outubro de 2007. – Se-
nador Romero Jucá, Líder do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em votação o requerimento de reexame da matéria 
pela Comissão de Assuntos Econômicos.

Tem a palavra o Senador Romero Jucá para 
discutir.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
ro apenas informar ao Plenário que, nesta matéria, 
estamos pedindo reexame da CAE, porque venceu 
o prazo de assinatura do contrato com o Banco Eu-
ropeu. Vamos analisar novamente a questão, e a 
tendência será discutirmos outro processo, maior in-
clusive. Portanto, este perde a eficácia e deve voltar 
para reexame da CAE.

Essa é a posição, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos para reexame.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 3:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 33, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 do Regi-
mento Comum.)

Discussão, em primeiro turno, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 33, de 2007 (nº 
4.125/2004, na Casa de origem), de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
da Exploração Sexual, que torna obrigatória 
a divulgação pelos meios que especifica de 
mensagem relativa à exploração sexual e trá-
fico de crianças e adolescentes apontando 
formas para efetuar denúncias.

A Presidência esclarece ao Plenário que a matéria 
será submetida a dois turnos de discussão e votação, 
nos termos do art. 143 do Regimento Comum.

Ao projeto poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão, nos termos da alínea c 
do art. 143 do Regimento Comum.

Transcorre hoje a segunda sessão de discussão, 
em primeiro turno.

Em discussão o projeto. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, está encer-

rada a discussão.
Passa-se à votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria constará da Ordem do Dia para o se-

gundo turno, obedecendo ao interstício regimental de 
48 horas, nos termos da alínea “f” do art. 143 do Re-
gimento Comum.

É o seguinte o projeto aprovado, em pri-
meiro turno:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2007 
(Nº 4.125/2004, na Casa origem) 

(De iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de In-
quérito da Exploração Sexual)

Torna obrigatória a divulgação pelos 
meios que especifica de mensagem relativa 
à exploração sexual o tráfico de crianças 
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adolescentes apontando formas para efe-
tuar denúncias.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei dispõe sobre a obrigatoriedade de 

divulgação de mensagem relativa à exploração sexual 
e tráfico de crianças e adolescentes indicando como 
proceder à denúncia.

Art. 2º É obrigatória a afixação de letreiro, nos 
termos dispostos nesta lei, nos seguintes estabeleci-
mentos:

I – hotéis, motéis, pousadas e outros que prestem 
serviços de hospedagem;

II – bares, restaurantes, lanchonetes e similares;
III – casas noturnas de qualquer natureza;
IV – clubes sociais e associações recreativas 

ou desportivas cujo quadro de associados seja de 
livre acesso ou que promovam eventos com entrada 
paga;

V – salões de beleza, agências de modelos, casas 
de massagem, saunas, academias de fisiculturismo, 
dança, ginástica e atividades físicas correlatas;

VI – outros estabelecimentos comerciais que, 
mesmo sem fins lucrativos, ofereçam serviços, me-
diante pagamento, voltados ao mercado ou ao culto 
da estática pessoal;

VII – postos de gasolina e demais locais da aces
so público que se localizem junto às rodovias.

§ 1º O letreiro de que trata o caput deste artigo 
deverá:

I – ser afixado em local que permita sua observa
ção desimpedida pelos usuários do respectivo 
estabelecimento;

II – conter versões idênticas aos dizeres nas lín-
guas portuguesa, inglesa e espanhola;

III – informar os números telefônicos por meio 
dos quais qualquer pessoa, sem necessidade de 
identificação, poderá fazer denúncias acerca das prá-
ticas consideradas crimes pela legislação brasileira;

IV – estar apresentado com caracteres de tama-
nho que permita a leitura à distância.

§ 2º O texto contido no letreiro será Exploração 
Sexual e Tráfico de Crianças e Adolescentes são Cri-
mes: Denuncie Já!.

§ 3º O poder público, por meio do serviço público 
competente, poderá fornecer aos estabelecimentos o 
material de que trata este artigo.

Art. 3º Os materiais de propaganda e informa-
ção turística publicados ou exibidos por qualquer via 
eletrônica, inclusive internet, deverão conter menção, 

nos termos que explicitará o Ministério da Justiça, 
aos crimes tipificados no Título VI da Parte Especial 
do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
– Código Penal, sobretudo àqueles cometidos contra 
crianças e adolescentes.

Art. 4º A inobservância das condutas de que 
tratam os dispositivos desta lei é crime e sujeitará os 
infratores ao pagamento de multa de 10 (dez) a 50 
(cinqüenta) salários de referência e à apreensão do 
material, quando for o caso.

§ 1º Quando se tratar da inobservância do dispos
to no art. 2º desta lei, em caso de reincidência, a autori
dade judiciária poderá determinar o fechamento do 
estabelecimento por até 15 (quinze) dias.

§ 2º Quando se tratar de inobservância do dispos
to no art. 3º desta lei, em caso de reincidência, a 
autoridade judiciária poderá aplicar pena de multa 
em dobro.

Art. 5º Esta lei entra em vigor no prazo de 30 
(trinta) dias contados de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 4:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 35, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 do Regi-
mento Comum)

Discussão, em primeiro turno, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 35, de 2007 (nº 
4.126/2004, na Casa de origem), de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
da Exploração Sexual, que acrescenta a Se-
ção VIII ao Capítulo III – Dos Procedimentos 
– do Título VI – Do Acesso à Justiça – da Par-
te Especial da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, 
dispondo sobre a forma de inquirição de tes-
temunhas e produção antecipada de prova 
quando se tratar de delitos tipificados no Ca-
pítulo I do Título VI do Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 – Código Penal, com 
vítima ou testemunha criança ou adolescente 
e acrescenta o art. 469-A ao Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de 
Processo Penal.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.
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A Presidência esclarece ao Plenário que a mesma 
será submetida a dois turnos de discussão e votação, 
nos termos do art. 143 do Regimento Comum.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.219, DE 2007

Requeiro, nos termos do inciso I do art. 279 do Re-
gimento Interno do Senado, que o PLC nº 35, de 2007, 
constante da pauta da Ordem do Dia, seja examinado 
pela Comissão de constituição, Justiça e Cidadania.

Sala das Sessões, 23 de outubro de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em votação o requerimento da audiência da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A matéria vai ao exame da Comissão de Cons-

tituição, Justiça e Cidadania.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item 11:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 2, DE 2007

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 2, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Marco Maciel, que acrescenta parágrafo ao 
art. 17 da Constituição Federal, para autorizar 
distinções entre partidos políticos, para fins de 
funcionamento parlamentar, com base no seu 
desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

Na sessão do dia 18 de outubro foi lida a Emen-
da nº 3 – Plen.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado.

Transcorre hoje a quarta sessão de discussão.
Em discussão a Proposta e as emendas. (Pausa.)
Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Ro-

mero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de fazer um apelo para a Mesa, tendo em vista com-
plementarmos a pauta, já que retiramos da Ordem do 
Dia a PEC e Projeto de Lei Complementar, que teriam 
votação nominal. Pergunto se não poderíamos votar 
hoje algumas matérias tranqüilas que dispensam dis-
cussão. Refiro-me ao PLC nº 18, que possibilita o uso 
do FGTS para o lote urbano, ao PLC nº 115, que ins-
titui o Redesim, um sistema simplificado de abertura 
e de fechamento de empresas, e também os itens de 
nºs 9 a 22, cujas votações são simbólicas, que estão 
marcados para amanhã, Senador Heráclito Fortes, 
o restante daqueles acordos internacionais que tí-
nhamos pactuado na sessão passada. São votações 
simbólicas...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência indaga ao Plenário se há objeção à 
sugestão do Líder do Governo.

Com a palavra o Senador Heráclito Fortes. 
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, esta 
nossa fase moderada é boa, mas tem limite. O Senador 
Romero Jucá traz surpresas ao plenário sem tempo 
para análise, por menor que seja. Então, quero propor 
ao Senador Romero, tendo em vista esse seu gesto 
arrojado de querer avançar, contra o que não me opo-
nho, que, pelo menos, nos dê um tempinho. Peço que 
esse seu sonho de realização se transfira para o dia 
de amanhã, para que possamos, pelo menos, analisar 
a sua repercussão.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Senador 
Heráclito, quero dizer que coloquei apenas o pedido 
do FGTS e do Redesim por serem matérias de urgên-
cia para todos os Líderes. Peço também que votemos 
hoje os Itens de nºs 9 a 22, cuja votação está prevista 
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para amanhã, por serem acordos internacionais e já 
estarem pactuados, porque, como amanhã teremos a 
votação nominal de PECs e a votação do novo regi-
mento da tramitação de procedimentos de afastamento 
de dirigentes da Casa, acho que amanhã será um dia 
de muitos encaminhamentos.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Se-
nador, V. Exª sabe que isso parece muito com coceira. 
Nós, nordestinos, sabemos o que é: quando ela está 
quietinha, tudo bem; quando começa, não há quem 
pare. Portanto, faço um apelo para ativá-las amanhã. 
Tenho certeza de que o Senador Arthur Virgilio tam-
bém compartilha desse pensamento.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – V. Exª 
e o Senador Arthur Virgilio concordam com a votação 
dos itens dos acordos internacionais, que já estavam 
pactuados?

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Os 
acordos que já estavam pactuados votamos hoje. O 
que estiver de acordo não tem nenhum problema.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Presi-
dente, então votaríamos os Itens nºs 9 a 22, que são os 
acordos internacionais, programados para amanhã.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – A Drª 
Cláudia tem exatamente o roteiro.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência acolhe o acordo de plenário e dará o 
encaminhamento...

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Só se for pelos trabalhos.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Mas 
é sobre os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª tem a palavra.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Quando realizamos 
a reunião de Líderes da semana passada, fiz uma 
ponderação, que foi acolhida por todos os Líderes, no 
sentido de nós termos, o mais rapidamente possível, 
uma sessão em que se desse prioridade aos projetos 
relatados pelo grupo trabalho que eu coordeno na Co-
missão de Constituição e Justiça. São projetos que têm 
como objetivo dar agilidade, no Código de Processo 
Civil, de Processo Penal e no Tribunal de Júri, à pro-
dução de provas. 

Portanto, eu gostaria de sugerir, se todos os Lí-
deres estivessem de acordo – parece que teremos 

uma reunião de Líderes amanhã –, que realizemos 
essa votação na tarde dessa quarta-feira, até por-
que dois projetos são projetos de lei complementar, 
que exigem quorum qualificado, e seria muito bom se 
nós pudéssemos fazer, no mesmo dia, a votação dos 
três projetos e também num dia em que tivéssemos 
a presença...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência se compromete com V. Exª a levar a 
proposta de acordo para o dia de amanhã à reunião 
de Líderes.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço, Sr. Presidente.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço a 
atenção do Senador Romero para um complemento. 

A imprensa anuncia para amanhã o encontro 
dos Líderes com o Senhor Presidente da República. 
Não quero dar opinião porque ele está de mal com o 
Democratas – somos o “patinho feio” nessa história –, 
mas esse assunto pode ser tratado com S. Exª. Acho 
que algumas dessas questões, Senador Romero, po-
derão ser mais bem esclarecidas nessa reunião. Não 
queremos assumir nenhum compromisso com votações 
amanhã, o que assumimos é o compromisso de anali-
sar essas inovações apresentadas hoje pelo Senador 
Romero Jucá, nesse seu esforço fantástico.

Porém, acho que o Governo prestaria um gran-
de serviço às Lideranças se levasse essas questões 
delicadas ao Senhor Presidente da República, que tão 
mal fala do DEM, que está aqui, num gesto de boa-
vontade, apontando um caminho para que se resolvam 
algumas questões de interesse do País.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, de 
parte do PSDB não se vê justificativa maior para reu-
nião com o Senhor Presidente da República. Aliás, isso 
foi por mim dito, muito às claras, ao longo dos últimos 
dias da semana que passou.

Nós temos, isto sim, marcado um encontro de Li-
deranças do Governo e de Lideranças do PSDB com 
o Ministro Guido Mantega para discutirmos a questão 
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tributária brasileira, tendo como foco fundamental a 
CPMF. 

Entendemos que esse é o passo inicial e não sei 
se haverá outro após esse. Mas, sinceramente, pare-
ce-me expletivo, desnecessário, fazermos qualquer 
ato público na presença do Presidente da República, 
por duas razões: se sairmos de lá dizendo que não 
adiantou a conversa com Sua Excelência, será algo 
ruim para ele; se, por outro lado, meramente tirarmos 
uma foto e tomarmos um café, estaremos fazendo o 
papel do confeito do bolo, o que não serve à nossa 
identidade de oposicionistas. 

Então, o PSDB, que não se furta ao diálogo e até 
insiste em que o diálogo vale a pena, mesmo quando 
parece não valer a pena, pois o PSDB tem essa mar-
ca, essa gênese, e vai ter esse fim, o PSDB entende 
que não será necessária a conversa com o Presidente 
da República. É necessária a conversa com o Ministro 
Mantega, que está marcada para quinta-feira, em que 
escutaremos o que ele teria a propor, de concreto, a 
respeito da CPMF e da questão tributária brasileira. E, 
considerando convincente o que ele vier a dizer, nós 
teremos, certamente, o que adensar a partir daí.

Esta é a posição serena, tranqüila e firme de 
um Partido que tem a marca de ser sereno, tranqüilo 
e firme.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Meus cumprimentos a V. Exª.

Continua em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 

a matéria constará da Ordem do Dia da próxima ses-
são deliberativa ordinária, para prosseguimento da 
discussão.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 12:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 5, DE 2007

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 5, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Antonio Carlos Magalhães, que cria o Fundo 
de Combate à Violência e Apoio às Vítimas 
da Criminalidade.

Parecer sob nº 191, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta; 
e abstenção do Senador Jefferson Péres.

Na sessão do dia 18 de outubro foi lida a Emen-
da nº 4 – Plen.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado.

Transcorre hoje a terceira sessão de discussão.
Em discussão a Proposta e as emendas. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão delibe-
rativa ordinária, para prosseguimento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 13:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 50, DE 2005

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Osmar Dias, que acrescenta inciso ao art. 159 
da Constituição Federal, para o fim de desti-
nar ao Fundo de Participação dos Estados e 
dos Municípios dez por cento do produto da 
arrecadação das contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado.

Transcorre hoje a segunda sessão de discussão.
Em discussão a Proposta e a emenda. (Pausa.)
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-

te, pela ordem. É sobre o assunto a que V. Exª acabou 
de se referir.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
–  Senador Osmar Dias, V. Exª tem a palavra pela or-
dem. V. Exª é autor da matéria legislativa, uma emen-
da constitucional.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vou deixar 
para discutir em outra oportunidade, mas, quero cha-
mar a atenção, principalmente do PSDB, em relação 
a esta matéria, e o Líder do PSDB, Senador Arthur 
Virgílio, está aqui presente. Outro dia, escutei aqui 
um discurso do Senador Tasso Jereissati, em que 
S. Exª dizia que o PSDB quer discutir a repartição 
das contribuições sociais com Estados e Municípios. 
Está aí a oportunidade. As contribuições sociais po-
derão ser repartidas: 10% para os Estados e 10% 
para os Municípios se esta emenda constitucional 
for aprovada.

Estou dizendo isso apenas para chamar a aten-
ção daqueles que são favoráveis a que os recursos das 
contribuições sejam também repartidos entre Estados 
e Municípios para que discutam e votem a favor desta 
emenda constitucional, porque, a partir daí, vamos sair 
do discurso para a prática.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
–  Senador Osmar Dias, meus cumprimentos a V.Exª.

Continua em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão delibe-
rativa ordinária para prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 14:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 58, DE 2005

Discussão, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 58, de 
2005, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Flexa Ribeiro, que altera o art. 159 
da Constituição Federal, para determinar a 
transferência, aos Estados, ao Distrito Fe-
deral e aos Municípios, de parte do produto 
da arrecadação do Imposto de Importação e 
do Imposto sobre Produtos Industrializados, 
proporcionalmente ao saldo de suas balanças 
comerciais com o exterior.

Parecer sob nº 291, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador João Batista Motta, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que apre-

senta, com votos contrários das Senadoras 
Ideli Salvatti e Serys Slhessarenko, do Senador 
Eduardo Suplicy, e, em separado, do Senador 
Sibá Machado.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do art. 358 do Regimento Interno, a matéria 
constará da Ordem do Dia durante cinco sessões de-
liberativas ordinárias consecutivas, em fase de discus-
são em primeiro turno, quando poderão ser oferecidas 
emendas assinadas por um terço, no mínimo, da com-
posição do Senado. 

Transcorre hoje a segunda sessão de discus-
são.

Em discussão a Proposta e a emenda. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão delibe-
rativa ordinária para prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 15:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 105, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando teve a sua apre-
ciação transferida para hoje.

Ao projeto não foram oferecidas emendas pe-
rante a Mesa.

Passa-se à discussão da matéria.
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 

1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.220, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 255, inciso II, alínea 
c, número 12 do Regimento Interno, audiência da Co-
missão de Assuntos Econômicos para se manifestar 
sobre o PLC nº 105, de 2005, que “altera a Lei nº 5.359, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar a todos 

    585ANAIS DO SENADO FEDERALOUTUBRO 2007 



Outubro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  24  37103 

os trabalhadores domésticos o direito de benefício do 
seguro-desemprego”.

Sala das Sessões,  23 de outubro  de 2007. – Se-
nador Romero Jucá, Líder do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votação do requerimento de audiência da Comissão 
de Assuntos Econômicos.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Aprovado o requerimento, a matéria vai ao exame 

da Comissão de Assuntos Econômicos.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Presidência faz um apelo, no sentido de que, na 
medida do possível, a Liderança do Governo consiga 

concluir tais discussões e não tenha que, em Plenário, 
solicitar emendas para a volta à Comissão, a fim de 
que haja rediscussão da matéria.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Papaléo 
Paes.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.221, DE 2007

Requeremos, nos termos do inciso II do art. 336, 
do Regimento Interno do Senado Federal, urgência 
para o PLC 58, de 2006, que “dispõe sobre a guarda 
compartilhada”.

Sala das Sessões, 23 de outubro de 2007.

OUTUBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL586     



37104  Quarta-feira  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2007

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Passa-se à imediata apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item 16:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 58, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 58, de 2006 (nº 6.350/2002, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a guar-
da compartilhada.

Parecer sob nº 241, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável 
à matéria nos termos da Emenda nº 1 – CCJ 
(Substitutivo), que apresenta.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.

Ao projeto não foram oferecidas emendas pe-
rante a Mesa.

Discussão do projeto e da emenda, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Passa-se à votação da Emenda nº 1 – CCJ (Subs-
titutivo), que tem preferência regimental.

As Srªs e os Srs. Senadores que A aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada a Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), 
fica prejudicado o Projeto.

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe-
recendo redação do vencido para o turno suplemen-
tar, que será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, 
Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 949, DE 2007 
(Comissão Diretora)

Redação do vencido, para o turno su-
plementar, do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara nº 58, de 2006 (nº 
6.350, de 2002, na Casa de origem).

A Comissão Diretora apresenta a redação do 
vencido, para o turno suplementar, do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 58, de 2006 

(nº 6.350, de 2002, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a guarda compartilhada.

Sala de Reuniões da Comissão, 23 de outubro 
de 2007.

ANEXO AO PARECER Nº 949, DE 2007

Redação do vencido, para o turno su-
plementar, do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara nº 58, de 2006 (nº 
6.350, de 2002, na Casa de origem).

Altera os arts. 1.583 e 1.584 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código 
Civil, para instituir e disciplinar a guarda 
compartilhada.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 1.583 e 1.584 da Lei nº 10.406, 

de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, passam a vi-
gorar com a seguinte redação:

“Art. 1.583. A guarda será unilateral ou 
compartilhada.

§ 1º Compreende-se por guarda unila-
teral a atribuída a um só dos genitores, ou a 
alguém que o substitua (art. 1.584, § 5º), por 
guarda compartilhada, a responsabilização 
conjunta e o exercício de direitos e deveres, 
do pai e da mãe, que não vivam sob o mes-
mo teto, concernentes ao poder familiar dos 
filhos comuns.

§ 2º A guarda unilateral será atribuída ao 
genitor que revele melhores condições para 
exercê-la e, objetivamente, mais aptidão para 
propiciar aos filhos os seguintes fatores:

I – afeto nas relações com o genitor e 
com o grupo familiar;
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II – saúde e segurança;
III – educação.
§ 3º A guarda unilateral obriga o pai, ou 

a mãe, que não a detenha, a supervisionar os 
interesses dos filhos.

§ 4º A guarda, unilateral ou compartilha-
da, poderá ser fixada, por consenso ou por 
determinação judicial, para prevalecer por de-
terminado período, considerada a faixa etária 
do filho e outras condições de seu interesse.” 
(NR)

“Art. 1.584. A guarda, unilateral ou com-
partilhada, poderá ser:

I – requerida, por consenso, pelo pai e 
pela mãe, ou por qualquer deles, em ação autô-
noma, de separação, de divórcio, de dissolução 
de união estável ou em medida cautelar;

II – decretada pelo juiz, em atenção a 
necessidades específicas do filho, ou em ra-
zão da distribuição de tempo necessário ao 
convívio deste com o pai e com a mãe.

§ 1º Na audiência de conciliação, o juiz 
informará ao pai e à mãe o significado da 
guarda compartilhada, a sua importância, a 
similitude de deveres e direitos atribuídos aos 
genitores e as sanções pelo descumprimento 
de suas cláusulas.

§ 2º Quando não houver acordo entre 
a mãe e o pai quanto à guarda do filho, será 
aplicada, sempre que possível, a guarda com-
partilhada.

§ 3º Para estabelecer as atribuições do 
pai e da mãe e os períodos de convivência 
sob guarda compartilhada, o juiz, de ofício ou 
a requerimento do Ministério Público, poderá 
basear-se em orientação técnico-profissional 
ou de equipe interdisciplinar.

§ 4º A alteração não autorizada ou o des-
cumprimento imotivado de cláusula de guarda, 
unilateral ou compartilhada, poderá implicar 
a redução de prerrogativas atribuídas ao seu 
detentor, inclusive quanto ao número de horas 
de convivência com o filho.

§ 5º Se o juiz verificar que o filho não 
deve permanecer sob a guarda do pai ou da 
mãe, deferirá a guarda à pessoa que revele 
compatibilidade com a natureza da medida, 
considerados, de preferência, o grau de pa-
rentesco e as relações de afinidade e afetivi-
dade.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos 
60 (sessenta) dias de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Estando a matéria em regime de urgência, passa-se 
à imediata apreciação em turno suplementar.

A Presidência esclarece ao Plenário que poderão 
ser oferecidas emendas ao Substitutivo até o encerra-
mento da discussão.

Em discussão o Substitutivo, em turno suple-
mentar. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Encerrada a discussão sem apresentação de 
emendas, o Substitutivo é dado como definitivamente 
adotado, sem votação, nos termos do art. 284 do Re-
gimento Interno.

A matéria volta à Câmara dos Deputados.

É o seguinte o substitutivo aprovado:

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 58, DE 2006

Altera os arts. 1.583 e 1.584 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código 
Civil, para instituir e disciplinar a guarda 
compartilhada.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 1.583 e 1.584 da Lei nº 10.406, 

de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, passam a vi-
gorar com a seguinte redação:

“Art. 1.583. A guarda será unilateral ou 
compartilhada.

§ 1º Compreende-se por guarda unila-
teral a atribuída a um só dos genitores, ou a 
alguém que o substitua (art. 1.584, § 5º), por 
guarda compartilhada, a responsabilização 
conjunta e o exercício de direitos e deveres, 
do pai e da mãe, que não vivam sob o mes-
mo teto, concernentes ao poder familiar dos 
filhos comuns.

§ 2º A guarda unilateral será atribuída ao 
genitor que revele melhores condições para 
exercê-la e, objetivamente, mais aptidão para 
propiciar aos filhos os seguintes fatores:

I – afeto nas relações com o genitor e 
com o grupo familiar;

II – saúde e segurança;
III – educação.
§ 3º A guarda unilateral obriga o pai, ou 

a mãe, que não a detenha, a supervisionar os 
interesses dos filhos.

§ 4º A guarda, unilateral ou compartilha-
da, poderá ser fixada, por consenso ou por 
determinação judicial, para prevalecer por de-
terminado período, considerada a faixa etária 
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do filho e outras condições de seu interesse.” 
(NR)

“Art. 1.584. A guarda, unilateral ou com-
partilhada, poderá ser:

I – requerida, por consenso, pelo pai e 
pela mãe, ou por qualquer deles, em ação autô-
noma, de separação, de divórcio, de dissolução 
de união estável ou em medida cautelar;

II – decretada pelo juiz, em atenção a 
necessidades específicas do filho, ou em ra-
zão da distribuição de tempo necessário ao 
convívio deste com o pai e com a mãe.

§ 1º Na audiência de conciliação, o juiz 
informará ao pai e à mãe o significado da 
guarda compartilhada, a sua importância, a 
similitude de deveres e direitos atribuídos aos 
genitores e as sanções pelo descumprimento 
de suas cláusulas.

§ 2º Quando não houver acordo entre 
a mãe e o pai quanto à guarda do filho, será 
aplicada, sempre que possível, a guarda com-
partilhada.

§ 3º Para estabelecer as atribuições do 
pai e da mãe e os períodos de convivência 
sob guarda compartilhada, o juiz, de oficio ou 
a requerimento do Ministério Público, poderá 
basear-se em orientação técnico-profissional 
ou de equipe interdisciplinar.

§ 4º A alteração não autorizada ou o des-
cumprimento imotivado de cláusula de guarda, 
unilateral ou compartilhada, poderá implicar 
a redução de prerrogativas atribuídas ao seu 
detentor, inclusive quanto ao número de horas 
de convivência com o filho.

§ 5º Se o juiz verificar que o filho não 
deve permanecer sob a guarda do pai ou da 
mãe, deferirá a guarda à pessoa que revele 
compatibilidade com a natureza da medida, 
considerados, de preferência, o grau de pa-
rentesco e as relações de afinidade e afetivi-
dade.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos 
60 (sessenta) dias de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 17:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 19, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 19, de 2007 (nº 220/95, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex-
to do Tratado de Extradição celebrado entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo do Canadá, em Brasília, em 27 de 
janeiro de 1995.

Parecer favorável, sob nº 381, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Suplicy.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.

Discussão do projeto, em turno único.
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 

1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

 REQUERIMENTO Nº 1.222, DE 2007

Adiamento da discussão para deter-
minado dia.

Nos termos do art. 279, inciso III, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 5/2007, a fim de ser feita na 
sessão de 29 de novembro próximo. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 2007. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em votação o requerimento de adiamento da discus-
são da matéria, a fim de ser feita na sessão do próximo 
dia 29 de novembro. 

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A matéria constará da Ordem do Dia da sessão 

do próximo dia 29 de novembro.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– As matérias constantes dos Itens 18 a 26 ficam trans-
feridas para a sessão de amanhã.

São os seguintes os itens transferidos:

Item 18

Requerimento nº 778, de 2007, da Se-
nadora Kátia Abreu, solicitando a dispensa 
do parecer da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
202, de 2005. 
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Item 19

Requerimento nº 914, de 2004, do Se-
nador Mozarildo Cavalcanti, solicitando a re-
messa do Projeto de Lei do Senado nº 312, 
de 2007, à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, uma vez que o prazo na Comis-
são de Assuntos Econômicos já se encontra 
esgotado. 

Item 20

Requerimento nº 958, de 2007, do Sena-
dor Paulo Paim e outros Senhores Senadores, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei da Câ-
mara nº 42, de 2007, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Sociais..

Item 21

Requerimento nº 1.092, de 2007, do Se-
nador Flávio Arns, solicitando a remessa do 
Projeto de Lei do Senado nº 188, de 2007, à 
Comissão de Educação, uma vez que o prazo 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania já se encontra esgotado. 

Item 22(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Requerimento nº 881, de 2006, do Sena-
dor Valdir Raupp, solicitando voto de aplauso 
ao Dr. Milton Córdova Júnior, pelas suas rele-
vantes contribuições à efetivação da Cidada-
nia, dos Direitos Políticos e do cumprimento 
da Constituição. 

Item 23(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Requerimento nº 378, de 2007, do Se-
nador Renato Casagrande, solicitando voto 
de congratulações ao povo do Timor Leste, 
bem como ao Presidente Xanana Gusmão e 
ao Primeiro Ministro Ramos Horta. 

Item 24(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Requerimento nº 624, de 2007, do Se-
nador Sérgio Guerra, solicitando voto de con-
gratulações e solidariedade a ser encami-
nhado ao Ministro das Relações Exteriores 
pela indicação do Senhor Álvaro Augusto de 
Vasconcelos Leite Ribeiro como representan-
te único do Governo Brasileiro para ocupar o 
cargo de Diretor de Assuntos Tarifários e Co-

merciais da Organização Mundial das Alfân-
degas – OMA. 

Item 25(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Requerimento nº 1.213, de 2007, de ini-
ciativa da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, solicitando voto de solidarie-
dade aos membros dos partidos de Oposição 
do Zimbábue – Movimento para a Mudança 
Democrática (MDC) e da Assembléia Nacional 
Constituinte (ANC) – que estão sofrendo um 
grave cerceamento de sua liberdade, materiali-
zado pelo tratamento desumano que recebem 
dos órgãos de repressão do Governo. 

Item 26(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Requerimento nº 1.214, de 2007, de ini-
ciativa da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, solicitando voto de con-
gratulações e solidariedade a ser encaminha-
do ao Ministério de Relações Exteriores, na 
pessoa do Exmº Sr. Ministro Celso Amorim, 
pela indicação do Exmº Sr. Álvaro Augusto de 
Vasconcelos Leite Ribeiro como representan-
te único do Governo Brasileiro para ocupar o 
cargo de Diretor de Assuntos Tarifários e Co-
merciais da Organização Mundial das Alfân-
degas – OMA. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Passa-se aos itens extrapauta.

Item extrapauta:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 286, DE 2001

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 286, de 2001 (nº 
391/2000, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Quinto Protocolo ao Acor-
do Geral sobre o Comércio de Serviços, da 
Organização Mundial do Comércio (OMC), 
concluído em Genebra, em 27 de fevereiro 
de 1998.

Pareceres favoráveis, da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, sob 
nºs:

– 1.324, de 2001, Relator ad hoc: Sena-
dor Romeu Tuma; e
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– 818, de 2007 (em reexame, nos termos 
do Requerimento nº 698, de 2001), Relator ad 
hoc: Senador Cristovam Buarque.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É o seguinte o projeto aprovado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 286, DE 2001 

(Nº 391/2000, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Quinto Protocolo ao 
Acordo Geral sobre o Comércio de Servi-
ços, da Organização Mundial do Comércio 
(OMC), concluído em Genebra, em 27 de 
fevereiro de 1998.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Quito Protocolo 

ao Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços, da 
Organização Mundial do Comércio (OMC), concluído 
em Genebra, em 27 de fevereiro de 1998.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão do referido Protocolo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acar-
retem encargos ou compromissos gravosos ao patri-
mônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 299, DE 2001

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 299, de 2001 (nº 
284/1996, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Segundo Protocolo ao Acor-
do Geral sobre o Comércio de Serviços da 
Organização Mundial do Comércio.

Pareceres favoráveis, da Comissão da 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, sob 
nºs 

– 79, de 2002, Relator: Senador Lúdio 
Coelho, com voto em separado do Senador 
Geraldo Cândido; e 

– 819, de 2007 (em reexame, nos termos 
do Requerimento nº 288, de 2002), Relator ad 
hoc: Senador Romeu Tuma. 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É o seguinte o projeto aprovado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 299, DE 2001 

(Nº 284/96, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Segundo Protoco-
lo ao Acordo Geral sobre o Comércio de 
Serviços da Organização Mundial do Co-
mércio.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Segundo Proto-

colo ao Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços 
da Organização Mundial do Comércio.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão do referido Protocolo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarre-
tem encargos ou compromissos gravoso ao patrimô-
nio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 114, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 114, de 2007 
(nº2.220/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Tratado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República do Suriname sobre Assistência 
Jurídica Mútua em Matéria Penal, assinada em 
Paramaribo, em 16 de fevereiro de 2005.
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Parecer favorável, sob nº 820, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador César 
Borges.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam, queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É o seguinte o projeto aprovado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 114, DE 2007 

(Nº 2.220/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Tratado entre o Go
verno da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República do Suriname so-
bre Assistência Jurídica Mútua em Matéria 
Penal, assinado em Paramaribo, em 16 de 
fevereiro de 2005.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Tratado entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República do Suriname sobre Assistência Jurídica 
Mútua em Matéria Penal, assinado em Paramaribo, 
em 16 de fevereiro de 2005.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão do referido Tratado, bem como quais-
quer ajustes complementares que, nos termos do 
inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em na vigor 
data de sua publicação.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, o Senador Demóstenes Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, é para deixar claro à Casa que 
acaba de ser aprovado um dos projetos mais importan-
tes dentro do Direito de Família no Brasil, justamente 
a guarda compartilhada. O que é essa guarda com-
partilhada? Ela não se torna preferencial. Ela é uma 
alternativa que tem o magistrado, ouvido o Ministério 

Público, para atender os interesses daquele menor que 
vai entrar em guarda.

Por que isso está acontecendo? Está acontecen-
do justamente porque muitos pais, especialmente do 
sexo masculino, acabam simplesmente pagando uma 
pensão e desinteressando-se completamente da vida 
do seu filho.

Esse projeto faz com que, a partir deste momen-
to, os pais sejam solidários na educação, nas cautelas 
com a saúde e no acompanhamento do desenvolvi-
mento físico e mental de sua prole.

Repito que é uma alternativa, pois o juiz pode, 
ainda, continuar decidindo pela guarda única, mas 
a guarda compartilhada passa, também, a ser uma 
possibilidade concreta, sempre levando-se em conta 
o interesse maior da criança e do menor.

Era isso, Sr. Presidente. 
Muito obrigado pela oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Meus cumprimentos a V. Exª, Senador Demóstenes 
Torres.

Vale lembrar que o Senador Eduardo Suplicy ad-
vogou, também, que essa matéria, por sua importância, 
fosse amplamente debatida e considerada.

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma, 
pela ordem.

O SR. ROMEU TUMA (Bloco/PTB – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pri-
meiramente, cumprimento V. Exª. Eu falava ao nosso 
Senador do Pará e a alguns outros Senadores que 
essa tranqüilidade que V. Exª devolveu ao Plenário 
está tendo uma repercussão pública espetacular. Nas 
padarias, por exemplo, já se conversa sobre outros as-
suntos que estão sendo discutidos nesta Casa.

Esse projeto tem uma virtude imensa, Sr. Pre-
sidente.

Espero que V. Exª libere da Casa os projetos 
importantes que estão represados, pois essa foi uma 
reclamação feita hoje.

A virtude da guarda compartilhada é evitar uma 
racha completa na família, Senador Papaléo.

Quem tem alguém na família que é separado 
sabe o quanto a convivência dos filhos com os pais é 
importante. Quando o juiz determina que a guarda é da 
mãe, o pai paga pensão e não tem mais relação com 
os filhos, eles crescerão praticamente sem o carinho 
do casal. A guarda compartilhada poderá trazer-lhes 
tranqüilidade no futuro e, com o apoio do pai e da mãe, 
vai-lhes parecer que a família continua unida.

Creio que é muito importante a guarda comparti-
lhada, que ocorrerá por decisão judicial. Ela não será 
resultado de uma decisão jurídica tomada de qualquer 

OUTUBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL592     



37110  Quarta-feira  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2007

forma, pois o juiz deverá analisar o comportamento da 
mãe e do pai para decidir, realmente, o que será me-
lhor para a criança.

Parabéns, Presidente, parabéns ao Relator e ao 
autor da matéria. E parabéns por tudo que vem acon-
tecendo nesses últimos dias.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Meus cumprimentos a V. Exª e o agradecimento pe-
las palavras de apoio ao Senado, Senador Romeu 
Tuma.

Item extrapauta:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 197, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 197, de 2007 (nº 
2.382/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo para a Facilitação 
de Atividades Empresariais no Mercosul apro-
vado pela Decisão CMC 32/04, emanada da 
XXVII Reunião de Cúpula do Mercosul, reali-
zada em Belo Horizonte, em 16 de dezembro 
de 2004.

Parecer favorável, sob nº 821, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação o projeto.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É o seguinte o projeto aprovado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 197, DE 2007 

(Nº 2.382/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo para a Faci
litação de Atividades Empresariais no Mer-
cosul aprovado pela Decisão CMC nº 32/04, 
emanada da XXVII Reunião de Cúpula do 
Mercosul, realizada em Belo Horizonte, em 
16 de dezembro de 2004.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo para a 

Facilitação de Atividades Empresariais no Mercosul 
aprovado pela Decisão CMC nº 32/04, emanada da 

XXVII Reunião de Cúpula do Mercosul, realizada em 
Belo Horizonte, em 16 de dezembro de 2004.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I 
do caput do art. 49 da Constituição Federal, acarre-
tam encargos ou compromissos gravosos ao patrimô-
nio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 198, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 198, de 2007 (nº 
2.542/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação e Au-
xílio Jurídico em Matéria Penal entre a República 
Federativa do Brasil e o Reino da Espanha, cele-
brado em Brasília, em 22 de maio de 2006.

Parecer favorável, sob nº 822, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador César Borges.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É o seguinte o projeto aprovado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 198, DE 2007 

(Nº 2.542/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo de Coopera-
ção Auxílio Jurídico em Matéria Penal entre 
a República Federativa do Brasil o Reino 
da Espanha, celebrado em Brasília, em 22 
de maio de 2006.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de Coopera

ção e Auxílio Jurídico em Matéria Penal entre a Repú-
blica Federativa do Brasil e o Reino da Espanha, cele-
brado em Brasília, em 22 de maio de 2006.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Con
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em 
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revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes 
complementares que, nos termos do inciso I do caput 
do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 213, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 213, de 2007 (nº 
1.899/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República de Cabo Verde sobre o Exercício 
de Atividades Remuneradas por Parte de De-
pendentes do Pessoal Diplomático, Consular, 
Administrativo e Técnico, celebrado em Praia, 
em 14 de janeiro de 2005.

Parecer favorável, sob nº 824, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Antonio 
Carlos Valadares.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação o projeto.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É o seguinte o projeto aprovado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 213, DE 2007 

(Nº 1.899/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo entre o Go
verno da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República de Cabo Verde 
sobre o Exercício de Atividades Remunera-
das por Parte de Dependentes do Pessoal 
Diplomático, Consular, Administrativo e 
Técnico, celebrado em Praia, em 14 de ja-
neiro de 2005.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Gover-
no da República de Cabo Verde sobre o Exercício de 
Atividades Remuneradas por Parte de Dependentes do 

Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo e Técnico, 
celebrado em Praia, em 14 de janeiro de 2005.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustas complementares que, nos termos do inciso I 
do caput do art. 49 da Constituição Federal, acarre-
tem encargos ou compromissos gravosos ao patrimô-
nio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 216, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 216, de 2007 (nº 
1.938/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Tratado de Extradição entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Guatemala, cele-
brado em Brasília, em 20 de agosto de 2004.

Parecer favorável, sob nº 825, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relatora: Senadora Serys Slhes-
sarenko.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação o projeto.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É o seguinte o projeto aprovado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 216, DE 2007 

(Nº 1.938/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Tratado de Extradi
ção entre o Governo da República Fede
rativa do Brasil e o Governo da República 
da Guatemala, celebrado em Brasília, em 
20 de agosto de 2004.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Tratado de Extradi

ção entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República da Guatemala, celebrado 
em Brasília, em 20 de agosto de 2004.
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Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão do referido Tratado, bem como quais-
quer ajustes complementares que, nos termos do 
inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 219, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 219, de 2007 (nº 
1.974/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação no 
Setor de Turismo entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli-
ca Helênica, celebrado em Brasília, em 19 de 
dezembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 826, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Cristovam 
Buarque.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação o projeto.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É o seguinte o projeto aprovado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 219, DE 2007 

(Nº 1.974/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo de Coope-
ração no Setor de Turismo entre o Governo 
da República Federativa do Brasil a o Go
verno da República Helênica, celebrado em 
Brasília, em 19 de dezembro de 2002.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de 

Cooperação no Setor de Turismo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Repú-
blica Helênica, celebrado em Brasília, em 19 de de-
zembro de 2002.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I 
do caput do art. 49 da Constituição Federal, acarre-
tem encargos ou compromissos gravosos ao patrimô-
nio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 222, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 222, de 2007 (nº 
2.073/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto das Emendas à Convenção 
sobre Prevenção da Poluição Marinha Cau-
sada pelo Alijamento no Mar de Resíduos e 
Outras Matérias.

Parecer favorável, sob nº 828, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação o projeto.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É o seguinte o projeto aprovado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 222, DE 2007 

(Nº 2.073/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto das Emendas à Con-
venção sobre Prevenção da Poluição Ma-
rinha Causada pelo Alijamento no Mar de 
Resíduos e Outras Matérias.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto das Emendas à Conven

ção sobre Prevenção da Poluição Marinha Causada pelo 
Alijamento no Mar de Resíduos e Outras Matérias.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão das referidas emendas, bem como 
quaisquer ajustes complementares nos termos do inciso 
I do caput do art. 49 da Constituição Federal.
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Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 224, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 224, de 2007 (nº 
2.134/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Tratado de Extradição entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e a Romênia, celebrado em Brasília, em 12 
de agosto de 2003.

Parecer favorável, sob nº 829, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Eduardo Suplicy.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação o projeto.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É o seguinte o projeto aprovado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 224, DE 2007 

(Nº 2.134/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Tratado de Extradi
ção entre o Governo da República Fede
rativa do Brasil e a Romênia, celebrado em 
Brasília, em 12 de agosto de 2003.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Tratado de Extradi

ção entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e a Romênia, celebrado em Brasília, em 12 de agos-
to de 2003.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão do referido Tratado, bem como quais-
quer ajustes complementares que, nos termos do 
inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

 O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 228, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 228, de 2007 (nº 
2.141/2006, na Camara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Internacional 
relativa à intervenção em Alto-Mar em casos 
de Acidentes com Poluição por Óleo de 1969 
e seu Protocolo de 1973.

Parecer favorável, sob nº 830, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.

Discussão do projeto, em turno único. (pausa)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação o projeto.
As Sras e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (pausa)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É o seguinte projeto aprovado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 228, DE 2007 

(Nº 2.141/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto da Convenção Interna
cional relativa à Intervenção em Alto-Mar 
em casos de Acidentes com Poluição por 
Óleo de 1969 e seu Protocolo de 1973.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Convenção Interna

cional relativa à Intervenção em Alto-Mar em casos 
de Acidentes com Poluição por Óleo de 1969 e seu 
Protocolo de 1973.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão da referida Convenção e do seu Pro-
tocolo, bem como quaisquer ajustes complementares 
que, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da 
Constituição Federal, acarretem encargos ou compro
missos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 229, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 229, de 2007 (nº 
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2.543/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Internacional 
contra o Doping nos Esportes, celebrada em 
Paris, em 19 de outubro de 2005.

Parecer favorável, sob nº 831, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Wellington 
Salgado de Oliveira.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação o projeto.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É o seguinte o projeto aprovado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 229, DE 2007 

(Nº 2.543/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto da Convenção Interna
cional contra o Doping nos Esportes, ce-
lebrada em Paris, em 19 de outubro de 
2005.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Convenção Interna

cional contra o Doping nos Esportes, celebrada em 
Paris, em 19 de outubro de 2005.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão da referida Convenção, bem como 
quaisquer ajustes complementar que, nos termos do 
inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está encerrada a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência tem a obrigação de agradecer aos Lí-
deres e ao Plenário pelo entendimento, porque, com 
essa contribuição, está sendo possível votar e dar 
curso ao processo legislativo. Houve colaborações 
marcantes, como a do Senador Heráclito Fortes e a 
de outros Senadores.

O Senador Arthur Virgílio será o primeiro a falar 
após a Ordem do Dia, já em seguida.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, requerimentos de urgência, assinados 
pelos Srs. Líderes, que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.223, DE 2007

Senhor Presidente,
Requeremos urgência, nos termos do art. 

336, inciso II, do Regimento Interno, para o PLC nº 
44/2007. 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 2007.

REQUERIMENTO Nº 1.224, DE 2007

Senhor Presidente,
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, inci-

so II, do Regimento Interno, para o PLC nº 20/2007.
Sala das Sessões, 23 de outubro de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em votação os requerimentos lidos.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
As matérias constarão da Ordem do Dia de ama-

nhã.
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente, para falar 
a respeito dos requerimentos de urgência.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não havendo objeção do Plenário, a Presidência 
esclarece que eles já constarão da Ordem do Dia de 
amanhã, Senador Suplicy. Já foram aprovados.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, foi 
aprovado, hoje de manhã, na Comissão de Assuntos 
Econômicos, um requerimento de urgência para vir 
ao plenário, tendo em vista a votação em urgência do 
projeto que modifica a Lei de Licitações nº 8.666 e que 
poderia, agora, ser apreciado. Isso significa que, em 
duas sessões, portanto na quinta-feira, poderíamos 
apreciá-lo. Refiro-me ao PLC nº 32, que modifica a Lei 
de Licitações. Foi aprovado, hoje de manhã, para vir 
a plenário, o requerimento de urgência, que precisa, 
portanto, ser apreciado agora.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não chegou à Mesa a matéria, Senador Suplicy. V. 
Exª o providencie.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Vou pedi-lo ao Presidente da Comissão de Assuntos 
Econômicos e à Secretaria da CAE.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Está atrás de V. Exª o Senador Aloizio Merca-
dante.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, pela 
Liderança do PSDB.

V. Exª dispõe de 20 minutos, Senador Arthur 
Virgílio.

A seguir, farão uso da palavra os Senadores Os-
mar Dias e Mão Santa.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, comunico à Casa que encaminhei 
à Mesa voto de pesar pelo falecimento do Ministro, 
Deputado Federal, Embaixador e Governador do Dis-
trito Federal José Aparecido de Oliveira.

Do mesmo modo que registro o honroso convite 
que me fez o Senador Eduardo Suplicy para estar pre-
sente ao lançamento do seu livro, no dia 29 próximo, 
na Livraria Cultura. Seu livro se chama “Um notável 
aprendizado” e desejo ao Senador Eduardo Suplicy 
êxito editorial, muita vida e muita saúde. É o que este 
bom Colega merece pelo apreço que todos nós lhe 
dedicamos.

Sr. Presidente, falo um pouco desse assunto que 
está na moda, que é a chamada CPMF. 

Creio superada, Senador Aloizio Mercadante, a 
fase infanto-juvenil de o Governo ameaçar com retalia-
ções do tipo “não votando a CPMF, vai acabar o Bolsa-
Família”, ou ainda: “Não vai ter mais dinheiro para a 
saúde”. Eu chamaria essa fase anti-histórica de a fase 
da lengalenga. Esta é uma forma de se fechar o diálo-
go conosco e não de abri-lo. Do mesmo modo, a idéia 
de que se tivessem de cortar despesas, na hipótese 
da não-aprovação, cortariam despesas nas áreas dos 
Governadores eleitos por Partidos de Oposição. Nesse 
nível, eu não discutiria – já fiz advertência pública ao 
Ministro Guido Mantega. É fundamental mesmo que 
nós nos saibamos elevar ao nível de diálogo que o 
Brasil estaria esperando de cada um, e, no conjunto, 
de todos nós. 

Vejo Sr. Presidente, que temos de chocar dados 
uns com os outros. O Governo diz: “Eu não passo sem 
a CPMF”. Eu respondo: em um semestre, o Governo 
arrecadou mais do que lhe proporcionará a CPMF in-
teira do ano de 2007. 

O Governo diz que terá de cortar obras do PAC. 
Eu respondo: deve cortar é Ministério supérfluo; deve 
abrir mão da proposta esdrúxula de dar falso choque 
de gestão, contratando mais pessoas, e sem concur-
so. Há sessenta mil na agulha para serem contratadas 
no ano que vem.

O Governo diz que haveria aumento de taxa bá-
sica de juros. E, felizmente, a interrupção no ciclo de 
rebaixamento de taxa básica de juros se deu antes, 
bem antes do desfecho a respeito da CPMF; senão, 
poderiam acionar uma máquina infernal dizendo que 
aqueles que votaram contra a CPMF, ou que suposta-
mente a rejeitaram, esses teriam sido os responsáveis 
pelo aumento de taxa de juros no País.  

Ou seja, a minha primeira proposta, Senador Ro-
mero Jucá, é que o Governo faça o jogo da verdade e 
apenas o da verdade, saindo do terrorismo, que não 
é maduro e que não é honesto; e que, se além de não 
ser honesto não é maduro, e além de ser maduro não 
é honesto, é simplesmente terrorismo, fica algo que 
desqualifica o próprio Governo.

O PSDB tomou a decisão de não fechar questão 
sobre essa matéria. Respeita a posição do DEM, que 
fechou questão; é um direito, é legitimo. Mas o PSDB, 
legitimamente, achou que não devia agir assim. Por 
outro lado, nós temos alguns parâmetros que quere-
mos ver discutidos neste País, nesta hora. Talvez não 
haja hora, Senador Marconi Perillo, mais azada, mais 
acertada para discutirmos a fundo a questão tributá-
ria brasileira. 

Com uma de suas mãos, o Governo nos pede a 
prorrogação da CPMF (R$40 bilhões em 2008); com a 
outra de suas mãos, o Governo não pára de aumentar 
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seus gastos correntes, que crescem à razão de 9% re-
ais ao ano, em cada um dos quatro anos do Governo 
do Presidente Lula. Sessenta mil novos funcionários de 
funções de confiança para o ano que vem, por exemplo. 
Uma crise fiscal, Sr. Presidente, está sendo plantada 
pelo Governo, e é bom que se denuncie isso, porque 
vejo o Governo-cigarra em oposição àquele que deveria 
ser o Governo-formiga. O Governo-cigarra, aquele que 
se deleita com os frutos da boa política macroeconômi-
ca do seu primeiro Governo; o Governo-cigarra que se 
deleita com os bons frutos da maturação das reformas 
feitas nos oito anos do Governo Fernando Henrique; 
o Governo-cigarra que se deleita com a jamais vista 
tão sorridente conjuntura econômica internacional. 
Mas sabemos – não preciso voltar a Karl Marx, vou a 
autores mais contemporâneos – que o sistema capita-
lista vive de crises cíclicas. Vive mesmo. Então, depois 
de uma, pode vir a bonança e, em seguida vir outra 
crise cíclica. E se o Governo é cigarra, no inverno ele 
não tem onde se abrigar – ele, Governo, independen-
temente de quem seja o seu titular –, e quem sofrerá 
será o povo brasileiro. 

Para conversar conosco, portanto, o Governo 
precisa vir desarmado do espírito da pressão espúria 
e deverá respeitar o interlocutor, que procura se fazer 
respeitar, que é respeitável, e que demonstra respeito 
pelo País a ponto de não surfar onda de opinião públi-
ca qualquer. E aqui o Governo diz que quer conversar, 
e eu digo quais são as condições básicas para nós 
conversarmos com o Governo.

Em primeiro lugar, as pessoas me diziam: “Idéia 
boa – mas que se esboroou no ar – irmos ao Presi-
dente Lula, amanhã, quarta-feira”. Isso desapareceu. 
O bom senso do Presidente Tião Viana, que vem con-
duzindo esta Casa com maestria, colocou isso no de-
vido lugar. Não seria bom para nós, da Oposição, não 
seria bom para o Presidente Lula, porque, se vamos 
lá e dizemos, ao fim, o que não é da nossa educação, 
nossa boa educação: “Não adiantou nada conversar 
com ele”, fica um desprestígio para o Presidente.Se 
tiramos uma fotografia, sorridentes, é um desprestígio 
para nós. Não tem sentido! Conversaríamos, sim, com 
o Presidente, quantas vezes fosse necessário, mas 
desde que em bases altivas, em cima de um projeto 
concreto para o País, e não mais. Não tem por que 
ficarmos em algo que cheiraria à famosa perfumaria 
política, que não representaria a afirmação de uma 
Oposição, ainda que construtiva como esta, que o 
PSDB não abre mão de fazer.

A conversa com o Ministro Mantega ficou para 
quinta-feira que vem. Mas vejo o que pensa a nossa 
Bancada, Senador Marconi Perillo e Senadora Marisa 
Serrano. Entendemos que a conversa deve passar por 

aumento de investimentos em saúde, já que o bom 
Ministro José Gomes Temporão admite que há uma 
epidemia de dengue no País. 

É algo grotesco, tratando-se do século XXI,  mas 
há epidemia de dengue no País. Ele teve a honesti-
dade – eu tenho muita admiração por ele – de dizer, 
não dourou a pílula, não esperou que algum opositor 
denunciasse isso, ele próprio disse: “Eu enfrento uma 
epidemia de dengue”. Por isso, o Ministro merece todo 
o meu respeito intelectual. 

Não abrimos mão, já que não concordamos, Se-
nador Tião Viana, com o aumento de gastos públicos. 
Ou seja, o que o PSDB não quer? O PSDB não quer 
porque não quer? O PSDB quer o quanto pior melhor? 
O PSDB não quer o quanto pior melhor. O PSDB quer 
aquilo que seja melhor para o País, jamais aquilo que 
seja pior para quem quer que seja; a não ser que, 
sendo pior para alguém, seja melhor para o País. Aí o 
PSDB fica com aquilo que é pior para quem quer que 
seja, desde que bom para o conjunto do País. O PSDB 
não quer oferecer um instrumento que possibilite ao 
Governo, irresponsavelmente, ficar gastando, gas-
tando e gastando, e vai buscar, no aumento da carga 
tributária, a solução artificial para os seus problemas. 
O PSDB não abre mão de discutir com o Governo a 
aprovação, em lei, e para ontem, de um redutor dos 
gastos públicos. E fico com a proposta de Raul Velo-
so, que diz que bastaria alguma coisa aparentemente 
simbólica, como 0,2% de economia anual nos gastos 
correntes, porque, além de se fazer essa pequena 
economia – e ao longo de 10, 15, 20 anos não é tão 
pequena assim –, teríamos o condão de evitar que o 
Governo continuasse exagerando e exorbitando nos 
gastos correntes.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – V. Exª me concede um aparte, Senador Ar-
thur Virgílio?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Em 
seguida, Senador, com muito prazer.

O Governo pararia a exorbitância dos gastos 
correntes. Só isso já seria um grande ganho. Então, 
estaríamos dando algo, mas estaríamos, com a outra 
mão, dizendo: “Olha, pára de gastar! Aqui está o que 
você julga que é essencial, mas, pára de gastar, porque 
você está gastando demais”. E, gastando demais, não 
posso simplesmente alimentar aquilo que me parece 
uma absoluta irresponsabilidade fiscal. 

Nós não podemos desperdiçar essa oportunida-
de, a meu ver, de discutir com o Ministro Mantega, e 
com quem mais se apresente do Governo para discu-
tir conosco a desoneração de tributos e contribuições, 
começando, por exemplo, Senadora Marisa Serrano, 
pela diminuição da alíquota da folha de pagamento dos 
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trabalhadores, o que significará redução do custo-país, 
perspectiva de aumento de competitividade da econo-
mia, portanto mais possibilidade de nossos produtos 
encontrarem mais mercados no exterior, possibilidade 
de nós realmente dinamizarmos o mercado de traba-
lho neste País, facilitando a demissão, evidentemente, 
mas facilitando a contratação de mais pessoas – até 
porque, hoje, é um absurdo –, tirando empresas da 
informalidade. Esse é que é o grande mérito. Porque, 
hoje em dia, nós temos muitas empresas que vão para 
a informalidade porque não conseguem arcar com as 
obrigações trabalhistas do jeito esclerosado em que 
elas se põem.

E antes de conceder o aparte aos Senadores 
que o requerem, eu diria, Sr. Presidente, que nós não 
abrimos mão de discutir alguma queda de alíquota da 
CPMF. E não estou falando “ou, ou, ou”; estou falan-
do “e, e, e, e,” ao mesmo tempo. E o Governo diz: “Eu 
preciso da CPMF, senão não pago minhas contas”. É 
o Governo-cigarra. E eu digo: por que CPMF por qua-
tro anos? Por que esse prazo todo? Por quê? É uma 
tentativa de se ver livre do Congresso de uma vez por 
todas? É uma tentativa de simplesmente poder, de-
pois, virar as costas para o Congresso? Por que não 
conversarmos com o Governo a respeito da necessi-
dade ou não – e eu creio que não há essa necessida-
de – de se aprovar por prazo tão longo a CPMF? Até 
porque, se aprovássemos a CPMF por um prazo curto, 
poderíamos dizer ao Governo que chega de nós nos 
digladiarmos inutilmente em torno de fatos que nos 
separam de maneira, talvez, irreversível. O Governo 
fala que quer uma reforma tributária. A Oposição exige 
uma reforma tributária. Se prorrogássemos a CPMF 
por um ano apenas, haveria o compromisso do Go-
verno de, nesse ano, nós aprovarmos uma reforma 
tributária de verdade, sob pena de não aceitarmos 
depois desse ano a prorrogação de qualquer alíquota 
outra para a CPMF. 

Então, ou cumpririam com o compromisso de 
aprovar a reforma tributária no prazo de um ano ou não 
haveria nova prorrogação da CPMF, que, ainda assim, 
teria de sofrer já, agora, alguma redução de alíquota. 

Então, eu resumo, antes de conceder os apar-
tes:

1) renovar a CPMF por prazo exíguo; 
2) compromisso de se fazer isso em troca 

de, nesse período de vigência curta da nova 
CPMF, se aprovar a reforma tributária; 

3) queda de alíquota de 0,38% para algo 
a ser acertado entre nós e o Governo, neste 
momento; 

4) desoneração a ser calculada entre 
as duas partes envolvendo alguns outros tri-
butos; 

5) redutor de 0,2%/ano dos gastos públi-
cos, para nós evitarmos essa espiral de ele-
vação dos gastos correntes que inviabilizará 
o Brasil fiscalmente ao longo dos próximos 
tempos; 

6) mais investimentos em saúde, para 
nós não termos o Ministro da Saúde passando 
pelo constrangimento de admitir uma epidemia 
de dengue no País e para não termos os que 
sofrem a epidemia de dengue vivendo os seus 
riscos de vida desnecessários, se levássemos 
em conta padrões de países supostamente 
desenvolvidos nessa área; 

7)	denunciando, como denunciei, a crise 
fiscal que se avizinha, vamos aqui dizer, Srªs. 
e Srs. Senadores, que nós temos os Estados, 
os Municípios e as estatais cumprindo com os 
seus deveres em relação à Lei de Responsabi-
lidade Fiscal. Esses entes arcam com o gros-
so da formação do superávit primário, que é 
necessário para o Brasil manter uma relação 
equilibrada entre a sua dívida pública interna 
e o seu Produto Interno Bruto. 

Quem é que está inadimplente? Quem é que 
não está cumprindo com o seu dever? Precisamente 
a União, que é a gastadora. Precisamente a União, 
que não tem a Lei de Responsabilidade Fiscal a pe-
sar sobre ela.

Eu havia pedido ao Senador Aloizio Mercadante 
para permanecer no plenário porque, como Presiden-
te da Comissão de Assuntos Econômicos, S. Exª tem, 
agora, o dever para conosco de colocar em votação o 
projeto que estabelece limites de gastos para a União, 
com as mesmas penas que caem sobre os ombros 
de Prefeitos, Governadores e dirigentes de estatais 
inadimplentes. É a hora de cobrarmos responsabilida-
de da União, sob pena de estarmos nós sacrificando 
Estados e Municípios sem oferecermos uma efetiva 
porta de saída para o País.

Ouço o Senador Antonio Carlos Valadares em 
primeiro lugar e, em seguida, os demais Senadores.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – Senador Arthur Virgílio, V. Exª está fazendo 
um pronunciamento e coloca, como um dos pontos 
fundamentais para o equilíbrio das contas públicas 
e a desoneração das nossas empresas, a reforma 
tributária. E V. Exª está certo. Devemos aproveitar o 
ensejo da discussão sobre a CPMF e intensificarmos 
o debate em torno da reforma tributária, que tem sido 
sempre adiada em razão de divergências entre o Go-
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verno Federal e os Governos Estaduais, cada um do 
seu lado, sem querer abrir mão de algumas de suas 
receitas. Por outro lado, Senador Arthur Virgílio, V. Exª 
dá a entender que a redução da alíquota da CPMF é 
também essencial para o entendimento com o Go-
verno. Como a reforma tributária, nós sabemos, está 
atualmente engessada, em razão de motivos que já 
apontei – inclusive, reuniões houve com o Governo 
Federal, com o Presidente Lula, e Governadores, e 
jamais chegaram a uma conclusão sobre a reforma 
tributária, infelizmente –, no prazo de um ano, é muito 
difícil fazer uma reforma tributária. Entretanto, há um 
espaço muito grande para negociação com o Governo. 
A Lei nº 9.311, de 1996, que trata da regulamentação 
da CPMF, pode ser inserida no debate, fazendo com 
que Oposição e Governo cheguem a um entendimento 
de reduzir a alíquota da CPMF até zerá-la, ou então 
permanecer, até o final de 2011, em 0,20%, destinada 
exclusivamente à saúde. Nesse sentido, estou apresen-
tando, até para o debate, um projeto de lei que reduz 
a alíquota da CPMF de 0,38% para 0,20%, no ano de 
2011 – de 0,38%, passaria para 0,31%, 0,25%, e, afi-
nal, 0,20%, zerando no ano de 2012. Quer dizer, é uma 
proposta que apresento aqui para discussão, porque 
sabemos que a saúde está vivenciando um momento 
muito difícil. E como há a obrigatoriedade, a exigên-
cia de que a maior parte da CPMF seja destinada à 
saúde e que esse recurso não pode ser alterado, nós 
deixaríamos até o ano de 2011, e, afinal, Senador Ar-
thur Virgilio, iríamos zerar e, nesse período, faríamos 
a reforma tributária tão ansiada por todos nós e cujo 
final feliz ainda não chegamos. Agradeço e parabeni-
zo V. Exª pelo equilíbrio, pela moderação, pela força, 
pela persuasão de sua argumentação, que realmente 
é uma argumentação lógica, procedente e responsá-
vel, de um Líder como V. Exª, de um Partido tão gran-
de como o PSDB.

O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM) – Eu é 
que agradeço a V. Exª, Senador Antonio Carlos Valada-
res, por tudo o que representa de construtivo no conví-
vio deste Senado Federal. Muito obrigado a V. Exª pela 
contribuição emérita que presta ao meu discurso.

Senador Marconi Perillo.
O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – Senador 

Arthur Virgílio, agradeço o aparte, ao tempo em que o 
parabenizo pela abordagem do assunto, que é, sem 
dúvida, o mais discutido atualmente no Senado da 
República. V. Exª, em seu pronunciamento, retrata o 
conteúdo da longa reunião de hoje da nossa Banca-
da. Retrata fiel e coerentemente o que discutimos à 
exaustão na manhã e início de tarde de hoje e o que 
estamos discutindo já há algum tempo, sobretudo 
nós, do PSDB, que já tivemos a responsabilidade de 

governar este País e temos a responsabilidade de 
administrar os mais importantes Estados brasileiros. 
Mas, Senador Arthur Virgílio, sou cético em relação 
às justas reivindicações que V. Exª faz aqui para que 
se abra um diálogo entre o PSDB e o Governo. Não 
acredito que o Governo tenha a intenção de fazer o 
dever de casa, Senador Arthur Virgílio. Havia solicitado 
um aparte anteriormente, mas V. Exª acabou tocando 
num tema que, para mim, é da mais alta relevância, no 
sentido de se limitar ou de se controlar o gasto público 
no País. Trata-se exatamente do desengavetamento do 
projeto que institui a Lei de Responsabilidade Fiscal 
para a União, para o Governo Federal. V. Exª colocou 
com muita propriedade – e conheço isso um pouco, 
porque fui duas vezes Governador – que quem mon-
ta hoje o superávit primário no Brasil são os governos 
estaduais e prefeituras, que cumprem rigorosamente 
o ajuste fiscal.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – As 
estatais também têm feito o papel delas – vamos ser 
honestos.

O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – E as es-
tatais, é verdade. Mas os governos são obrigados a 
cumprir ajustes duríssimos, Senador Arthur Virgílio. 
São seis itens para cada Estado que deve à União, o 
que passa, inclusive, pela limitação de investimento. 
Se o Estado dispõe de 10% de sua receita para reali-
zar investimentos, e o ajuste fiscal indica que aquele 
Estado pode gastar apenas 6%, aquele Estado não 
poderá ultrapassar os 6%...

(Interrupção do som.)

O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – Obriga-
do, Sr. Presidente. Isso, sob pena de ser multado, Se-
nador Arthur Virgílio, e as multas são altíssimas. E o 
pior: nenhum Estado brasileiro pode deixar de pagar 
a sua conta mensal – juros, serviços e amortização de 
suas dívidas externas – após o dia 30 de cada mês, 
sob pena de multas seriíssimas. Portanto, os Estados 
estão fazendo o seu dever de casa. O Governo gasta 
mal, o Governo incha cada vez mais a sua folha, con-
tratando mais funcionários, e o pior de tudo é que não 
contrata para as áreas fins – saúde, educação; contra-
ta para algumas áreas meio, sobretudo no sentido de 
buscar servidores para o Partido que está de plantão 
no Governo. De modo que sou cético, Senador Arthur 
Virgílio. Espero que o Governo acene no sentido de 
discutir essa pauta que V. Exª está apresentando hoje à 
Nação, em nome do PSDB, mas, de qualquer maneira, 
na minha opinião, a reforma tributária que interessa a 
este Governo é a reforma tributária da CPMF e da DRU. 
Nada mais além disso. Se o Governo quisesse realizar 
a reforma tributária, independentemente de Governa-
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dor ou Prefeito, já a teria feito há muito tempo. Esta é 
uma agenda “prioritaríssima” para o País: desonerar 
tributos para que o Brasil possa ter competitividade e 
possa crescer pelo menos a metade do que cresce 
a China. Não podemos repetir 2005 e 2006, quando 
o Brasil ostentou a vice-laterninha na América Lati-
na. Nós não podemos crescer menos da metade do 
que cresceu o mundo nesses últimos dois anos. Não 
tivemos planejamento estratégico nos primeiros qua-
tro anos do Governo Lula. Agora é que acena com o 
PAC, depois de tantas cobranças do PSDB, inclusive 
na campanha presidencial. De modo, Senador Arthur 
Virgílio, que eu parabenizo V. Exª pelo feliz pronuncia-
mento, retratando e refletindo aqui nossa preocupação 
com o País, mas, sobretudo, nossa preocupação em 
relação à qualidade do gasto público. O Governo está 
sabendo arrecadar bem, mas não está sabendo gastar. 
Vamos ter mais de R$60 bilhões de superávit de receita 
neste ano, quase o dobro do que o Brasil arrecadaria 
caso fosse prorrogada a CPMF. Portanto, meios para 
se ajustar existem. Não adianta querer jogar a popula-
ção contra os partidos de oposição. Nós estamos aqui 
agindo com muita responsabilidade, e é por isso que, 
mais uma vez, agradeço pela oportunidade do aparte 
e cumprimento V. Exª. Muito obrigado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Senador. E, sinceramente, se quiserem jogar, 
que joguem. Cada um dá o que tem de espírito, o que 
tem de alma. O importante é fazermos aquilo que a 
nossa consciência manda, e ela nos manda propor um 
diálogo verdadeiro. V. Exª tem razão na desconfiança, 
porque, se os pequenos gestos, como este de prender 
a matéria que limita os gastos da União, são esboça-
dos pelo Governo, como vamos acreditar em algo mais 
magnificente, como, por exemplo, uma reforma tributá-
ria ou algo que signifique um compromisso mais duro 
jogado para um tempo futuro, nós, que tivemos tantas 
frustrações em relação a compromissos assumidos e 
não cumpridos. Mas, ainda assim, entendo que o nos-
so dever é persistir na idéia do diálogo, ainda quando 
acreditamos que o diálogo tem porta estreita, ou ainda 
quando acreditamos que o diálogo pode, quem sabe, 
não dar em muita coisa. Mas que não nos acusem 
– não nos acusem! – de não termos ido até o final na 
tentativa de encontrar um caminho de compromisso, 
um caminho de solução comprometida.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Só 
complementando, Senador Arthur Virgílio, nem um 
aceno em relação a compartilhamento com Estados 
e Municípios!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não 
queremos isto, essa coisa de dividir CPMF. Não, porque 
senão a CPMF nunca mais sai do ar. Nós sabemos 

disso, e esse é talvez o único ponto de concordância 
que tenho tido com o Presidente Lula nessa matéria. 
Nós queremos algo para a sociedade, para o contri-
buinte, para o País. Se isso for bom para o País, para 
o contribuinte, vai ser bom para os Governadores, vai 
ser bom para o Presidente, haverá de ser bom para a 
sociedade como um todo.

Senador João Pedro, com muita alegria.
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 

Arthur Virgílio, estou atento ao pronunciamento de V. 
Exª e às propostas. V. Exª diz: “Cobro responsabilida-
des”. Está correto. Acho que a Liderança de um partido 
que viveu a CPMF e que trabalhou a CPMF tem, neste 
exato momento, uma grande responsabilidade. Ruins 
são os adjetivos que surgem no meio desse debate, 
que considero estratégico.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pro-
curei não adjetivar.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Não foi V. 
Exª. O meu Colega, o Senador Marconi Perillo, disse 
que o Governo cria cargos para o Partido que está de 
plantão. Não ajuda. Primeiro, o PT não está de plantão. 
Está lá porque ganhou uma eleição democrática, tendo 
sido eleito pela maioria do povo brasileiro. Segundo, 
V. Exª aqui fala que é uma Liderança do PSDB. Foi 
Prefeito, foi Ministro, foi Líder, continua Líder. Então, 
o PSDB tem uma grande responsabilidade. Destaco, 
primeiro, o gesto do PSDB, de não fechar questão 
acerca desse assunto. Esse é um gesto. É simbóli-
co. Mas quero dizer que também há outros gestos 
importantes. A vinda do Ministro Mantega aqui é um 
gesto importante; a vinda do Presidente José Alencar 
ao Senado – e V. Exª ter oportunidade de debater ao 
lado de dezenas de Senadores – também foi um gesto 
importante. Quero dizer da importância do pronuncia-
mento de V. Exª. Tenho certeza de que o Governo é 
maduro. Há gestos das Lideranças do Governo nesse 
sentido, e vamos travar um grande debate. Não há por 
que V. Exª responder, mas, sinceramente, na história 
política recente do nosso País, estranho que o DEM, 
o PFL, com uma história de pragmatismo, feche ques-
tão acerca desse debate, quando a sociedade está 
debatendo – setores organizados, a Fiesp, o Senado, 
os partidos. Quero destacar o gesto do PSDB, o pro-
nunciamento de V. Exª. Tenho certeza de que vamos 
construir uma agenda para fazer um debate que che-
gue, sim, na reforma tributária. No entanto, isso passa 
pela aprovação da CPMF agora. Uma agenda em que 
possamos fazer uma transição para continuarmos este 
momento importante da economia brasileira. A CPMF 
faz parte deste momento importante e rico que a eco-
nomia brasileira está atravessando. Muito obrigado pela 
oportunidade do aparte. Destaco o pronunciamento e 
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a responsabilidade de V. Exª quando aponta caminhos 
para a discussão e a construção de um bom e grande 
entendimento não para o Governo Lula, não, mas para 
o País, para o povo brasileiro.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Agra-
deço de coração, Senador João Pedro, pelo aparte ca-
valheiresco e fraterno que dedica ao meu discurso.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador Arthur Virgílio?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ouço 
o aparte do Senador Flexa Ribeiro e, para encerrar, o 
Senador Eduardo Azeredo.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Ar-
thur Virgílio, ouvi, com atenção, o pronunciamento de 
V. Exª, mostrando a forma correta de o PSDB se portar 
na oposição, como afirmou o Senador João Pedro. V. 
Exª, como homem de boa fé, ainda credita ao Gover-
no a possibilidade de um entendimento com relação à 
CPMF. O Senador João Pedro fez referência à vinda do 
Presidente em exercício José Alencar ao Senado Fe-
deral, o que realmente foi um gesto de respeito e, mais 
do que um gesto de respeito, foi uma demonstração de 
consideração do Presidente em exercício relativamente 
aos Senadores – talvez por já ter exercido o mandato 
de Senador. Na reunião, Senador Arthur Virgílio, o Pre-
sidente José Alencar foi claro ao dizer que era contra a 
CPMF e contra a sua prorrogação – palavras dele na 
reunião com os Senadores –, mas que tinha de tentar 
aprovar ou trabalhar pela renovação da CPMF porque 
esses recursos são necessários para o equilíbrio fiscal 
da União. Agora, diferentemente, Senador João Pedro, 
quando a CPMF foi criada, há onze anos, para atender 
a uma necessidade emergencial da área de saúde, o 
seu Partido, o PT, não discutiu e fechou questão contra 
a CPMF. Estamos, como nosso Líder coloca, abertos 
ao diálogo, mas dificilmente vamos chegar, lamenta-
velmente, a um entendimento, porque o Governo não 
nos deixa alternativa a não ser a extinção da CPMF, 
ou melhor, Senador Arthur Virgílio, a não-criação de 
um novo imposto a partir de 1º de janeiro de 2008. V. 
Exª falou, com bastante propriedade – e o Senador 
Marconi Perillo já fez referência a isto –, sobre o fato 
de o Senador Aloizio Mercadante, como Presidente da 
CAE, não colocar em pauta a Lei de Responsabilidade 
Fiscal para a União. Os gastos da União são feitos de 
acordo com a vontade do Governo, do Executivo; não 
respeitam os esforços que são feitos pelos Estados e 
Municípios, que estão, junto com as estatais, fazendo 
realmente o superávit primário. Não é a União que faz o 
superávit primário, são os Municípios, os Estados e as 
estatais que estão contribuindo para isso. Ao encerrar, 
Senador Arthur Virgílio, ressalto que V. Exª, como Líder 
do PSDB, busca o entendimento com o Governo, mas 

a posição que defendo internamente no Partido é a de 
que a CPMF não deve ser prorrogada, já que não há 
risco de desequilíbrio, uma vez que haverá um aumento 
da receita da União, que será, ainda este ano, superior 
a uma vez e meia o valor arrecadado pela CPMF. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Flexa Ribeiro.

Ouço o Senador Eduardo Azeredo.
O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senador 

Arthur Virgílio, quando participei da fundação do PSDB, 
há quase vinte anos, em julho de 1988, buscava exa-
tamente participar de um partido que meditasse antes 
de tomar decisões, um partido que buscasse não os 
holofotes fáceis de primeira decisão, não o imediatis-
mo, não o populismo. Continuo acreditando no PSDB. 
Temos uma responsabilidade grande neste momento. 
A CPMF, quando criada, estava dentro de outro con-
texto, foi criada para a saúde especificamente. Hoje, 
ela não é usada apenas para a saúde. Na época, tí-
nhamos uma carência de recursos muito maior do que 
temos hoje. O aumento do PIS/Cofins, por exemplo, e 
de vários outros impostos deram uma folga ao Gover-
no. Temos uma realidade diferente também no que diz 
respeito ao crescimento do País, fruto da normalidade 
que o País alcançou, especialmente a partir do Plano 
Real. Então, é muito importante que a discussão se dê 
da maneira como está se dando. Não é possível que a 
CPMF continue com a alíquota que tem hoje. Se essa 
contribuição for continuar, terá de ser em patamares 
muito menores.

(Interrupção do som.)
O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – A CPMF 

é uma contribuição fácil de arrecadar, todo mundo a 
paga, ela não tem custo de fiscalização e de arreca-
dação praticamente. Trata-se de um imposto que tem 
lá os seus pontos positivos, mas tem muitos pontos 
negativos, como a acumulação que traz e a sua pró-
pria qualidade. O fato é que o PSDB não pode concor-
dar com a simples prorrogação da CPMF como quer 
o Governo. Não se pode admitir a argumentação de 
que não se pode mudar a matéria no Senado Federal 
porque ela teria de voltar para a Câmara dos Depu-
tados. Chega desta situação em que o Senado Federal 
é tratado como se fosse uma Casa só para referendar 
as questões. Se for assim, para que trazê-las aqui? Se 
não podemos fazer modificações, não temos por que 
estar discutindo a CPMF. De maneira que eu defendo 
que ela seja modificada, sim, e que possamos acabar 
com a CPMF ou, no mínimo, reduzir a sua alíquota. 
Como Líder do nosso Partido, V. Exª faz uma coloca-
ção muito acertada quando diz que o prazo também 
é outro ponto que deve ser discutido. Se o Governo é 
sincero quando alega necessidade de recursos, é im-
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portante que, então, prorrogue a CPMF por um período 
menor para, aí, sim, terminar a discussão da sempre 
empurrada reforma tributária. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a V. Exª tempo e paciência para que 
possa ouvir dois últimos Senadores.

Ainda no terreno das ameaças, Senador José 
Agripino, eu coloquei como primeira condição para 
um diálogo com o PSDB o fim das ameaças infanto-
juvenis. O meu prezado e querido amigo Presidente 
Arlindo Chinaglia disse outro dia que, se aqui nós 
aprovássemos qualquer modificação, lá eles a liqui-
dariam. Ou seja, é aquela sensação de onipotência, 
onipresença e onisciência que torna um ser humano 
falível em divindade. 

Eu queria fazer uma correção regimental em rela-
ção a esse equívoco laborado pelo Presidente Arlindo 
Chinaglia. Não tenho nenhuma dúvida de que o rolo 
compressor lá faz e acontece, mas tenho a certeza re-
gimental de que, se a modificação é feita pelo Senado, 
estabelece-se o chamado pingue-pongue, ou seja, se 
lá modificam algo que foi gestado aqui no Senado, a 
matéria volta para o Senado. Se não fosse assim, uma 
Casa teria peso maior do que a outra. Isso vale quando 
se trata de projeto de lei. Quando a Câmara tem a ini-
ciativa do projeto de lei, termina lá a discussão, ainda 
que seja modificado aqui. No entanto, quando se trata 
de emenda constitucional, a discussão não termina 
numa das duas Casas; tem de haver um consenso 
das duas para valer, para que haja a equivalência de 
peso das duas subinstituições que, juntas, compõem 
a instituição do Legislativo. 

Esse tipo de declaração não serve ao diálogo, 
não constrói.

Mas agradeço-lhe, Senador Eduardo Azeredo, a 
contribuição tão efetiva.

O Senador Eduardo Suplicy estava desatento 
quando aqui fiz um elogio ao lançamento do seu livro. 
Eu disse: “Ou está hoje acometido de um excesso de 
modéstia ou está desatento”. 

Mas isso nada diminui a admiração que tenho 
por V. Exª nem o meu desejo de êxito editorial em sua 
carreira brilhante também no ramo das letras. V. Exª 
é um beletrista.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Preza-
do Senador Arthur Virgílio, quero justamente agrade-
cer a menção que fez ao convite que encaminhei a V. 
Exª e às Srªs e aos Srs. Senadores para o lançamen-
to do meu livro Um Notável Aprendizado – A Busca 
da Verdade e da Justiça do Boxe ao Senado, que 
corresponde a contribuições que tenho feito ao longo 
dos últimos dez anos, muitas das quais aqui assistidas, 
ouvidas por V. Exª. Esse lançamento ocorrerá na próxi-

ma segunda-feira, em São Paulo, na Livraria Cultura, 
com um diálogo com o ex-Ministro e Deputado Federal 
Ciro Gomes, mas haverá um lançamento também em 
Brasília, onde talvez seja mais fácil o comparecimento 
dos Senadores. Gostaria de dizer que a forma como 
V. Exª traz ao debate a posição do PSDB é importan-
te. Espero que, justamente nas audiências públicas 
que teremos – terça-feira que vem com o Ministro da 
Fazenda Guido Mantega e, na semana seguinte, com 
os Ministros das áreas da Saúde, da Previdência e do 
Desenvolvimento Social –, possamos ter um diálogo de 
profundidade. Os argumentos que V. Exª está aqui ex-
pondo vão ser pesados, mas também poderemos ouvir 
os argumentos dos Ministros. Aliás, eu próprio fiquei 
muito sensibilizado quando o Ministro Adib Jatene, no 
Governo Fernando Henrique, aqui fez uma exposição 
sobre a importância da Contribuição Provisória sobre 
Movimentação Financeira.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Como 
V. Exª votou? Votou a favor?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. 
Exª sabe que, depois de na Câmara dos Deputados a 
Bancada do PT ter votado contrariamente, nós aqui, 
persuadidos pela argumentação do Ministro Adib Ja-
tene, votamos favoravelmente. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Meu 
parabéns!

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Da 
mesma maneira, acredito, poderá V. Exª, com as su-
gestões que tem apresentado, votar favoravelmente 
também. Muitos dos Governadores, dos Prefeitos e dos 
Vereadores do PSDB têm salientado a importância da 
preservação da CPMF. Obviamente as ponderações de 
V. Exª e de outros Colegas sobre a perspectiva de uma 
movimentação na alíquota, levando em conta uma mo-
dificação de maior racionalidade no sistema tributário, 
podem ser alcançadas. Inclusive isso está de alguma 
maneira previsto, porque o Governo está autorizado a 
diminuir a alíquota da CPMF no futuro. Agradeço, mais 
uma vez, a atenção de V. Exª comigo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nador Eduardo Suplicy, estarei aqui no lançamento de 
seu livro. V. Exª sabe o quanto quero bem a V. Exª. Mas 
quero lembrar um fato. O tempo só vai mesmo servir 
para tornar mais democrático o seu Partido, porque o 
caminho de todos nós é a democracia, e o caminho 
do seu Partido é a socialdemocracia. Mas o Deputado 
Eduardo Jorge, uma figura valorosa do seu Partido, foi 
suspenso da Bancada por ter votado a favor da CPMF 
na Câmara dos Deputados. Lembro-me bem disso. 
Hoje S. Exª é o valoroso, culto e sempre honrado Se-
cretário de Meio Ambiente do Governador José Serra, 
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em São Paulo. Um quadro valioso, um quadro que era 
referência para todos nós.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-
cretário Municipal da Prefeitura, antes do Prefeito 
José Serra, hoje do Prefeito Gilberto Kassab. Ele é 
o Secretário do Verde e do Meio Ambiente e, entre 
outros assuntos, cuida dos parques municipais, das 
áreas verdes. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – É uma 
pena que o Serra não o tenha levado para o governo, 
porque ele é um homem capaz de servir bem a qual-
quer ministério, a qualquer instância de governo, va-
loroso que é. Mas, foi um fato que a mim me chocou. 
Lembro-me de que o Eduardo Jorge foi almoçar na 
minha casa, muito magoado, porque ele dizia: “Crime 
não cometi, não perpetrei nenhum dano ao País, não 
fui irresponsável em relação à coisa pública. Fui punido 
por delito de opinião”. Foi algo que a mim me marcou, 
mas fico feliz por ter havido compreensão em relação 
à posição de V. Exª aqui no Senado da República.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – E pos-
so transmitir a V. Exª que a posição do então Deputado 
Eduardo Jorge foi muito importante para que nós, Se-
nadores, tivéssemos a posição que acabamos tendo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Agra-
deço a V. Exª.

Concedo um aparte ao Senador Sérgio Guerra, 
último aparteante.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Senador 
Arthur Virgílio, nosso Partido tem, em relação a pro-
blemas centrais do País, a tradição de refletir. Alguns 
pensam ou julgam essa capacidade democrática de 
discutir temas relevantes como se representasse in-
definição, dubiedade, falta de clareza. Nada disso. É 
porque sabemos a importância da CPMF na economia 
do País, de uma maneira geral, e nas contas públicas 
de uma maneira especial. Porém, temos convicção de 
que V. Exª tem chamado a atenção, desde a primei-
ra hora, de maneira consistente e permanente, para 
determinadas convicções. A primeira convicção é a 
de que os brasileiros estão pagando mais imposto do 
que deviam, que a carga tributária do País é exces-
siva e tem crescido ultimamente. Essa primeira con-
vicção tem sido permanentemente refletida nos seus 
pronunciamentos. A segunda convicção é a de que, 
de fato, a gastança é demais, é desequilibrada e de-
sequilibradora. Sem entrar na observação bastante 
precisa sobre a incapacidade pública do Estado bra-
sileiro federal de investir – e o investimento público 
federal anda muito mal e de péssima qualidade –, o 
fato concreto é que as despesas correntes têm cres-
cido muito mais do que poderiam e do que deveriam. 
O terceiro argumento central que V. Exª tem repetido 

muitas vezes é que desejamos seguramente encon-
trar uma solução equilibrada. Não queremos desmon-
tar o Estado, não queremos desorganizar o Governo, 
não torcemos para o quanto pior melhor, mas temos 
firmeza de propósitos. Até a presente data, o Gover-
no do Presidente Lula teve duas atitudes em relação 
à CPMF: na Câmara, divagou por todo o tempo e, no 
Senado, a posição parece mudar, com dois cenários. 
Primeiro, defende-se uma certa isenção para aqueles 
que têm pequena movimentação bancária.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Aqui-
lo é uma proposta da Base para a Base, não temos 
nada com ela.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Lembro-me 
muito bem da observação do Senador Arthur Virgílio de 
que é mais uma proposta do Governo para o próprio 
Governo, para os que apóiam o Governo. O segundo 
cenário é para acenar com a redução progressiva a 
longo prazo da alíquota da CPMF. É uma dessas pro-
messas que, à primeira vista, não se consegue enxer-
gar até aonde vão e que não são muitos confiáveis, 
porque, aqui muito entre nós, há uma tradição de se 
fazer promessas e não cumpri-las, uma tradição de 
se fazer acordos e não honrá-los. Eu participei de um 
acordo feito na época em que o Senador Aloizio Mer-
cadante era Líder do Governo e presidia o entendi-
mento em torno da reforma tributária, na presença do 
Senador Tourinho, do Senador Tasso Jereissati e de 
outros Senadores. Todos concordamos com a redução 
progressiva da CPMF até que ela fosse absolutamente 
superada como imposto e remanescesse apenas como 
fonte de cobrança, de controle tributário. Nada disso se 
confirmou. As alegações são muitas: os Governado-
res reclamaram na Câmara dos Deputados – ora, os 
Governadores reclamaram também no Senado –; os 
partidos não aceitaram na Câmara – ora, os partidos 
também não aceitavam no Senado. Mas houve uma 
negociação. O problema que a negociação feita aqui 
pelos partidos da Oposição com o Partido do Governo 
e com o Governo não foi honrada na Câmara. Depois, 
as responsabilidades foram transferidas para muitos. 
De maneira que V. Exª tem o apoio não de um, dois ou 
dez Senadores. Não há dez Senadores assim e três 
Senadores assados na Bancada do PSDB, pois todos 
os treze Senadores só querem, em relação a essa 
questão, manter a coerência. Primeiro, desejamos uma 
substancial redução da carga tributária; segundo, um 
controle efetivo sobre a despesa pública – controle e 
redução progressiva sobre a despesa pública; terceiro, 
a eliminação de uma gastança que não produz riqueza, 
ao contrário, tem produzido tudo que tem característi-
cas inclusive de corrupção mas não de riqueza; quarto, 
uma prioridade efetiva para a saúde que não se con-
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firma na prática, é do discurso mas não se concretiza 
na realidade. Então, não há divagação alguma. Pes-
soalmente, por mais boa vontade que tenham o Líder 
Arthur Virgílio, o Presidente Tasso Jereissati, nós, do 
PSDB, para ouvir, não estou na expectativa de ouvir 
nada que justifique uma atitude nossa de aprovarmos a 
CPMF. Não acredito nisso. Nunca vi uma demonstração 
efetiva do Governo de que irá apertar o cinto, reduzir 
carga tributária e dar prioridade verdadeira e total à 
saúde, como defendemos. Está aí a Lei de Responsa-
bilidade Fiscal que vale para Governadores e Prefeitos, 
mas não vale para o Governo Federal, não vale para 
o Presidente Lula. Está aí uma freqüência alucinada 
de medidas provisórias que se repete a cada dia. Está 
aí o excesso de arrecadação. Não faz uma semana, o 
Ministro Dornelles aumentou a receita em mais R$10 
milhões ou R$12 milhões – eu não me lembro. Tenho 
a certeza e a convicção de que a afirmativa anterior 
de que o Congresso superestimava a receita é falsa. A 
afirmativa que vem prevalecendo nos últimos anos é a 
de que o Executivo subestima as receitas que depois 
são confirmadas sempre num nível muito maior do que 
o da previsão, aprovada pelo Governo nos orçamen-
tos anuais. Quero dizer ao Senador Arthur Virgílio que 
não há ninguém no PSDB que não aprove a posição 
de V. Exª: nem Governadores, nem Vereadores, nem 
Senadores, nem Deputados. Não há nada disso. Não 
adianta procurar divisão onde não existe. Existe von-
tade de fazer certo, responsabilidade. Também não 
existe, da nossa parte, qualquer falta de consistência 
com a Bancada Federal ou com o aliado, o DEM, que 
sustenta a posição firme de contestação da CPMF, 
que, de acordo com minha modesta opinião, tenderá a 
ser nossa posição na discussão final, que iniciaremos 
nesta semana. Espero uma proposta decente, sóbria, 
segura e verdadeiramente consistente do Governo 
Federal, por intermédio do Ministro da Fazenda, para 
o debate. Quero parabenizá-lo pela sua posição firme 
em relação ao assunto no PSDB e no Senado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Encerro, respondendo ao Senador Sérgio Guerra 
que é melhor mesmo esperarmos o “menos”, para, se 
recebermos o “mais”, não nos decepcionarmos.

Acho justo investirmos ao máximo na idéia do 
diálogo, porque essa é a marca essencial do nosso 
Partido.

Ainda darei um último aparte ao Senador Tas-
so Jereissati, para que, depois, eu resuma os pontos 
que aqui coloquei como sendo limites do PSDB para 
uma discussão. 

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 
Arthur Virgílio, parabéns pelo seu pronunciamento, em 

que coloca com clareza a posição do PSDB, que não 
poderia ser melhor em termos de compreensão e de 
equilíbrio. Não somos contra a CPMF por ser contra; 
não é uma questão de ser a favor ou contra, Fla-Flu. 
O que estamos verificando e discutindo é a crise fis-
cal que se avizinha neste País nos próximos anos. 
Os gastos correntes do Governo crescem acima dos 
índices aceitáveis, proporcionalmente até acima do 
PIB. Vivemos numa era de prosperidade, mas todos 
os cálculos de todos os economistas apontam para 
o fato de que, se os gastos do Governo continuarem 
crescendo na mesma proporção, teremos, no primei-
ro aperto – não é nem aperto –, no primeiro momento 
em que o mundo ou País não estiver vivendo euforia 
econômica, novamente o recrudescimento do ciclo 
de crise fiscal, e os governantes terão de cortar gas-
tos ou aumentar impostos. Os impostos já chegaram 
aos seus limites, e os gastos já estão começando a 
passar dos limites. V. Exª colocou muito bem: ou o Go-
verno aponta claramente na direção de cortar gastos 
e, ao mesmo tempo, diminuir carga tributária, ou não 
poderemos, frente ao futuro do País, ser coniventes 
com essa irresponsabilidade. Precisamos lembrar que 
o Governo já fez vários acenos e promessas futuras 
conosco, com o Congresso Nacional e com o Senado 
Federal. Senador Arthur Virgílio, lembro-me do penúl-
timo, quando, na discussão da reforma tributária, em 
2003, o Governo, categoricamente, definiu e prometeu 
que não haveria 0,01% de aumento de impostos, ou 
seja, de carga tributária. Isso ocorreu em 2003. De lá 
para cá, todos os anos, consecutivamente, isso vem 
acontecendo. É preciso também lembrar que, na mesma 
época, o Governo se comprometeu, categoricamente, 
com a reforma tributária, que nunca aconteceu. Ago-
ra, Senador Virgílio, no início do ano, o Governo nos 
disse que apresentaria, este ano, em 2007, uma pro-
posta de reforma tributária, quando dissemos que só 
votaríamos a CPMF se a matéria viesse junto da tão 
sonhada e necessária reforma tributária. Já estamos 
entrando no mês de novembro, e essa reforma tributá-
ria não chegou a esta Casa. Então, esse é outro ponto 
que devemos colocar nas nossas discussões, Senador 
Virgílio. Onde está a matéria referente à reforma tri-
butária? Quando ela virá – se é que virá? E podemos 
nós acreditar que essa reforma tributária virá apenas 
com a promessa do Governo? Essas questões que V. 
Exª já apresentou tão bem são nossas questões, e é 
necessário que fique bem claro para o povo brasileiro 
que é essa a posição do PSDB. Se essas linhas bá-
sicas não forem respeitadas, não poderemos nunca 
aceitar, simplesmente, uma prorrogação da CPMF, 
que significa aumento de carga tributária e aumento 
de cargos correntes.

OUTUBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL606     



37124  Quarta-feira  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2007

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador.

Sr. Presidente, encerrando, faço duas observa-
ções e estabeleço seis pontos de limite do PSDB para 
a negociação, não sem antes citar aqui a presença 
do ex-Senador Antero de Barros – o sempre Senador 
Antero de Barros –, do Deputado Arnaldo Madeira, do 
PSDB de São Paulo, e da Deputada Vanessa Grazzio-
tin, do PCdoB do meu Estado, do Amazonas.

Então, duas observações: em 2003, o Governo 
acenava, Senador José Agripino, com a possibilidade 
de fazer o chamado fazing out, diminuindo progressi-
vamente, de um a cinco anos, a alíquota da CPMF, de 
modo que ela estivesse em 0,08% supostamente em 
2008 ou em 2009. Estamos em 2008, praticamente, e 
o Governo diz que não pode abrir mão de 0,38%.

Naquela época, e aqui não vou discutir se a crise 
era uma crise do Governo passado, como dizem al-
guns, ou se a crise era uma crise da falta de confiança 
dos mercados no programa de Governo do Presidente 
Lula. Não vamos discutir isso. O fato é que 2003 foi 
ano de crise, foi ano de aperto. E eu jamais deixei de 
ressaltar aqui a competência com que se houve o Mi-
nistro Antonio Palocci.

Vou dizer que, na época em que havia crise, o 
Governo dizia: “Posso baixar”. Agora, que não há crise, 
o Governo diz que não pode baixar? Não há como não 
ir para a mesa de discussão técnica conosco números 
se chocando com números. 

São seis pontos, Senador José Agripino, que 
faço questão que V. Exª os observe e os ouça. Seis 
pontos.

Cobramos, para abertura de conversa, a votação 
imediata do limite de gastos para a União, para que 
a União seja vista, aos olhos da Lei de Responsabi-
lidade Fiscal, tão duramente quanto o são Prefeitos 
e Governadores e estatais. Segundo, exigimos mais 
investimentos em saúde. E essa é uma proposta que 
faço em homenagem aos brasileiros que exigem a pres-
tação desse serviço e ao bom trabalho que faz este 
bom Ministro que é José Gomes Temporão. Exigimos, 
porque não podemos dar o imposto com uma mão e 
com a outra permitir que o Governo gaste cada vez 
mais. Exigimos um redutor de 0,2% nos gastos públi-
cos da União, do Orçamento brasileiro. Isso evita que 
os gastos correntes sejam amplificados e ampliados 
a cada ano, em níveis reais, na média de 9% ao ano 
em cima de qualquer PIB. Não importa se o PIB seja 
grande ou pequeno: cresceu muito, gastam-se 9% de 
reais a mais, descontada a inflação, portanto; cresceu 
pouco, a mesma coisa. Nenhuma família se sustenta 
assim, nenhum governo é sustentável, a longo prazo, 
desse jeito.

Quarto, Sr. Presidente: desoneração de tribu-
tos.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Senador Arthur Virgilio, V. Exª está falando nos 
gastos públicos, mas incluindo, também, os demais 
Poderes e não só o Executivo?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
porque, Senador Valares, os Estados, os Municípios e 
as estatais estão cumprindo com seus deveres. Quem 
está, hoje em dia, bastante pendurado nas costas des-
ses outros entes é o Governo Federal, é a União.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – Mas existem Estados onde as Assembléias 
Legislativas e os Tribunais de Contas estão ultrapas-
sando os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Acredi-
to, acredito que sim, mas no conjunto dos Estados...

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – Inclusive, prejudicando o próprio andamento 
normal da administração do Poder Executivo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Acre-
dito que sim. Não vi caso a caso, mas, no conjunto...

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – É o caso do Estado de Sergipe, por exemplo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pode 
ser. Nos Estados, porém, os Estados já estão, no seu 
conjunto, Senador Valadares, próximos do superávit 
nominal. Não é mais o superávit primário. Estão pró-
ximos do superávit nominal, ou seja, os Estados e os 
Municípios cumpriram com seu dever diante da Lei 
de Responsabilidade Fiscal e as estatais também, 
e não está havendo devolução disso sob a forma de 
empréstimos significativos para os Estados. Ou seja, é 
fundamental que cobremos, agora, a mesma coisa da 
União. Por que não submeter o Presidente, seja qual 
for ele, e os seus Ministros aos mesmos rigores da Lei 
de Responsabilidade Fiscal? Esse é o meu ponto.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Senador Arthur Virgílio, esta Mesa concede mais três 
minutos para V. Exª concluir o seu pronunciamento.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não. Creio que até em menos tempo o concluirei, Sr. 
Presidente. 

Citei esse ponto discutido com o Senador Vala-
dares, que trouxe argumentos tão importantes para, 
mais uma vez, complementar esse discurso, ou seja, 
limitar os gastos da União tanto quanto se faz em re-
lação a Estados e Municípios.

Segundo, aumentar os investimentos em saúde.
Terceiro, estabelecer um redutor de 0,2% ao ano 

para evitarmos o crescimento exponencial dos gastos 
correntes que estão ameaçando com uma crise fiscal 
grave para o médio prazo.
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Quarto, desonerar.
Eu, por exemplo, gostaria muito de discutir, Se-

nador João Pedro, folha de pagamento. Estarei aberto 
para discutir quais seriam os impostos e onde faríamos 
isso. Eu gostaria de ver alguma queda de alíquota de 
CPMF. Evidentemente, deve sobrar dinheiro para o 
Governo, senão não valerá a pena para ele fazer esse 
tipo de acordo. Alguma queda de alíquota já.

Finalmente, minha proposta é não aprovarmos por 
quatro anos, aprovarmos por um prazo curto – sugiro 
um ano –, para que, nesse ano, o Governo se com-
prometa, para ter direito à nova prorrogação da CPMF, 
a aprovar, naquele período de 12 meses, a reforma 
tributária conosco.

Então, teríamos seis pontos bem concretos. Essa 
é a nossa parte, nós somos o genérico. Que o Gover-
no seja específico se acha que vale a pena discutir 
conosco, agora, que não nos acuse, em momento ne-
nhum, de termos intransigido. Não nos acuse, porque 
não intransigimos. 

Nós nos abrimos para o debate, para o diálogo, 
colocamos nosso ponto de vista e estamos tentando 
mostrar que, a não sair um acordo, culpa terá ocorrido 
ao Governo, que imagina poder tudo.

Reconheço que um Governo forte, como o do 
Presidente Lula, pode muito, mas tenho certeza, pelo 
limite até da condição humana, que mesmo quem pode 
muito não pode tudo. Espero que não paguem para 
ver aqui no Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Tião Viana, Presidente interino, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Efraim Morais, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.225, DE 2007

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
de José Aparecido de Oliveira, ex-Ministro 
ex-Deputado Federal, ex-Embaixador e ex-
Governador do Distrito Federal.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimen-
to Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar pelo 
falecimento, ocorrido no dia 19 de outubro de 2007, 
em Belo Horizonte, de José Aparecido de Oliveira, 
ex-Ministro, ex-Deputado Federal, ex-Embaixador e 
ex-Governador do Distrito Federal.

Requeiro, também, que esse Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento da família do político, ao Go-
vernador de Minas Gerais e ao Prefeito de Conceição 
do Mato Dentro-MG, terra natal do ilustre político.

Justificação

José Aparecido de Oliveira, ilustre político brasileiro, 
foi Secretário Particular do ex-Presidente Jânio Quadros 
e Deputado Federal pela União Democrática Nacional 
(UDN) em 1962. Em 1964, teve o mandato cassado após 
o golpe militar. Voltou à Câmara dos Deputados em 1982. 
Foi, de 1985 a 1988, Ministro da Cultura no Governo 
Sarney. Depois, foi Embaixador do Brasil em Portugal, 
no Governo Itamar Franco. O último cargo público por 
ele exercido foi de Assessor Especial de Relações Inter-
nacionais, também no Governo Itamar Franco. Antes de 
morrer, presidia a Fundação Oscar Niemayer.

Como Governador do Distrito Federal, a ele cou-
be conduzir os entendimentos que transformou o Pla-
no-Piloto de Brasília em Patrimônio Cultural da Hu-
manidade.

Sala das Sessões, 23 de outubro de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB. – Senador Pe-
dro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– A Presidência encaminhará o voto de pesar solici-
tado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a Mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.226, DE 2007

Requer a retirada definitiva do Projeto 
de Lei do Senado nº 395, de 2003.

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal, Senador Tião Viana,

Com fundamento no disposto inciso I do art. 256 
do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a 
Vossa Excelência a retirada, em definitivo, do Projeto 
de Lei do Senado nº 395, de 2003, de minha autoria, 
que “Altera a redação do art. 3º da Lei nº 7.678, de 8 
de novembro de 1988, que “dispõe sobre a produção, 
circulação e comercialização do vinho e derivados da 
uva e do vinho, e dá outras providências”.

Justificação

O pedido de retirada do projeto é com propósito 
de refletir sobre o mesmo com maior maturidade, tendo 
em vista que o assunto é controverso, principalmente, 
para quem não vivencia a vinicultura e os costumes 
a ela associados. Acreditamos agora, que antes de 
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qualquer formalização de proposição normativa, o as-
sunto deve ser amplamente debatido por todos os seg-
mentos da sociedade, e não somente entre os setores 
vinculados a produção, comercialização, circulação e 
consumo de vinho e de seus derivados.

Sala das Sessões, 23 de outubro de 2007. – Se-
nador Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– A Presidência defere o requerimento que acaba de 
ser lido, nos termos do art. 256, inciso I, do Regimen-
to Interno.

O projeto a que se refere vai ao Arquivo.
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Flávio 
Arns e, em seguida, ao Senador Marconi Perillo.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, requeiro, nos 
termos regimentais, que o Senado Federal encaminhe 
voto de louvor à Rede Independência de Comunicação 
(RIC) por ocasião do seu 20º aniversário, comemorado 
na data de hoje.

Seguindo a filosofia de que cada um pode ir sem-
pre além, na década de 80, a família Petrelli inaugurou 
a Rede Independência de Comunicação, um empre-
endimento genuinamente paranaense, dedicado ao 
rádio, à televisão e à Internet.

Além da realização de um sonho, iniciou-se, na-
quele momento, uma jornada em busca de mais va-
lores para o povo paranaense, mais soluções para os 
anunciantes e mais qualidade para seu público. Tudo 
isso resultou em informação, entretenimento e serviços 
diferenciados, que foram ao encontro da personalidade 
da rede 100% Paraná.

Promovendo permanentemente a identidade do 
Estado na realização do empreendimento, o Grupo Pe-
trelli de Comunicação realiza uma comunicação séria 
e de responsabilidade, filosofia empresarial adotada 
desde o primeiro momento, o que fez com que seus 
fundadores idealizassem e construíssem uma empre-
sa de comunicação que, hoje, é destaque no mercado 
paranaense, pelo rápido crescimento e grande inves-
timento no ramo da comunicação.

Eu gostaria, portanto, Sr. Presidente, que o Se-
nado Federal pudesse emitir voto de louvor à Rede 
Independência de Comunicação (RIC), pelos motivos 
externados no requerimento.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.227, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentais, que o Senado 
Federal emita voto de louvor à Rede Independência de 
Comunicação – RIC, por ocasião de seu vigésimo ani-
versário comemorado na data de hoje. Seguindo a filo-
sofia de que cada um pode ir sempre além, na década 
de 80 a família Petrelli inaugurou a Rede Independência 
de Comunicação, um empreendimento genuinamente 
paranaense, dedicado ao rádio, à televisão e à internet. 
Além da realização de um sonho, iniciou-se naquele 
momento uma jornada em busca de mais valores para 
o povo paranaense, mais soluções para os anunciantes 
e mais qualidade para seu público. Tudo isso resultou 
em informação, entretenimento e serviços diferenciados, 
que foram ao encontro da personalidade da Rede: 100% 
Paraná. Promovendo permanentemente a identidade do 
Estado na realização do empreendimento, o Grupo Pe-
trelli de Comunicação realiza uma comunicação séria e 
de responsabilidade, filosofia empresarial adotada desde 
o primeiro momento, que fez com que seus fundadores 
idealizassem e construíssem uma empresa de comu-
nicação que hoje é destaque no mercado paranaense, 
pelo rápido crescimento e grande investimento no ramo 
da comunicação.

Sala das Sessões, 23 de outubro de 2007. – Se-
nador Flávio Arns. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Este Presidente, em nome da Mesa Diretora da Casa, 
solidarizando-se com a proposta de V. Exª no sentido 
de encaminhar voto de louvor à Rede Independência, 
do Paraná, informa que V. Exª será atendido na forma 
do Regimento.

Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento In-
terno, o requerimento que acaba de ser lido será des-
pachado à Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.228, DE 2007

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do 
Regimento Interno do Senado Federal, solicito que 
seja o presente requerimento encaminhado ao Exce-
lentíssimo Sr. Ministro de Estado da Fazenda para que 
providencie, no estrito termo do prazo constitucional, 
as seguintes informações:
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1) Valores das receitas de impostos da 
União repartidas com estados e municípios 
nos últimos 15 anos, ano a ano.

2) Valores das renúncias de receitas de 
impostos da União nos últimos 15 anos, ano 
a ano.

3) Impacto das referidas renúncias de 
receitas no Fundo de Participação dos Esta-
dos e do Distrito Federal (FPE) e no Fundo 
de Participação dos Municípios (FPM), relati-
vamente às participações do Estado de Mato 
Grosso do Sul.

Justificação

A União tem concedido, ao longo dos últimos 
anos, grande volume de benefícios de natureza tribu-
tária relativos aos impostos de sua competência. Tais 
renúncias de receita prejudicam, obviamente, os es-
tados e municípios, já que a arrecadação de diversos 
impostos é repartida com os governos subnacionais. 
Isso vale especialmente para o imposto sobre a renda 
(IR) e o imposto sobre produtos industrializados (IPI), 
dos quais 47% e 57%, respectivamente, são repartidos 
com os estados e municípios. Em menor escala, afeta 
também a repartição do imposto sobre propriedade 
territorial rural (ITR).

As informações solicitadas são necessárias para 
avaliar a real dimensão dessas perdas, nos últimos 15 
anos, para o Estado do Mato Grosso do Sul e seus 
municípios. Portanto, para subsidiar os debates no 
âmbito desta Casa, solicitamos a aprovação do pre-
sente requerimento.

Sala da Sessão, 23 de outubro de 2007. – Sena-
dor Valter Pereira.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.229, DE 2007

Na forma do disposto no Regimento Interno e de 
acordo com as tradições da Casa, requeremos as seguin-
tes homenagens pelo falecimento do jornalista pernam-
bucano Orismar Rodrigues, colunista do Jornal do Com-
mercio, ocorrido na madrugada de hoje, no Recife:

a) inserção em ata de voto de profundo 
pesar;

b) apresentação de condolências a:

I – seus irmãos Arilete Martins Lúcio de 
Melo, Aríete Rodrigues Baptista, Alinete Ro-
drigues de Allbuquerque, Albanete Rodrigues 
Leite, Aniete Martins Rodrigues, Osmar Martins 
Rodrigues e Odismar Rodrigues da Cunha;

II – Jornal do Commercio;
III – Academia de Artes e Letras de Per-

nambuco.

Justificação

Nascido no Agreste pernambucano, no Município 
de Gravatá, começou Orismar Rodrigues, desde 1979, 
a trabalhar no colunismo social do Recife.

Orismar Rodrigues era a um só tempo poeta, 
escritor e, sobretudo, um jornalista de grande sensibi-
lidade. Arguto na interpretação dos fatos, enriqueceu 
o colunismo social de nosso Estado. Como amigo e 
admirador, muito sinto o seu desaparecer.

Destino das Águas, Navegador do Tempo, 
Poemas do Oriente e de Outros Reinos, Antologia 
Poética e Ritual dos Sonhos são obras que nos le-
gou. De autoria dele é o poema inédito:

Viver é surreal
Morrer é realidade de vida
acalentada pelo instante indecifrável da 

alma que vagueia,
desnorteia-se
e por estar perdida
encontra-se na dor, na busca.

Sala das Sessões, 23 de outubro de 2007. _ Se-
nador Marco Maciel.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) – 
A Presidência encaminhará o voto de pesar solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.230, DE 2007

Com fulcro no art. 223 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro a inserção em ata de voto de 
censura ao juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 
1ª Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas – MG, 
pela falta de ética e compromisso moral ao rejeitar 
pedidos de medidas cautelares contra homens que 
agrediram ou ameaçaram suas companheiras.

Solicito ainda que seja encaminhada por escrito 
a censura, para conhecimento, à 1ª Vara Criminal e de 
Menores de Sete Lagoas e à Presidência do Conselho 
Nacional de Justiça.
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Justificação

Venho solicitar este voto de censura com base na 
quebra do compromisso ético com a justiça pelo juiz 
Edilson Rumbelsperger Rodrigues ao negar pedidos 
de medidas cautelares solicitadas por mulheres que 
sofreram violência ou ameaça de seus companheiros, 
desqualificou a mulher e desconsiderou a Lei Maria 
da Penha, em clara afronta à Constituição e ao Judi-
ciário brasileiro.

O referido juiz ao proferir suas decisões utilizava-
se de justificativa torpe e preconceituosa, que busca 
rebaixar a mulher à condição inferior ao homem e que 
busca utilizar de artimanhas para subjugar o homem, 
que na sua visão é ingênuo.

“Ora, a desgraça humana começou no Éden: por 
causa da mulher, todos nós sabemos, mas também em 
virtude da ingenuidade, da tolice e da fragilidade emo-
cional do homem (...) O mundo é masculino! A idéia que 
temos de Deus é masculina! Jesus foi homem!” palavras 
absurdas de uma pessoa que deveria zelar pela lei e 
pela aplicação da justiça de forma equânime.

Sendo ainda mais preconceituoso o referido juiz 
chega a sugerir que a Lei Maria da Penha “tornará o 
homem um tolo”.

O Senado Federal precisa se manifestar contra-
riamente a esta decisão, apresentando sua oposição 
a qualquer forma de preconceito e conivência com a 
violência contra a mulher.

Sala das Sessões, 23 de outubro de 2007. – Serys 
Slhessarenko, Senadora da República.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

REQUERIMENTO Nº 1.231, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso ao Jornal Tribuna 
da Bahia, que completa, nesta data, 38 anos de sua 
existência.

Requeiro, ademais, que este Voto seja levado 
ao conhecimento dos dirigentes do Jornal Tribuna 
da Bahia, o qual tem uma história de muita parti-
cipação e integração aos interesses da população 
baiana.

Justificação

O Jornal Tribuna da Bahia completou neste 
último dia 22 de outubro 38 anos de fundado com 
uma história de muita participação e integração aos 
interesses da população baiana. Fundado por Elmano 
Silveira durante o regime de exceção, meses após a 
edição do AI-5, este jornal tem sua trajetória interli-

gada com a própria constituição da democracia em 
nosso País, estando seu surgimento associado a uma 
época de efervescência política e cultural. Foi o jornal, 
por exemplo, no qual trabalhou João Ubaldo Ribeiro, 
Glauber Rocha e outros importantes intelectuais baia-
nos que tiveram sua juventude marcada por aqueles 
anos tão agitados. Nestes quase quarenta anos, vi-
venciou ainda os principais lances do desenvolvimen-
to baiano, como a implantação do Pólo Petroquímico 
de Camaçari e da montadora Ford, acompanhando 
com acuidade as decisões que fundamentaram os 
interesses da nossa sociedade. É, portanto, uma par-
te imprescindível da cultura da Bahia que o Senado 
está homenageando.

Sala das Sessões, 23 de outubro de 2007. – Cé-
sar Borges.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

REQUERIMENTO Nº 1.232, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso ao jornal A Tarde, 
que completa, nesta data, 95 anos de sua existência.

Requeiro, ademais, que este Voto seja levado ao 
conhecimento dos dirigentes do jornal A Tarde, o qual 
tem exposto a opinião da sociedade baiana.

Justificação

Mais antigo veículo de mídia da Bahia, o jornal 
A Tarde completou 95 anos no último dia 15 de outu-
bro para alegria de seus milhares de leitores baianos, 
homens e mulheres que acompanham sua trajetória 
desde a infância, porque quase todos aprenderam a 
ler através das notícias que este jornal trazia. Fun-
dado por Simões Filho, depois Ministro de Educação 
e Saúde de Getúlio Vargas, A Tarde nasceu para as 
grandes campanhas, as grandes causas, e por isto se 
transformou logo num patrimônio político e cultural do 
meu estado, a Bahia, trazendo em seu corpo editorial 
alguns dos mais importantes intelectuais baianos do 
período, como por exemplo, o geógrafo Milton Santos, 
ganhador do maior prêmio da Geografia mundial. Ao 
longo de sua trajetória, A Tarde viveu com os baianos 
os grandes fatos que marcaram o século XX, um século 
de tantas transformações o próprio jornal se transfor-
mou, se atualizou e hoje mantém o dinamismo que o 
faz parceiro do desenvolvimento econômico e social 
da Bahia, expondo a opinião da sociedade baiana e 
ajudando a balizar as grandes decisões tomadas no 
meu estado. A homenagem que se faz a este jornal 
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também é uma homenagem que o Senado presta à 
própria Bahia.

Sala das Sessões, 23 de outubro de 2007. – Cé-
sar Borges.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania).

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento Inter-
no, os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
despachados à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.233, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 
Interno, a tramitação em conjunto do projeto de Lei 
do Senado nº 534, de 2007, com o Projeto de Lei do 
Senado nº 394, de 2007, por versarem sobre a mes-
ma matéria.

Sala das Sessões, 23 de outubro de 2007. – Se-
nador Cícero Lucena.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Sobre a mesa, decisão que passo a ler.

É lida a seguinte:

DECISÃO

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso 
de sua competência prevista no inciso VI do art. 98, 
combinado com o art. 258, ambos do Regimento Interno 
do Senado Federal, resolve deferir o Requerimento nº 
1.233, de 2007, de autoria do Senador Cícelo Lucena, 
de tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado 
nºs 394 e 534, de 2007.

Senado Federal, 23 de outubro de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Os Projetos de Lei do Senado nºs 394 e 534, de 

2007, passam a tramitar em conjunto e vão ao exame 
das Comissões de Desenvolvimento Regional e Turismo 
e de Assuntos Econômicos, em decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Concedo a palavra ao Senador Marconi Perillo.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, agra-
deço por conceder-me a palavra pela ordem.

Registro que, hoje, comemora-se no Brasil o Dia 
do Aviador. Na minha opinião, esta Casa não pode-
ria deixar de comentar a importância da data para o 
Brasil, que tem em Alberto Santos Dumont o Pai da 
Aviação.

O mérito do intrépido mineiro é reconhecido pela 
promoção honorária ao posto de Marechal-do-Ar em 
22 de setembro de 1959, por meio da Lei nº 3.636, e 
pela proclamação como Patrono da Aeronáutica Bra-
sileira em 06 de novembro de 1984, por intermédio 
da Lei nº 7.243.

Esse gênio da humanidade deu dirigibilidade a 
todos os aerostatos e inventou um aparelho mais pe-
sado que o ar. Sem Santos Dumont e os aviadores, 
o homem permaneceria amarrado ao solo, cativo à 
terra; com asas, ganhou a liberdade dos pássaros e 
a velocidade do som para conquistar continentes e, 
mais tarde, o espaço.

Além da homenagem a Santos Dumont, quero 
prestar a minha homenagem e a do Senado a todos 
os aviadores brasileiros.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Concedo a palavra ao Líder José Agripino, do De-
mocratas.

Em seguida, falará o eminente Senador Mão 
Santa.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Senador Arthur 
Virgílio, que acabou de falar, lidera um Partido irmão. 
Pensamos, quase sempre, de forma muito parecida, 
mas nem sempre igual. 

Quero dizer a V. Exª que eu gostaria muito de 
subscrever os seis pontos que V. Exª vai apresentar 
na reunião com o Ministro Guido Mantega. Eu endos-
saria todos eles. No entanto, há uma diferença entre 
nós: o PSDB, Partido irmão de atuação dos Democra-
tas, ainda acredita no Governo. Eu sou daqueles que 
pensam que gato escaldado tem medo de água fria. 
Já não acredito mais. Já não acredito mais.

Não que eu me recuse ao diálogo, não é isso. Até 
houve sugestão de convite, coloquei esse fato na reu-
nião de Bancada que fiz hoje pela manhã, e os meus 
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companheiros, concordando comigo, consideraram 
que não era conveniente, por uma razão só. 

Está previsto, depois do dia 30, quando a Re-
latora Kátia Abreu deve protocolar o relatório que vai 
apresentar à Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, dando a sua opinião sobre a prorrogação 
da CPMF, um prazo de dez dias para que audiências 
públicas aconteçam. Já está aprovada uma audiência 
pública, proposta pelo Senador Eduardo Suplicy, do 
Partido dos Trabalhadores, convidando os Ministros 
Paulo Bernardo e Guido Mantega para virem ao Sena-
do debater a CPMF. S. Exªs devem vir para debater, no 
fórum próprio, aquilo que querem debater no Ministério 
da Fazenda, com os Partidos políticos. 

Eu endossaria os pontos que V. Exª aborda. Ape-
nas prefiro discutir com os Ministros Guido Mantega 
e Paulo Bernardo aqui, no Senado. Sabe por que, Se-
nador Arthur Virgílio?

Este Governo, em 12 de junho de 2002, promulgou 
a Emenda Constitucional nº 37, já dentro do Governo 
Lula, pactuada ainda no Governo Fernando Henrique 
Cardoso, quando viviam os tempos mais difíceis do 
que os tempos de hoje, porque a economia, baseada 
nos fundamentos feitos lá atrás por Fernando Henri-
que Cardoso, por Itamar Franco, só vem crescendo 
pela arrumação fiscal, pela taxa de câmbio flutuante, 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo fechamento 
dos bancos estaduais, pela arrumação que se fez do 
arcabouço institucional do Brasil. Ao longo do tempo 
este País foi se arrumando, com responsabilidade, 
produzindo resultados, que começaram com Fernando 
Henrique, que enfrentou grandes crises externas, pro-
duzindo efeitos internos, e prosseguindo no Governo 
Lula, que tem tido uma sorte monumental e tem nadado 
de braçada no plano da economia internacional. 

Quero aqui fazer um registro Senador Adelmir 
Santana. Muitas pessoas que nos ouvem e nos man-
dam e-mails, mensagens eletrônicas, nos perguntam 
como é que votamos a CPMF lá atrás e a estamos con-
denando agora? Vou responder. O fato é que a Emen-
da Constitucional nº 37,  quando foi criada lá atrás na 
alíquota 0,20%, o País passava por uma monumental 
crise financeira e a saúde estava no chão. O Ministro 
Adib Jatene veio aqui, por diversas vezes, manteve 
reuniões com as Bancadas de todos os Partidos, para 
pedir a oportunidade de consertar a saúde do Brasil, e 
criou-se a alíquota de 0,20% só para a saúde.  

Não deu certo – humildade diante dos fatos –, não 
deu certo; não resolveu. Em não resolvendo, evoluiu-se 
de 0,20% para 0,38% até os dias de hoje, quando se 
tem uma receita monumental para fins que o Gover-
no Lula não consegue, nem ele próprio, explicar nem 
justificar. Mas, no final do Governo Fernando Henrique 

Cardoso, votamos a renovação da CPMF. Em que cir-
cunstância? É preciso que o Brasil saiba, Senador Ar-
thur Virgílio, como é que votamos, em 2001, a Emenda 
Constitucional, que foi promulgada em junho de 2002. 
Votamos uma Emenda Constitucional que fazia com 
que a alíquota de 0,38% permanecesse em 2002 e 
2003, nos dois primeiros anos de Lula. Em 2004, ficou 
pactuado entre Governo e Oposição, entre PT, PSDB 
e à época PFL, todos os Partidos, que ela ficaria em 
0,08% e se extinguiria em 31 de dezembro de 2004, em 
0,08%. Foi assim que nós votamos. Muito bem. As pes-
soas que têm questionamentos sobre o nosso voto, nós 
que participamos da criação lá atrás, com Adib Jatene, 
de o porquê a renovamos, a renovamos na transição, 
num momento em que o Brasil vivia uma perspectiva 
insegura no campo econômico; nós votamos um col-
chão de proteção ao Governo que começava, dando 
a ele dois anos de conforto tributário, com a alíquota 
de 0,38%, em 2002 e 2003, já dentro do Governo Lula, 
e botando, em 2004, a alíquota apenas simbólica de 
0,08%. E demos o nosso voto.

Mas a alíquota está existindo até hoje; 0,08%, 
para 2004, deveria ter sido o último ano de arrecada-
ção. Como é que ela existe até hoje? Vamos explicar. 
O Brasil quer saber e vamos explicar. Para nós, este 
assunto estava encerrado até que a Emenda Cons-
titucional nº 42, nascida na Câmara dos Deputados, 
trouxe para o Senado Federal a prorrogação, de 2004 
para frente, mais uma vez, em 0,38%. 

O Senador Tasso Jereissati deve se lembrar bem; 
o Senador Aloizio Mercadante se lembra bem, todos 
aqueles que aqui estavam, Senador Heráclito Fortes, 
participaram de um grande debate, um patriótico de-
bate em torno de quê? Já que vinha da Câmara dos 
Deputados o pedido do Governo da prorrogação da 
CPMF, por que não discutir, por que não estabelecer 
a reforma tributária, que daria, com o colchão de pro-
teção que o Governo queria em momentos de incer-
teza de economia, o prosseguimento da alíquota de 
0,38%? Por que não dar a oportunidade ao País de 
simplificar os seus impostos? Nesse momento foi feito 
um acordo, um grande acordo, costurado por Líderes 
de Partidos de Governo e de Oposição, em que foram 
criadas cinco alíquotas de ICMS – e só cinco, e não a 
multidão de alíquotas que existem até hoje –; foi cria-
do o Fundo de Desenvolvimento Regional para fazer 
justiça às Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, 
com o Fundo de Desenvolvimento tirado das receitas 
da União para proteger os investimentos nas regiões 
mais carentes do País.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Meio mi-
nuto? 
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O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Com 
muito prazer.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Não quero 
atrapalhar, apenas para fazer uma lembrança: a grande 
dificuldade que encontramos na discussão da CPMF é 
que todas as vezes – isso vale para o discurso do Se-
nador Arthur Virgílio e para o de agora, Senador Tasso 
Jereissati –, todas as vezes que esta matéria começa 
a ser discutida aqui por um Parlamentar, os Líderes 
da base do Governo, responsáveis pelos acordos pas-
sados, saem do Plenário: ou para concordar ou para 
discordar. E o Governo nos acusa de intransigentes 
e do quiser. Mas é bom que todos vejam, a imprensa 
está aí, o Brasil está nos assistindo, como é que po-
demos discutir, em tempo hábil, uma questão dessa 
natureza se os Líderes, que foram os responsáveis ou 
testemunharam o acordo, todas as vezes que um Líder 
como V. Exª, como o Senador Arthur Virgílio, discutem 
o assunto no Plenário, eles fogem. Fica muito difícil. 
Aí,  Senador Tasso Jereissati, é só ver a boa intenção 
que domina o Governo nessa matéria.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Obriga-
do, Senador Heráclito Fortes. V. Exª foi praticamente 
à conclusão, ao ponto onde quero chegar. Foi feito 
– o Senador Tasso Jereissati se lembra bem – um 
acordo que significava a feitura da reforma tributária. 
Ok. Dar-se-ia o conforto ao Governo do colchão tribu-
tário que o protegeria da incerteza do “será que vai 
dar certo ou não vai dar certo”,  a feitura de cinco alí-
quotas do ICMS para os Estados;  a feitura do Fundo 
de Desenvolvimento Regional, que retiraria recursos 
do Orçamento da União; a unificação de todos os im-
postos no final do processo, criando-se o IVA. Talvez 
uma grande simplificação tributária, mas com algum 
risco para União. Para compensar o risco, dávamos o 
conforto da manutenção da CPMF. Em troca de quê? 
Da simplificação tributária, que nós, patrioticamente, 
Governo e Oposição, pactuávamos dentro de um gran-
de entendimento, talvez o maior entendimento que já 
fizemos entre Governo e Oposição em torno de uma 
questão nacional. Foi feito este acordo, que previa 
também a constitucionalização dos Fundos de Com-
pensação para Exportação, a Lei Kandir, colocada na 
Constituição; foi feito o acordo para a garantia de 1% 
a mais no Fundo de Participação de Estados e Mu-
nicípios. Quando a matéria, a Emenda Constitucional 
que trazia da Câmara apenas o crescimento da CPMF 
para 0,38%, de novo foi incorporada no Senado num 
grande acordo celebrado por todos os Líderes, que a 
remeteram, aprovada à unanimidade, para a Câmara, 
esperando que os Líderes do Governo, na Câmara, 
referendassem aquilo que o Senado havia pactuado, 
havia feito. Ou seja: “OK, dou a chancela de 0,38%,  

mas vamos, agora, simplificar a vida do brasileiro; va-
mos tentar criar, com instrumentos tributários facilita-
dos, instrumentos para que o crescimento ocorra de 
forma mais fácil”. 

O que aconteceu na Câmara? Qual foi a orienta-
ção da base do Governo? Parar tudo. Estava aprovado 
já a questão da CPMF, não tinha mais o que a Câmara 
votar, e já vinha aprovado de lá. O que veio para cá foi a 
CPMF acrescida, que nós negociamos, desde que isto 
tudo, como compensação, fosse dado de presente ao 
Brasil. E o presente que eles deram para o Brasil, eles 
do Governo, foi congelar tudo; promulgar o aumento 
da CPMF e o resto tudo ficar parado. 

Senador Marconi Perillo, gato escaldado tem medo 
de água fria. V. Exª se lembra que agora em setembro... 
Veja, isso aconteceu em 2003. O 1% do Fundo de Par-
ticipação foi aprovado em 2003. Só quatro anos depois, 
debaixo da pressão de seis mil Prefeitos que vieram ao 
Presidente Lula, debaixo da pressão que fizemos aqui 
obstruindo a pauta, é que se cumpriu o segundo item. 
Quatro anos depois! Quatro anos depois, cumpriu-se 
o segundo item daquele entendimento, dando-se aos 
municípios o 1% a mais no Fundo de Participação. O 
resto está por conta do esquecimento.

Senador Cristovam Buarque, eu sou homem de 
boa-fé, mas não confundam boa-fé com ingenuidade. 
Eu não vou me submeter a ser mais uma vez engana-
do. Vou repetir: gato escaldado tem medo de água fria. 
As receitas do País, hoje, são incrivelmente maiores 
que do que o foram no passado.

Senador Cristovam, V. Exª deve saber que a dívida 
interna do Brasil – a externa caiu – subiu, e muito, por 
conta da taxa de juros, a mais alta do mundo, que o 
Brasil pratica: vai chegar, em 2008, a R$1,5 trilhão. Na 
hora em que a CPMF for encerrada, acabou a CPMF 
– quem diz não sou eu, são os economistas –, a taxa 
de juros cai em 0,93%, porque você não se tem a des-
pesa com o pagamento da CPMF nas operações de 
rendimento financeiro do dinheiro aplicado, emprestado 
ao Governo. Caiu 0,93%, pode fazer a conta: de R$1,5 
trilhão, 0,93%, cai R$13 bilhões, automaticamente. A 
despesa da União cai, automaticamente, R$13 bilhões. 
Se a arrecadação prevista da CPMF é de R$38 bilhões, 
menos R$13 bilhões, já cai para R$25 bilhões. 

Vinte e cinco bilhões seria um eventual furo no 
Orçamento. E quem é que disse que tem furo? Sabe-se 
que o Governo vem exibindo recordes de arrecadação 
mês a mês, produto de um crescimento que começou 
lá atrás. O Governo está confortável para cumprir a sua 
palavra. Ele disse – foi ele quem disse –: “Na hora em 
que ficar identificado claramente que houve aumento 
de carga tributária, eu vou tomar a iniciativa de baixar 
a carga tributária”.
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Está na hora. Vamos acabar com o mais injusto e 
o mais perverso dos impostos, que é a CPMF. Está na 
hora. É a nossa hora. O que eu não tenho o direito é 
de me enganar mais uma vez. O Ministro Guido Man-
tega virá aqui. A conversa que ele poderia ter com o 
meu Partido, no Ministério da Fazenda, nós a teremos 
aqui no Senado. Ele virá para a audiência pública. Na 
verdade, Senador Efraim Morais, este é um Governo 
que pratica gulodice fiscal. Gulodice fiscal!

Senador Cristovam Buarque, Senadora Marisa 
Serrano, enquanto não se cumpria a Emenda Cons-
titucional nº 42, pacto feito entre Partido do Governo 
e Oposição, o Governo insistia em mandar para cá a 
MP nº 232 que iria arrebentar com os prestadores de 
serviço, não fora a reação dos Partidos de Oposição 
e a mobilização da sociedade, que evitaram que essa 
matéria viesse a plenário e fosse aprovada. Mas arran-
caram a Cofins de importados, pelo cacoete de aumento 
de tributos o tempo todo. Quem tem que falar pelo País 
são os Partidos que não são do Governo. 

Eu compreendo, Senador Cristovam Buarque, 
que os governistas defendam as posições do Governo, 
mas alguém precisa defender o interesse do povo. E 
somos nós, Partidos de Oposição. Ficam eles com o 
interesse do Governo, e nós ficamos, de forma racio-
nal, compreensiva e lógica, a favor do cidadão, que já 
está por demais prejudicado com a carga tributária, 
que é a mais alta do mundo.

 É por essa razão, não é por nenhuma ranzinzi-
ce, não é por nenhuma posição sectária, que nós fe-
chamos questão. Fechamos questão porque o nosso 
Partido tem, na sua formulação programática, no seu 
estatuto, uma cláusula pétrea, que diz claramente ter 
o Partido obrigação de lutar contra o aumento de car-
ga tributária. 

Na hora em que chega a oportunidade de, pela 
Constituição, encerrar a atividade de cobrança da 
CPMF, a nossa obrigação partidária, tomada com os 
eleitores, que leram os estatutos do nosso Partido, é 
cumprir o estatuto, é fazer com que aquilo que está 
escrito seja o discurso praticado efetivamente pelo 
Partido, e possamos sim, pelo fechamento de questão, 
dizer não ao prosseguimento da CPMF.

Sr. Presidente, esta é a posição que vamos levar a 
efeito, não por nenhuma atitude que não seja a crença 
absoluta de que chegou a nossa hora. O País está em 
condições de baixar a carga tributária pela eliminação 
do mais injusto dos impostos. Pagam 0,38% o rico, o 
médio e o pobre. 

Até fiz, na semana passada, em um pronuncia-
mento do final de semana, uma conta em que me pe-
nitencio, onde cometi um equívoco: ao invés de fazer 
as contas referindo-me a 0,38%, considerei como se 

fosse 3,8%. Mas em nada, em nada, em absolutamen-
te nada, o meu raciocínio fica prejudicado, pelo fato 
de ter feito essa conta, porque os argumentos são os 
mesmos.

O imposto que o pobre paga, diferentemente 
do Imposto de Renda, é igualzinho ao imposto que 
a classe média ou a elite pagam. Quando você paga 
Imposto de Renda, a alíquota do rico é muito maior 
que a do pobre. Quando se faz uma legislação para a 
microempresa, faz-se uma legislação que beneficie o 
microempresário de forma diferenciada em relação ao 
grande empresário. Por que nesse imposto a alíquota é 
a mesma Por que razão? É um imposto injusto, criado 
para uma causa nobre que não se concretizou, e esta 
na hora de acabar.

E o voto do meu Partido vai ser, sem raiva, 
“não”.

Durante o discurso do Sr. José Agripino, 
o Sr. Efraim Morais, 1º Secretário, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Flexa Ribeiro, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Agradeço ao nobre Senador José Agripino.

Passo a palavra ao Senador Mão Santa, do PMDB 
do Piauí.

Senador Mão Santa, V. Exª dispõe de vinte mi-
nutos, prorrogável por mais dois.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Flexa Ribeiro, que preside esta sessão, Parlamenta-
res, brasileiras e brasileiros aqui presentes e que nos 
assistem pelo Sistema de Comunicação do Senado.

Senador Antero Paes, o Piauí, o Brasil, nós temos 
saudade da voz de V. Exª. Ao lado, Tasso Jereissati. 
Em 1986, acho, Ciro Gomes levava Tasso Jereissati 
para fazer um teste lá em Sobral. Se ele seria ou não 
candidato a Governador do Estado do Ceará. Foi uma 
revolução. Os olhos verdes venceram as estrelas dos 
coronéis. 

Temos também um longo e sinuoso caminho. E 
aqui venho trazer ao Brasil a minha praia, aquelas que 
o José de Alencar decanta: verdes mares bravios, sol 
o ano inteiro que nos tosta, vento que nos acaricia. 
A saúde. Piauiense, de lá só saí para buscar ciência 
para, com consciência e com ciência, servir à minha 
gente.

Flexa Ribeiro, vou fazer 41 anos de médico. For-
mei-me lá no Ceará, em 1996. Temporão, quero dizer 
aqui, Temporão e Luiz Inácio da Silva, que a saúde 
nunca esteve tão desmantelada como agora. Mas por 
que, Tasso, esse desmantelo? Porque nós partimos 
de uma mentira.
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Suplicy, não sei V. Exª, mas apanhei muito do meu 
pai, de cinturão, porque mentia, quando menino. 

E a maioria das vezes era fugindo do dentista. 
Você se lembra, Flexa Ribeiro, da broca? Pedal? Se-
nador Heráclito Fortes, o Dr. Simplício encontrava com 
o meu pai e ele perguntava: “ – E o Francisco?”. “– Tem 
bem dois meses que ele não pisa lá”. Vocês se lembram 
daquela broca? Não tinha, não? No pedal, o dentista? 
E aí meu pai pegava o cinturão e dizia que quem mente 
rouba. Eu aprendi e agradeço a meu pai.

Não sei como se educa hoje, Cícero, mas meu 
pai, com o cinturão. E eu mentia com pavor da broca 
do dentista. Eu fugia. Era um negócio. A gente ficava 
arrupiado. Dr. Simplício.

E nós partimos aqui de uma mentira – nós, Se-
nadores: CPMF. Primeiro, provisória – estamos enga-
nando o País –, contribuição provisória. A bicha vai fi-
car permanente. E, segundo, Jatene, o maior símbolo 
da Medicina e da credibilidade, conseguiu que este 
Congresso e o País suportasse, ô Antero Paes, esse 
novo tributo, mas porque iria para a saúde que estava 
em crise. Iria para a saúde!

Senador Flexa Ribeiro, o pior: não foi. E a crise 
aumentou. E nunca dantes a saúde esteve tão des-
mantelada. 

Senão vejamos: Senador Cícero Lucena, isso é 
para engenheiro mesmo, V. Exª. O Globo: ó vergonha! 
Ô Efraim Morais, faz um ano que Boris Casoy dizia: 
“Isso é uma vergonha!” Há um ano – fez agora em 23 de 
outubro. Vocês se lembram? “Isso é uma vergonha!” 

Então, Luiz Inácio, R$1 milhão. O Banco do Brasil 
tinha uma publicidade na tevê dele. Disse que dava só 
R$300 mil tirando o Boris, e foi uma vergonha maior. 
Mas eu digo: Ô Cícero Lucena! Suplicy! Ô Suplicy, 
envergonhe-se do seu Partido. “Hospitais empregam 
furadeiras em cirurgia”. Cícero Lucena, furadeira de 
marceneiro, aquele negócio. Estão operando com 
material de marcenaria no Rio de Janeiro! Abrindo 
cabeça! Ô Luiz Inácio, isso é uma vergonha! Os hos-
pitais não têm dinheiro para o instrumento cirúrgico, e 
estão improvisando, ô Eduardo Suplicy, com material 
de marcenaria para cortar o osso. Furadeira! E no Rio 
de Janeiro! Isso é em O Globo.

Vamos adiante aqui. Na Mídia, essa Mídia azul, 
nem tudo está azul. É um trabalho do Congresso, que 
coloca todos os assuntos que circularam nos melhores 
jornais, os assuntos de interesse político.

Lá vem O Globo de novo. Olha a vergonha! Há 
um ano o Brasil não vê, mas aumentou. O Globo: Tem-
porão afirma que dengue de tipo 4 é só questão de 
tempo. Atentai bem, Augusto Botelho, que é médico. 
Há mais de um ano, eu denuncio isso aqui. Por isso é 
que se precisa do Senado.

Norberto Bobbio, ô José Agripino, ô José Agri-
pino, inteligente como V. Exª, Senador vitalício, disse 
que uma das funções nobres do Senado é denunciar. 
Então, este Senado é grandioso. 

Há um ano denuncio a dengue. Temporão, dengue 
do tipo 4! Já é um tipo. A hemorrágica matava 3,5% e 
está matando 14%, mas já está chegando outro tipo. 
Ele declarou que existe uma epidemia. Há um ano nós 
denunciamos.

Em outra página, atentai à vergonha que o Bo-
ris Casoy não pode dizer: “Medicina de meio século 
atrás”, ô Luiz Inácio! E ele disse que estávamos atin-
gindo a perfeição. “Medicina de meio século atrás”! 
“Por falta de equipamentos, cirurgiões usam furadeiras 
elétricas”! José Agripino, V. Exª que é engenheiro, os 
neurocirurgiões estão usando material de marcenaria 
para operar cabeça.

Isso no Rio de Janeiro. Imagine no interior do Rio 
Grande Norte, como estão improvisando! Em opera-
ções de cabeça!

Ô Augusto Botelho, V. Exª pulou errado, pulou 
para o partido da vergonha. Ô Suplicy, que vergonha! 
Também há falta de neurocirurgiões. Para isso tudo, 
criou-se a CPMF. Onde melhorou, Suplicy, a saúde?

Tenho 41 anos de médico e sou cirurgião. Ô Cí-
cero Lucena, ajudei muito neurocirurgião, mas havia 
instrumental. Agora não tem. E a CPMF foi para isso. 
Então, é mentira! Não pode dar certo. Então, vamos 
enterrar isso, ô Mantega, ô Luiz Inácio, para nascer a 
verdade. “Eu sou o caminho, a verdade e a vida”, Luiz 
Inácio. Como podemos?

Este País, ô César Borges, perde para um mos-
quitinho. Um Governo de aloprados que perde para um 
mosquitinho. É. Está aí a epidemia de dengue. O des-
caramento do Piauí: Alberto Silva, ô Augusto Botelho, 
diz: “Não vou a Teresina porque está cheio de dengue”. 
Agora, o Governador do PT é mentiroso.

As pesquisas estão lá embaixo. A criminalidade, 
o Jacinto Teles... Porque tem gente boa aí no PT. É 
raro. São poucos, mas tem. Não dá uma banda boa, 
não. Dá um pouquinho. Não tem nada de banda. Não 
dá. Dá uns poucos.

Então, o próprio Vereador Jacinto Teles denun-
cia que lá o PT lança os dados da pesquisa deles de 
criminalidade reduzidos a um quarto. E prova. Quer 
dizer: a mentira.

Vagas no chão! Olha aí O Globo! Globo! Globo! 
Globo! Isso é uma vergonha, Boris Casoy! Tiraram 
o Boris. Quero ver o Luiz Inácio mandar tirar o Mão 
Santa daqui. Aí a diferença. Por isso tem que existir o 
Senado. Tenho que dizer o que o povo sofre. Vagas no 
chão, Luiz Inácio! Isso é uma vergonha! Ô Boris Casoy! 
Aqui é o Mão Santa Casoy. Vagas no chão! Compre O 
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Globo de hoje: pacientes são internados fora do leito 
no Rio de Janeiro. A superlotação dos hospitais públi-
cos da Região Metropolitana do Rio. No centro mesmo. 
Avaliem as favelas. Tem que ter essa guerra mesmo, 
esse negócio. Isso é uma barbárie. Isso não é civiliza-
ção. É um Governo que mente. De mentira em mentira, 
em mentira, o PT vai governando. A superlotação dos 
hospitais públicos da Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro – metropolitana é o centro – obriga médicos e 
enfermeiros a internarem pacientes no chão devido à 
falta de leitos. No Hospital Geral de Bonsucesso, que 
vive atualmente um surto de uma bactéria resistente 
a medicamentos que já provocou várias dezenas de 
mortes, três homens com lesão de coluna foram foto-
grafados por médicos, em abril, em colchões no chão, 
atrás do balcão de emergência”.

No chão! Ô Suplicy, diga ao Luiz Inácio que no 
chão há micróbios, bactérias e parasitas que conta-
minam os doentes. É por isto que os leitos de hospital 
são altos: o chão é o habitat dos micróbios.

Outra manchete: “Soda cáustica no leite”. Cadê 
a Anvisa, Suplicy, o órgão controlador da saúde? Co-
locam lá aloprados... Soda cáustica em leite, um ali-
mento básico... Esse é o Governo do PT.

Correio Braziliense. Rapaz, sabe que este jornal 
está é bom? Capital. Televisão, focalize do tamanho 
de um outdoor! Quando o discurso é do PT, quando 
o Suplicy fala, botam um bichão e sai na televisão à 
noite. “Avanço da dengue põe o Distrito Federal em 
alerta”. Pronto, já chegou a dengue aqui – e nós de-
nunciávamos isso.

Outra manchete: “Alerta amarelo para a dengue” 
– a página toda. Um mosquitinho! Um Governo incapaz 
e incompetente, que não ganha uma guerra contra um 
mosquitinho! Oswaldo Cruz, Senador Heráclito, ven-
ceu esse mosquitinho. Ô Temporão, V. Exª é do meu 
partido, do PMDB! Esse mosquitinho, o Fidel Castro 
venceu; em Bogotá, venceram. 

Ô Flexa Ribeiro, o Oswaldo Cruz botou os mata-
mosquitos. Vamos pegar esses vinte mil de aloprados, 
Luiz Inácio, e vamos fazer como Oswaldo Cruz: colocá-
los como mata-mosquitos. Está aí a dengue. 

“Outro tipo de vírus preocupa o Governo”. Outra 
epidemia.

Outra manchete: “Longa espera pela distribuição 
do SUS”. Antigamente, Jarbas, tinha a Ceme. Eu era 
médico e não andava com talão de cheque no bolso 
não, era um livrinho da Ceme que se distribuía. E eles 
falam do Governo! Antigamente, eu não andava com 
talão, era medicamento da Ceme: consultava, levava.

Outra manchete: “Hospitais trabalham mais e 
ganham menos”. São as tabelas do SUS. Isso tudo é 
demagogia.

Pagam cinco reais por um eletrocardiograma. 
Com esse dinheiro, é preciso pagar o papel, o fio, a 
eletricidade, então não é feito mais.

Tenho aqui um artigo assinado por organizações 
de saúde. Ô Luiz Inácio, o País gasta pouco em saúde, 
a Constituição não é obedecida.

Ô Suplicy! Suplicy está ligado com o mundo. Na 
certa ele está se informando sobre o mosquitinho da 
dengue ou está informando ao Luiz Inácio que o Mão 
Santa está dizendo “Isso é uma vergonha!”. Não adian-
tou ele tirar o Boris Casoy, estamos aqui.

A Constituição do País, aquela que Ulysses bei-
jou, determina: “A saúde é um direito de todos e um 
dever do Estado”.

Vejam como se gasta pouco em saúde. Nós gas-
tamos US$120 – em determinadas regiões, US$150 –; 
a Argentina, por pessoa, gasta de US$300 a US$400; 
os Estados Unidos da América gastam US$3 mil. Ô 
Luiz Inácio, vinte a vinte cinco vezes mais do que é 
dado a cada brasileiro no que diz respeito a gastos 
com a saúde. Enfim, em relação a gastos públicos 
com a saúde, estamos muito atrás dos vizinhos do 
Estado: do Chile, do México, da Argentina, do Pana-
má, da Costa Rica.

Na comparação internacional em relação ao PIB, 
nossos recursos públicos destinados à saúde signifi-
cam apenas 3,2%, muito menos do que na Bolívia, na 
Colômbia, na África do Sul, na Rússia, na Venezuela, 
no Uruguai e na Argentina, que gasta quase o dobro 
com a saúde de seus filhos. Cuba – isso ele devia 
aprender com Fidel – gasta mais do que o dobro com 
a saúde de cada um de seus filhos. Japão, Inglaterra, 
Itália e França gastam três a quatro vezes mais por 
habitante. 

No tocante à participação das três esferas de 
governo no gasto público em saúde, a fonte federal 
caiu de 60,7% para 49,6%. Luiz Inácio está gastando 
menos em saúde do que os governos anteriores. Daí 
eu ter iniciado dizendo que nunca teve... É a Matemá-
tica, não sou eu quem diz: os Municípios cresceram, 
esforço dos prefeitos.

Olhem o que diz o documento: “Consideramos, 
portanto, que os gastos em saúde devam ser encarados 
como investimentos na cidadania, no prolongamento 
da vida e desfrute de sua plenitude para todos e para 
cada um dos brasileiros”.

Enfim, a Lei nº 29, que obrigaria os Municípios e o 
Estado a terem um investimento de 12 a 15%... Esses 
dados, Senador Azeredo, Luiz Inácio, não são invenção, 
são a verdade. O povo tem de saber disso. Para isso é 
que existe o Senado. É fácil pagar todos os sistemas 
de comunicação, como contrataram... E ainda vão ter 
mais uma televisão para mentir, para esconder. 
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Mas vim do meu Piauí, onde um caboclo disse: 
“É mais fácil tapar o sol com uma peneira do que es-
conder uma verdade”. Esses dados, Cícero Lucena, 
são a verdade verdadeira. Foram colhidos pelo Centro 
Brasileiro de Estudos de Saúde – Cebes; pela Asso-
ciação Brasileira de Economia da Saúde – Abres; pela 
Associação Brasileira de Pós-Graduação em Saúde 
Coletiva – Abrasco; pelo Conselho Nacional de Se-
cretarias Municipais de Saúde – Conasems e pela 
Associação Brasileira de Organizações Não Gover-
namentais – Abong.

Luiz Inácio, a verdade é triste: nunca dantes o 
povo esteve tão desassistido. Vamos internar essa 
CPMF, que é mentira, e vamos fazer nascer algo ver-
dadeiro – como Cristo disse: “Sou o caminho, a verda-
de e a vida” –, e não um programa, uma contribuição 
mentirosa que se destina a aumentar o número de 
aloprados no Brasil. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Flexa Ribeiro, Suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. César Borges, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. DEM – BA) 
– Muito obrigado, Senador Mão Santa.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy 
por cessão do Senador Augusto Botelho.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador César Borges, Senador He-
ráclito Fortes, Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, hoje pela manhã houve 
a sessão de homenagem em memória a Ernesto Che 
Guevara, por ocasião dos quarenta anos de sua mor-
te, com a presença do Embaixador de Cuba no Brasil, 
Pedro Nuñez Mosquera.

No último domingo, por ocasião de uma votação 
havida em Cuba, o Presidente Fidel Castro compare-
ceu para exercer seu direito de voto e conclamou o 
Presidente dos Estados Unidos, George Walker Bush, 
a acabar com o bloqueio contra Cuba, posição que 
defendo e que gostaria de reiterar.

Considero que o Presidente Fidel Castro está em 
melhor condição para transmitir ao Presidente George 
Walker Bush que ponha fim ao bloqueio contra Cuba 
e não realize qualquer ameaça, muito menos efetive 
qualquer ação bélica contra outro país, inclusive usan-
do do poder bélico nuclear.

Fidel Castro terá maior força para assim argumen-
tar se atender ao apelo que eu próprio e o campeão 
mundial de boxe Éder Jofre fizemos diante do ocorri-

do com o boxeadores cubanos Guillermo Rigondeaux 
Ortiz e Erislandy Lara Santoya, os quais, embora ti-
vessem abandonado a delegação cubana nos Jogos 
Pan-americanos, no Rio de Janeiro, arrependidos, 
voltaram a Cuba declarando que amavam seu país. O 
Presidente Fidel Castro poderia recomendar às auto-
ridades esportivas cubanas que autorizassem aqueles 
pugilistas, campeões olímpicos e mundiais, a participar 
do campeonato mundial de boxe em Atlanta, nos Es-
tados Unidos, classificatório para os Jogos Olímpicos 
de 2008 que se realizarão em Pequim, na China.

É importante que isso aconteça, e tantas vezes 
aqui já me referi à necessidade de se terminar com o 
bloqueio econômico contra Cuba, com as barreiras para 
que cidadãos norte-americanos visitem Cuba, com a 
proibição de empresas norte-americanas realizarem 
negócios com Cuba.

Senador Heráclito Fortes, além de conclamar os 
Estados Unidos a acabarem com o bloqueio a Cuba, 
reafirmo que não há sentido algum os Estados Unidos 
da América erguerem muros entre o seu território e a 
América Latina. Eles deveriam proporcionar a possi-
bilidade de os norte-americanos, sobretudo os jovens, 
conhecerem a experiência socialista cubana. Mas con-
sidero, a esse propósito, que será próprio que o Go-
verno de Cuba autorize seus pugilistas a participarem 
de atividades de competição nos Estados Unidos da 
América e, posteriormente, em Pequim.

Sr. Presidente, quero registrar uma comunicação 
que me foi encaminhada por Darci Frigo, da instituição 
Terra de Direitos, com respeito à informação da Via 
Campesina, relativamente à gravidade dos fatos ocor-
ridos no Paraná, neste último final de semana, onde, 
infelizmente, pessoas foram mortas num conflito que, 
segundo a Via Campesina, aconteceu da seguinte 
forma – este é um documento que a Via Campesina 
encaminhou ontem, dia 22, onde se lê:

Ontem (21), por volta das 13h30, o acam-
pamento da Via Campesina no campo de expe-
rimentos transgênicos da Syngenta, em Santa 
Tereza do Oeste, no Paraná, foi atacado por 
uma milícia armada. No massacre, o militante 
do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST) e membro da Via Campesina, Val-
mir Mota de Oliveira, 42 anos (conhecido como 
Keno), foi executado à queima roupa com dois 
tiros no peito. Os trabalhadores Gentil Couto 
Vieira, Jonas Gomes de Queiroz, Domingos 
Barretos, Izabel Nascimento de Souza e Hu-
dson Cardin foram gravemente feridos.

Diante dos acontecimentos, a Via Cam-
pesina faz os seguintes esclarecimentos:
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1. A reocupação da área da Syngenta 
aconteceu às 6 horas de ontem, dia 21, por 
cerca de 150 agricultores. Na ação, os traba-
lhadores rurais soltaram fogos de artifício. No 
momento havia quatro seguranças na área. 
Uma das armas dos seguranças foi disparada 
e feriu um trabalhador, que foi hospitalizado. 
Os agricultores desarmaram os seguranças, 
que, em seguida, abandonaram o local. As ar-
mas foram apreendidas para serem entregues 
para a polícia. 

2. Por volta das 13h30, um ônibus parou 
em frente ao portão de entrada e uma milícia 
armada, com aproximadamente 40 pistoleiros 
fortemente armados, desceu metralhando as 
pessoas que se encontravam no acampamento. 
Eles arrombaram o portão, executaram o mi-
litante Keno com dois tiros no peito, balearam 
outros cinco agricultores e espancaram Isabel 
Nascimento de Souza, que continua hospitali-
zada em estado grave.

3. A milícia atacou o acampamento para 
assassinar as lideranças e recuperar as armas 
ilegais da empresa NF Segurança, que foram 
apreendidas pelos trabalhadores. Os dirigen-
tes do MST Celso Barbosa e Célia Aparecida 
Lourenço chegaram a ser perseguidos pelos 
pistoleiros, mas conseguiram escapar duran-
te o ataque.

4. A Syngenta utilizava serviços de uma 
militância armada, que agia por meio da em-
presa de fachada NF Segurança, em conjunto 
com a Sociedade Rural da Região Oeste (SRO) 
e o Movimento dos Produtores Rurais (MPR), 
ligado ao agronegócio.

5. A denúncia da atuação de milícias ar-
madas na região Oeste do Paraná foi reforçada 
durante uma audiência pública, na última quin-
ta-feira, dia 18, para a coordenação da Comis-
são de Direitos Humanos e Minorias da Câmara 
Federal dos Deputados – CDHM, em Curitiba 
(PR). Os dirigentes do MST, inclusive Keno, 
já vinham sendo ameaçados há mais de seis 
meses pelas milícias que estavam a serviço do 
consórcio SRO/MPR/Syngenta. Um inquérito 
havia sido aberto para apurar as denúncias 
contra a Syngenta e a NF Segurança.

6. A Rede Globo [segundo a Via Campesi-
na] vem sustentando em suas reportagens que 
a Via Campesina teria mantido reféns durante 
a reocupação. A versão da Rede Globo e de 
outros veículos da grande imprensa tem como 
objetivo criminalizar os movimentos sociais e 

retirar de foco o ataque realizado pela milícia 
da Syngenta, que executou um trabalhador e 
deixou outros feridos. A Via Campesina escla-
rece que não houve, em nenhuma hipótese, 
reféns durante a ocupação.

7. A Via Campesina exige punição dos 
responsáveis pelos crimes – principalmente 
os mandantes –, a desarticulação da milícia 
armada na região e o fechamento imediato da 
empresa de segurança NF. Além da garantia de 
segurança e proteção das vidas dos dirigentes 
Celso e Célia e de todos os trabalhadores da 
Via Campesina na região.

8. Os camponeses seguem na luta para 
que a área de experimentos ilegais de trans-
gênicos da Syngenta seja transformada em 
Centro de Agroecologia e de reprodução de 
sementes crioulas para a agricultura familiar 
e a Reforma Agrária. 

Histórico: o campo de experimento da 
Syngenta havia sido ocupado pelos campo-
neses em março de 2006 para denunciar o 
cultivo ilegal de sementes transgênicas de 
soja e milho. A ocupação tornou os crimes da 
transnacional conhecidos em todo o mundo, 
[segundo nota da Via Campesina]. Após 16 
meses de resistência, em 18 de julho des-
te ano, as 70 famílias desocuparam a área, 
deslocando-se para um local provisório no as-
sentamento Olga Benário, também em Santa 
Tereza do Oeste (PR).

Eu gostaria de registrar que houve, de um lado, 
protestos por parte de organizações, como o Movi-
mento dos Produtores Rurais e a Sociedade Rural do 
Oeste, bem como uma nota condenatória por parte da 
Ordem dos Advogados do Brasil na região. Por outro 
lado, pude acompanhar a nota do Governo Roberto 
Requião, do Estado do Paraná, que sempre procurou 
assegurar, ao longo de sua gestão, que todas as ações 
de desocupação de áreas rurais, eventualmente soli-
citadas por demanda judicial, fossem realizadas sem 
violência.

Senador Augusto Botelho, quero aqui reiterar que 
o Governo do Estado do Paraná, quando há necessi-
dade da intervenção da Polícia para se efetuar deso-
cupação de áreas por força de determinação judicial, 
normalmente tem agido por meio do diálogo, sem uti-
lização de força que resulte em conflitos com feridos 
e mortos, como nessa ocasião.

É muito importante que, no Estado do Paraná e 
em todo o território brasileiro, se uma empresa privada 
contratar serviços de segurança de uma outra empre-
sa para forçar trabalhadores a saírem do lugar onde 
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estavam fazendo protestos, que não o façam da forma 
arbitrária e violenta, mas que utilizem a autoridade da 
força pública oficial do Governo do Estado.

Eu, que tenho sempre recomendado aos movi-
mentos sociais, como o MST, que jamais se valham 
da força, da violência e de armas, porque essa não é 
a maneira correta de fortalecer uma causa, quero aqui 
registrar que a utilização da força bélica contra traba-
lhadores rurais constitui-se em mecanismo que apenas 
incita conflitos ainda mais sérios, o que, de maneira 
alguma, interessa ao povo brasileiro.

Queremos que haja um avanço na direção da 
paz, com base na justiça efetivamente realizada em 
nosso País.

Agradeço-lhe, Senador Mão Santa, pela opor-
tunidade.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. César Borges, 3º Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Após o brilhante pronunciamento de Eduardo Su-
plicy, convidamos para assomar a tribuna, pela Li-
derança do seu Partido, o Senador Magno Malta, do 
Espírito Santo.

Queremos saudar os pastores João Brito e Ely 
Blunck, que vieram entregar documento de grande 
importância, em defesa de suas idéias, ao Presidente 
do Senado Tião Viana.

Com satisfação maior, anunciamos a presença, 
nas galerias, de vários convidados do Projeto Vem 
Viver; projeto de 26 anos de existência, liderado pelo 
Senador Magno Malta. O importante é que ele foi ma-
nifestação de bondade da santa Dadá, mãe de Magno 
Malta, que, sem dúvida nenhuma, iguala-se à figura de 
Irmã Dulce na história da Bahia. Santa Dadá nasceu 
em Macarani e, depois, transferiu-se Apara Itapetinga, 
na Bahia, onde teve essa inspiração de assistência, 
criando o Projeto Vem Viver, em que Magno Malta, al-
truisticamente, com sua esposa Kátia, retira do vício 
centenas e centenas de brasileiros. 

Magno Malta, assome à tribuna, recebendo an-
tecipadamente os aplausos da Mesa, que representa 
o Senado da República, instituição que representa o 
povo brasileiro. São os aplausos do povo brasileiro ao 
altruísmo do Senador Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela Li-
derança do PR. Sem revisão do orador.) – Obrigado, 
Senador Mão Santa. 

Cumprimento todos: Senador Garibaldi, Sena-
dora Rosalba...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Magno Malta, prorrogo a sessão por mais 
40 minutos. Em seguida, falará a Senadora Rosalba 
Ciarlini.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, cumprimento os 
Pastores João Brito Nogueira e Ely Blunck, ambos 
pastores e líderes no meu Estado. O Pastor João Brito 
é líder conhecido, cujo ministério é eficaz e importante 
para o Estado do Espírito Santo, liderança nacional da 
fé que professamos. O jovem Pastor Ely Blunck é ho-
mem de comunicação e televisão; tem um programa 
muito importante, chamado Desafios, na Rede Tribu-
na, ou seja, no SBT, no Estado do Espírito Santo, com 
muita visibilidade, pelo trabalho importante que presta 
com sua comunidade à Igreja, na condição de pastor, 
acompanhado do Pastor Alcemir – que não vejo; são 
aqueles dois jovens pastores ali. Estão aqui integrando 
a Comissão Nacional da Família. 

O Pastor João Brito é estudioso do projeto que 
está na Casa, que passou na Câmara e que, ama-
nhã, vai a voto na Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Senador Delcídio Amaral. O 
projeto trata da homofobia, que é uma afronta, por ser 
inconstitucional. Em segundo lugar, é um projeto que 
oferece a um grupo de pessoas aquilo que foi negado 
aos negros, aos índios, aos idosos, aos adolescentes, 
aos discriminados – e nós fazermos parte desse time 
de discriminados no Brasil. 

A Constituição brasileira diz que não podemos 
discriminar alguém, pois é crime, por raça, cor, etnia 
e sexo. Está tudo normal. É verdade. 

O homem é aquilo que ele escolhe ser. A vida 
é do homem e o seu futuro é sua decisão. Deus res-
peita isso, a ponto de ter dado ao homem, Senador 
Mão Santa, o livre arbítrio. Eclesiastes diz: “Alegra-te, 
jovem, na tua juventude, e recreie-se o teu coração 
nos dias da tua mocidade; anda pelos caminhos que 
satisfazem ao teu coração e agradam aos teus olhos; 
sabe, porém, que de todas estas coisas Deus te pedi-
rá contas”. Então, você é o que você decide ser, mas 
sabe que um dia terá de prestar contas.

Esse projeto de lei define, criminaliza e apena. 
Nas nossas igrejas, seja qual for a fé que pro-

fessemos – o Alcorão, dos mulçumanos, é contrário à 
prática homossexual, assim como a Bíblia, a palavra 
de Deus –, já não mais poderemos falar do que acre-
ditamos, porque será um crime e irão padres, pastores 
e rabinos para a cadeia.

Existe pena para quem faz discriminação à op-
ção sexual. Não seria a pedofilia uma opção sexual? 
A bestialidade, a necrofilia não o seriam? 
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Na hora em que aprovarmos isso, Senador Gari-
baldi, estaremos legalizando a pedofilia. Há muita coi-
sa sutil nesse texto, contra o qual a Frente da Família 
está fazendo a sua luta, uma luta legítima. Entendemos 
que, para qualquer indivíduo, é legítima a sua luta, e 
é legítima a luta da Frente da Família.

Certamente, amanhã, o projeto será votado na 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa, depois, na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania e, posteriormente, espero, na Comissão 
de Educação. Vamos fazer um debate até chegar ao 
plenário.

Todo mundo pode fazer crítica a um político, a um 
pastor, a um rabino, a um advogado, a um médico, pode 
fazer crítica à fé que os outros professam, mas esse 
projeto diz que você não pode emitir seu pensamento 
ou algum tipo de crítica à prática homossexual. Você é 
obrigado a engoli-la como verdade, a entendê-la como 
verdade, a partir desse texto de lei, se ele virar lei de 
fato – e nós esperamos que não.

Acabamos de visitar o Presidente desta Casa, 
Tião Viana, juntamente com os membros da Frente, 
que tem uma visão de família, um entendimento de 
liberdade de acordo com aquilo que já prevê a Cons-
tituição brasileira.

Sr. Presidente, estou muito feliz hoje por estar nas 
galerias desta Casa esse grupo de pessoas – homens, 
mulheres, adolescentes e até crianças.

É verdade o que disse V. Exª: são 26 anos da mi-
nha vida, Senador Garibaldi. É o ar que sei respirar, 
é do que me alimento, do que vivo: tirar gente da rua, 
tirar gente de cadeia. 

Quando me casei, eu tinha 12 colchonetes. Um 
deles era para mim e para a minha esposa e 11 fica-
vam numa sala, num pequeno apartamento, onde eu 
acolhia 11 marginalizados, há 26 anos. Isso era um 
tormento para a vizinhança, uma loucura para a mi-
nha família. Todos os adjetivos do mundo eu recebia: 
de irresponsável a louco. 

Minha esposa, grávida, lavava roupa e fazia co-
mida para drogados; depois, com uma criança peque-
na, outra gravidez. Enquanto isso, eu viajava, Senador 
Mão Santa, para vender camisetas, bonés e discos, 
para sustentá-los.

Centenas, milhares já passaram por nossas mãos. 
Milhares! A nossa satisfação é ver que 85% deles, mais 
que recuperados, Senador Mão Santa, e devolvidos à 
sociedade aptos para o trabalho e para a família, foram 
lavados no sangue de Jesus. Só conheço um remédio 
que dá certo, aquele que usamos lá: Deus de manhã, 
Jesus ao meio-dia e Espírito Santo de noite. Lá, não 
há camisa-de-força e para lá ninguém vai na marra. 
Não há muro.

Aqui, há outras instituições que são filhas dessa. 
Aqui, há pastores e líderes assentados, pessoas que 
já passaram por um banco de faculdade e que entra-
ram analfabetos na instituição.

Eu gostaria de citar, Senador Mão Santa, o caso 
do Adriano. 

Fique em pé, Adriano. (Pausa.)
Senador Mão Santa, um dia, recebi a mãe da-

quele jovem, chorando, na minha porta. Senadora 
Rosalba, ela me disse: “Meu filho caiu no tráfico, com 
800 gramas de maconha – art. 12. Meu filho vai subir 
para o presídio, mas o Juiz, Dr. Guilherme, de Cacho-
eiro, disse que se o senhor quiser o meu filho, ele lhe 
dá o meu filho. O senhor quer o meu filho?”. Fui ao Dr. 
Guilherme. Aquele Juiz de Cachoeiro de Itapemirim, 
no interior do Espírito Santo, foi o primeiro magistrado 
que vi praticar a justiça terapêutica, antes que ela es-
tivesse num texto. Mais tarde, construiríamos o texto, 
quando instituímos a nova lei sobre drogas do País, na 
Comissão Mista de Segurança Pública, após a morte 
de Celso Daniel. A Comissão foi instituída pelo nosso 
querido Ramez Tebet, homem honrado e já falecido, 
e pelo hoje Governador de Minas, que era Presidente 
da Câmara, Aécio Neves. 

Aplicando a justiça terapêutica, ele passou por 
cima da lei e me perguntou: “O senhor leva esse me-
nino? Eu o autorizo a cumprir a pena dentro da sua 
casa”. Eu o recebi para cumprir pena dentro da minha 
casa.

Senadora Rosalba, Adriano passou sete anos na 
minha casa, onde cumpriu cinco anos de pena. Em cin-
co meses, já estava plenamente recuperado. Em oito 
meses, tornou-se auxiliar de obreiro e, em seguida, 
obreiro. Ele foi obreiro daquela instituição por seis anos. 
Hoje, comanda, sozinho, uma outra instituição.

Ali está o Pastor João Brito, que acabei de apre-
sentar, o qual começou, também, um trabalho com 
drogados na sua igreja. Na época, Adriano foi um dos 
seus primeiros auxiliares e, hoje, dirige uma outra 
instituição. 

Estão aqui outros que por lá passaram e que 
dirigem outras instituições. Eu os tirei de debaixo do 
viaduto, tirei do esgoto, tirei de favela, onde estavam 
marcados para morrer, tirei de dentro da cadeia, fui 
buscar, recebi do braço da mãe, recebi do conselho 
tutelar, recebi do juiz, recebi da Igreja. Lá, há uma ou-
tra centena deles nos assistindo agora.

Eu poderia contar a história de todos que estão 
assentados aqui hoje. Olho-os e vejo a situação de 
cada um. Vejo o Manuel e me lembro do dia em que 
ele, alcoólatra inveterado, desdentado, desgraçado, 
morto, sem vida, sem esperança, foi-nos entregue pela 
família, que lhe disse: “Vagabundo, essa é a tua última 
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oportunidade. Se tu não deres certo aqui, nós não te 
queremos em casa”.

A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Concede-
me um aparte, Senador?

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sena-
dora, V. Exª tem o aparte.

A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Senador 
Magno, sou testemunha, desde que cheguei a esta 
Casa, da sua persistência, da sua determinação com 
relação a esse assunto. V. Exª trata não somente do 
combate ao tráfico e das mazelas da droga, mas, prin-
cipalmente, da recuperação dos drogados. Quero pa-
rabenizá-lo por essa preocupação social e pelas ações 
que vem realizando. Aproveito, também, para louvar 
todos os movimentos religiosos e sociais que têm tido 
essa preocupação. Sou mãe e médica de crianças. Para 
mim, uma das coisas mais dolorosas foi ver crianças 
de oito ou nove anos já drogadas.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sim.
A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – O mais difícil 

era saber para onde encaminhá-las, o que fazer para 
que elas pudessem sair desse caminho e pudessem 
olhar para o futuro com esperança, com segurança, 
com uma vida digna. Devemos, realmente, aplaudir e 
nos somar a todos que fazem esse trabalho, porque 
isso é importantíssimo. Digo mais: o Governo dever-se-
ia preocupar mais com essa questão. Graças a Deus 
porque entidades sociais religiosas e pessoas como 
V. Exª têm-se preocupado e feito mais do que a sua 
parte. Deus sempre diz: “Faça a sua parte que Eu te 
ajudarei”. E Ele está ajudando, tenho certeza, a todos 
que se preocupam em recuperar jovens, homens e mu-
lheres, que, pela infelicidade da vida, um dia encontra-
ram um traficante que os levaram para esse caminho 
tão difícil. Mas, graças a Deus, sabemos que muitos 
retornaram, e, se Deus quiser, muitos irão retornar à 
vida normal, à vida digna. (Palmas.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Incor-
poro o aparte de V. Exª ao meu pronunciamento. Fico 
muito agradecido pelas palavras generosas. 

A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Apenas 
para complementar. Não posso me esquecer do nosso 
Estado. Quando Prefeita, tive a oportunidade de so-
mar esforços em favor do Movimento de Heróis da Fé 
e a tantas outras instituições ligadas aos evangélicos, 
como também à Fazenda Esperança. Portanto, dei a 
minha participação, o meu apoio, para que lá, no Rio 
Grande do Norte, na região de Mossoró, pudéssemos 
ter mais instituições tratando dessa questão, que é tão 
grave e séria e preocupante para o nosso País. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Agra-
deço a V. Exª, principalmente nesta época em que a 
política está tão criminalizada, o que desestimula a to-

dos nós. Há 26 anos que tiro drogados das ruas. Entrei 
para a vida pública em 1992. Portanto, a minha vida está 
dedicada a essa causa antes de mesmo de conhecer 
a política, antes de exercer mandato eletivo. 

Senadora, quero dizer que, no caso de todos os 
ônibus queimados no Brasil, o dinheiro que comprou o 
litro de gasolina para queimá-los foi do usuário. Esta-
mos na contramão da história. A maioria absoluta deles 
viveu na boca, trabalhou na boca, vendeu para a boca, 
e uma grande parte foi dono da própria boca. Estão 
aí, e abrem e falam e contam aquilo que aconteceu, 
como viveram e o que Jesus fez na vida deles daí pra 
frente. E sabem exatamente do que estou falando. O 
que mantém e sustenta a violência na sociedade é o 
dinheiro do usuário. E aí temos pena, não queremos 
penalizar o usuário, queremos penalizar o traficante. 
O traficante está pouco se importando se a pena é de 
15 anos, 20 anos ou 100 anos. Ele está se lixando. 
Ele está muito feliz, porque o usuário está protegido. 
Quando você protege o usuário, o consumidor, você 
protegeu a empresa, a empresa está fortalecida. Então, 
eles riem, porque a cada dia estão mais fortes, porque 
quem consome o produto deles está protegido, por um 
erro que se cometeu nesta Casa. 

O dinheiro que compra gasolina para queimar 
ônibus com criança dentro é dinheiro de usuário. O 
dinheiro que compra arma para atirar na cara de uma 
professora, para assassinar alguém no ponto de ônibus, 
para roubar o dinheiro de um aposentado, é dinheiro 
de usuário. O dinheiro que paga partilha de droga lá 
na fronteira e as armas que vêm de lá para matar po-
licial é dinheiro de usuário. Pergunte a cada um deles 
– para responder a “quem vive viajando na maionese” 
– se é certo ou errado punir o usuário. Eles vão dizer 
que é certo puni-lo. O juiz não tem mais força com o 
usuário. É bonito isso. Antes, aquilo que era deposi-
tado na conta dos pobres, do filho do desempregado, 
da faxineira, gente do morro, e citamos gente da fave-
la... Quero dizer, Senador Augusto Botelho, que filho 
de pobre não usa ecstasy; eles não vão para a balada 
porque não têm dinheiro, nem fazem pega de madru-
gada com carro importado. A droga tomou conta de 
tudo e de todos em todos os lugares. 

A Senad, Secretaria Nacional Antidrogas, tem 
gastado mal os seus recursos, que são aplicados em 
pesquisas para saberem onde se cheira mais, onde 
se cheira menos; onde se mata mais, onde se mata 
menos. No Brasil todo! Ninguém precisa mais desse 
tipo de pesquisa. 

Vivemos um estado de exceção, Senador Romero 
Jucá, V. Exª, que é Líder do Governo. Fui à Senad hoje 
à tarde falar com o General. Meu Deus do céu! Política 
de redução de danos para drogas é dar seringa para 
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o cara se drogar! Essa é a política de redução! Um kit: 
um garrote e a seringa, ensinando a ele como dissol-
ver, para não pegar infecção. Quando você dá cocaína 
para o cara aplicar na veia, dá a seringa a ele, você o 
prepara para praticar o primeiro assalto, para praticar 
o estupro, para arrombar uma casa, para assaltar um 
banco, para roubar um carro. Isso é redução? Redu-
ção de dano é isto aí: é retirar da rua e devolver para 
a família. Isso é redução de dano. Cada um deles aí é 
uma possibilidade a menos de estupro, é uma possi-
bilidade a menos de um seqüestro, é uma possibilida-
de a menos de uma bolsa roubada, de uma criança 
estuprada, de um carro tirado de dentro da garagem 
de seu dono. Cada um deles aí é lágrima enxugada; 
é mãe que parou de chorar de madrugada; é pai que 
parou de agonizar. Cada um deles representa o sacri-
fício de alguém que sacrificou a geladeira, sacrificou 
a cama dos filhos, sacrificou o quarto, tirou os filhos 
do quarto e colocou dois beliches para colocar quatro 
marginais, que ele não sabe de onde vêm, quem os 
pariu, quem os colocou no mundo, para poder devol-
ver-lhes à vida, por pura abnegação.

Isso é sacerdócio, Senador Mão Santa! Porque 
muito mais do que ser um problema de intoxicação, 
muito mais do que ser um problema de caráter, é um 
problema espiritual. V. Exª é médico e sabe que pro-
blema de intoxicação resolve-se fácil, basta dar chá de 
capim-cidreira, que os faz ir ao banheiro 200 vezes por 
noite, e com 15 dias estão desintoxicados. O caráter 
se constrói ou se refaz, ou se faz, mas se não houver 
libertação espiritual não tem saída para isso.

Senador Mão Santa, se eu pudesse dar a pala-
vra para cada líder que está aqui, cada pastor, para 
cada um que sacrificou o sofá de sua casa para colo-
car um menino de rua para dormir... Impressiona-me 
muito, Pastor Brito, ver um técnico da Anvisa, que, no 
Governo Fernando Henrique, época em que Serra era 
Ministro da Saúde, infelizmente, fez uma resolução...Se 
nós não estivéssemos aqui lutando, Senador Romero 
Jucá – eu gostaria que V. Exª me ouvisse, como Líder 
do Governo –, todas as casas de recuperação teriam 
sido fechadas. A resolução ainda existe; elas estão 
abertas na marra. E os técnicos da Anvisa dizem que 
você precisa ter tantos metros quadrados para tantas 
camas, precisa ter uma geladeira não sei de que tama-
nho, um fogão de não sei quantas bocas, um espaço 
de não sei quanto, dito por gente que nunca colocou 
um menino catarrento no colo, nunca tirou um drogado 
da rua. Muito pelo contrário. Eles fumam de noite, eles 
bebem cerveja de noite, eles vivem de “cachaçada”, 
como é que vão falar sobre drogados? Entendem o 
que disso? Eu fico impressionado! 

Fui a um congresso, convidado por eles, e quando 
terminou o congresso todo o mundo foi encher o “talo” 
de álcool. E eles é que sabem do que drogado preci-
sa... Drogado precisa é de amor, de quem se abnegue 
a colocá-lo no colo; de quem, de forma abnegada, o 
leva para dentro de casa. E mais: o importante é al-
guém que possa lhes dar amor, lhes estender a mão 
e lhes devolver a vida.

Tenho comigo, há um ano, um cidadão que é 
cunhado de um dos homens mais importantes da Se-
cretaria de Direitos Humanos do Ministério da Justiça; 
há um ano ele está lá – direitos humanos – e ninguém 
nunca o visitou! 

Estamos de brincadeira?
Senador Mão Santa, tenho ali duas crianças – po-

deria ter mais aqui, mas não dá para trazer todo mundo 
de uma só vez – de futuro brilhante. Temos um outro, 
que está em São Paulo, em São Caetano, o Django, 
que vai ser campeão mundial de boxe. Chegou aos 14 
anos, drogado. Ali temos mais dois, o Vagner, que tem 
13 anos, e o Vinícius, que tem 15. 

Fiquem de pé, Vinícius e Vagner. 
Eles são irmãos. Vocês não sabem o que repre-

sentam estes dois garotinhos, estas duas crianças fora 
das ruas! Talentos fabulosos para o boxe. Vou levá-los 
aos ringues para disputar um título mundial.

O que estamos querendo? As aeronaves e os 
carros aprendidos no tráfico estão apodrecendo nos 
pátios. 

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Não há 
boa vontade de ninguém para que isso seja vendido. 
Lá na ponta, mais de três mil casas de recuperação 
ameaçadas de fechamento, porque a lei diz que isso 
é problema do SUS, que vocês são doentes e quem 
tem de cuidar de vocês é o SUS. Mas o SUS não cum-
pre nem o papel dele, vai recuperar quem, pelo amor 
de Deus?

Quero, então, conclamar o Senhor Presidente da 
República: que o orçamento da Senad chegue até a 
ponta, a quem está fazendo o trabalho, a quem está 
trazendo para dentro de casa, a quem, abnegadamente, 
não recebe salário. Não são clínicas especializadas, 
com um corpo médico, com psicólogos. Não tem nada 
disso, não! Ninguém recebe nada, não. Ninguém paga 
R$1.500,00, R$2.000,00 ou R$3.000,00 por mês, não. 
Não paga nada, não. É tudo de graça. É cesta básica 
mesmo. Eu continuo vendendo CD, cantando, para 
sustentar. 

Por isso, estou orgulhoso e feliz em tê-los aqui, 
cada líder de cada nova casa de recuperação que 
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surgir. Vocês vão muito longe. Continuem. Ninguém 
vai nos parar! 

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Por-
que sacerdócio é missão. Quem nos comissionou foi 
Deus, e ninguém há de nos tirar isso.

Parabéns a todos, homens e mulheres, que são 
colaboradores! Falo isso em nome da minha esposa, 
em nome do Pastor Valmir, nosso pastor, que ficou lá 
no Projeto Bem Viver e nos ouve agora, dos outros 
obreiros que lá ficaram para que o Magno pudesse vir, 
para que o Tó pudesse vir, para que o Joaci pudesse vir. 
Aliás, é toda a família. O Magno é meu primo. O nome 
foi escolhido em homenagem a mim. Virou drogado, e 
eu tive que trazer para dentro de casa. Tem outro primo 
ali, o Valzinho Cola Peito. Chegou mortinho, mortinho. 
Está ali, feliz da vida, sorrindo, dentadura nova.

Estou muito orgulhoso. Nada mais importante 
que a vida. Nada mais importante que a vida. Esse é 
o bem que podemos fazer: devolver a vida.

Senador Romero Jucá, estamos prestes a votar 
um novo Orçamento...

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – V. 
Exª me permite um aparte, Senador Magno Malta?

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pois 
não, Senador Garibaldi Alves Filho.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-
nador Magno Malta, estou ouvindo o depoimento de V. 
Exª. Seu testemunho de hoje conta com a presença de 
dezenas de pessoas que participam desse trabalho e 
que, segundo V. Exª, já foram vítimas, conseguiram se 
recuperar, e estão à frente de movimentos que visam 
justamente à cura, fazer de cada um deles um cidadão 
útil à sociedade. Eu sei que isso não é fácil, Senador 
Magno Malta. E eu sei – e até me penitencio – que um 
Colegiado como este, o Senado Federal, vive distante 
dessa realidade. Se não fosse um homem como V. Exª 
para nos trazer um testemunho como esse, um depoi-
mento como esse, certamente pensaríamos que, por 
exemplo, a Secretaria que trata do problema das dro-
gas estava executando uma política de certa maneira 
eficiente. Mas, com o depoimento de V. Exª, não temos 
o direito de pensar isso, porque V. Exª nos traz a adver-
tência de que esse tem que ser um trabalho hercúleo 
e um trabalho de todos os dias, com o sacrifício...

(Interrupção do som.)

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – ...de 
pessoas que não deveriam estar sendo sacrificadas. 
Portanto, só nos cabe fazer, como V. Exª, um apelo para 
que o Governo chegue mais perto. Afinal de contas, 
sabemos que o Governo tem um volume de recursos 
de cerca de R$40 bilhões ao ano, Senador Magno 

Malta, proporcionado pela CPMF. São R$20 bilhões 
para a saúde, R$10 bilhões para a Previdência e R$10 
bilhões, ou R$8 bilhões ou R$9 bilhões, para o Fundo 
de Combate e Erradicação da Pobreza, para o ataque 
aos problemas sociais.

(Interrupção do som.)

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – En-
tão, com tudo o que o Governo tem, deveria chegar a 
hora em que o Governo pudesse aplicar esses recursos 
de uma maneira não mais generosa, não é exatamente 
isso, mas de uma maneira mais realista, indo ao en-
contro de movimentos como esse. Eu me congratulo 
com os homens e as mulheres aqui presentes e com 
V. Exª. Está chegando a hora de acordarmos para a 
realidade, porque muitos de nós não estamos, verda-
deiramente, acordados. (Palmas.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Se-
nador Garibaldi Alves Filho, foi preciso o Papa vir ao 
Brasil para se falar na Fazenda da Esperança. 

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Eu te-
nho 26 anos, só 26 anos... Eu disse ao Presidente Lula: 
Eu posso trazer milhares para Brasília. Faça a marcha 
dos 100 mil. Faça a marcha do milhão, Presidente, de 
pessoas tiradas das drogas pela via do sacerdócio, e 
diga a eles que, a partir de agora, o seu Ministro da 
Saúde, que não conhecia a Lei nº 6.368, que manda 
instituir estudos sobre drogas nas escolas do Brasil... 
Que, a partir de agora, em seu Governo, se instituirão 
estudos sobre drogas nas escolas do Brasil, a saber, a 
historicidade das drogas, os malefícios morais, físicos, 
psicológicos, sociológicos. É a formação que forma. 
A falta de informação produz deformidade. Faça isso, 
em vez de a Anvisa dizer que vai fechar a casinha lá 
porque só tem uma geladeira. Tinha que ter dez gela-
deiras e mais um freezer enorme para ter dez droga-
dos em casa. Quem é esse bêbado pra falar isso? De 
onde é que ele tirou isso? O que precisa é ter amor, 
abnegação, e o Governo participar.

Senador Romero Jucá, eu gostaria que V. Exª 
me ouvisse, como Líder do Governo. Normalmente, 
citamos o nome de um Senador, e parece que cita-
mos por citar, porque estamos fazendo a passagem 
de uma frase para outra. Eu gostaria de falar com V. 
Exª, como Líder de Governo. Eu gostaria que V. Exª 
me aparteasse, porque estamos pisando no limiar de 
um novo Orçamento.

Senador Expedito Júnior, se nós pudéssemos, 
neste orçamento da Senad... Senador Mão Santa, 
quando Fernando Henrique deixou a Senad, deixou 
um orçamento assombroso, Pastor Carlos Salvador, 
Pastor Alcemir. Deixou um orçamento volumoso, Mar-

OUTUBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL624     



37142  Quarta-feira  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2007

cinha. Pastor João Brito, Senador Mão Santa, deixou 
R$68,00 de orçamento. Sessenta e oito reais! E, quando 
a Senad foi criada, houve um discurso na ONU, dizen-
do: “Erradicarei as drogas no Brasil em 10 anos”.

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Nin-
guém erradicará as drogas em 10 anos. Ela não será 
erradicada. Nós minimizaremos o problema. E está 
aí, a igreja discriminada. Onde a igreja se instala, di-
minui a violência, porque todos esses ex-alguma-coi-
sa foram alcançados pela palavra do Evangelho. Não 
há obra social mais significativa do que essa. Não há 
obra social mais significativa do que essa. Nenhuma 
delas. (Palmas.)

Vou encerrar, Senador. Eu gostaria de ter sido 
aparteado pelo Líder do Governo, para não ficar pare-
cendo que chamamos atenção por chamar, por falar.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – V. Exª 
me concede um aparte, Senador Magno Malta?

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pois 
não, Senador Expedito Júnior.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Se-
nador Magno Malta, V. Exª, em seu depoimento, traz 
um tema que estamos discutindo muito nesta Casa, 
e não temos coragem de mudar: o Orçamento. Nós 
brincamos de fazer Orçamento e o Governo brinca 
de cumpri-lo.

(Interrupção do som.)

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Há uma 
palavra mágica chamada contingenciamento. Todas as 
emendas destinadas por nós nesta Casa a obras so-
ciais, como as que V. Exª tanto defende praticamente 
todos os dias na tribuna, são contingenciadas. Enquanto 
não adotarmos o Orçamento impositivo, o Orçamento 
que o Presidente da República, seja ele quem for, será 
obrigado a cumprir, vamos continuar discutindo, dis-
cutindo, discutindo, discutindo, discutindo, discutindo 
o Orçamento, e nunca vamos chegar a um denomina-
dor. Gostaria de registrar a presença dos pastores de 
Rondônia, que inclusive estiveram pela manhã em seu 
gabinete. Em nome do Pastor João Leão, agradeço a 
esta comitiva do Estado de Rondônia e, ao mesmo 
tempo, digo que estamos praticamente no poder cen-
tral. Aqui está o Congresso Nacional, o Senado Fede-
ral, a Câmara dos Deputados; aqui está o Presidente 
da República. E, todos os dias, eu, V. Exª, o Senador 
Romero Jucá passamos pela rodoviária e vemos me-
nores abandonados, moradores de rua que tomaram 
a rodoviária como sua residência, seu lar. Infelizmen-
te, parece que há uma cortina, porque passamos ali e 
fazemos de conta que não percebemos e não vemos 

aquilo. Há poucos dias, apresentei um projeto em que 
chamo o Exército para um novo papel.

(Interrupção do som.)

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – O 
Exército tem praticamente toda essa estrutura pronta, 
montada, preparada para atender aos nossos meno-
res abandonados e prepará-los tecnicamente para o 
futuro, profissionalizando-os. Com isso, dar-se-á dig-
nidade maior ainda a este Exército brasileiro. Sou um 
admirador de V. Exª. V. Exª sabe o quanto eu o tenho 
procurado; tenho conversado muito com V. Exª sobre 
as causas sociais. Busco-o, nos seus pronunciamen-
tos, às vezes, aparteando-o na tribuna do Senado, às 
vezes, nas comissões. V. Exª não é membro efetivo das 
comissões, mas passa por lá – acho que pela CCJ – e 
deixa sua posição sempre firme. Mas eu gostaria de 
congratular-me com V. Exª na tarde de hoje e fazer um 
apelo: tente fazer um acordo amanhã, para que não 
seja votado da maneira como estão querendo empurrar 
goela abaixo o Projeto nº 122. Espero que V. Exª, com 
sua inteligência, sapiência e sabedoria consiga buscar 
o entendimento para que possamos fazer um acordo 
nesse projeto e, de repente, nem votá-lo amanhã. Seria 
bom buscar o entendimento para nos aprofundarmos e 
debatermos um pouquinho mais o assunto. V. Exª, que 
é um homem cristão, com certeza, vai contribuir muito. 
Parece-me que o Brasil inteiro está em caravana em 
Brasília, tanto à procura de V. Exª como à procura de 
todos os Senadores que fazem parte daquela Comis-
são. Por fim, Senador Mão Santa, registro também a 
presença do Deputado Valter Araújo, da Assembléia 
de Deus, do Estado de Rondônia. Agradeço a V. Exª 
pela oportunidade do aparte. Sei que V. Exª quer ouvir 
o Senador Romero Jucá em nome do Governo. (Pal-
mas nas galerias.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Agra-
deço ao Senador Expedito pelo aparte carinhoso e o 
incorporo ao meu pronunciamento. Abraço o meu queri-
do Deputado e nos meus irmãos queridos de Rondônia. 
Vamos continuar conversando no local onde começa-
mos hoje. Estou feliz em tê-los aqui no plenário.

Senador Romero Jucá, eu chamava a atenção 
de V. Exª porque a Senad, na verdade, precisa de um 
orçamento. Precisa de um orçamento e precisa saber 
direcioná-lo. Precisamos de política de redução de da-
nos, que dê seringas nas ruas. Precisamos reduzir os 
danos dessa forma. Precisamos de uma política em 
que possamos direcionar, a fim de que aqueles que 
estão na ponta exerçam a misericórdia. V. Exª é de um 
Estado que tem a esposa como Prefeita e sabe real-
mente quem acolhe e quem se acomoda no momento 
mais grave, mais crucial. E a gente faz só discurso. Isso 
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não dá Ibope. Amanhã é possível que surja até nota 
negativa na imprensa, dizendo que o Senador traz um 
monte de doidos, um monte de drogados...

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) –...e 
enche o plenário do Senado, que não é uma Casa 
para isso. É um tapete azul muito bacana, que não 
é para esse povo sentar. É possível. Mas são seres 
humanos que têm alma e, se têm alma, tem jeito. Es-
tão vivos! E é possível fazer. Cada um deles já deu 
muita dor de cabeça à família, à sociedade, à rua, 
ao bairro, onde eles viveram. Cada um deles. Mas a 
paz voltou a reinar lá no pedaço deles quando foram 
alcançados e mudaram de vida. Por isso, acho que 
o Governo pode ser útil. Não adianta aplicar dinheiro 
da Senad em pesquisa, saber onde se cheira mais, 
onde se cheira menos; onde há mais cola, onde há 
menos cola; onde estão fumando mais craque, chei-
rando mais cocaína, porque sabemos que isso ocorre 
no Brasil todo.

O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – Senador 
Magno Malta, tenho a satisfação de poder aparteá-lo, 
primeiro porque sei que V. Exª está falando com o co-
ração. V. Exª está sentindo e vivendo tudo o que fala. 
Assim como V. Exª, investido na ação direta, trabalhando 
com todas essas comunidades, pude acompanhar de 
perto o esforço na Prefeitura de Boa Vista, de Teresa, 
tratando jovens que eram relegados pela sociedade de 
Boa Vista. E ela foi muito discriminada como Prefeita. 
A acusação era a de que ela estava ajudando droga-
dos e bandidos, como se aquelas crianças e aqueles 
jovens, meninos e meninas, não tivessem família e não 
se tivessem desvirtuado do caminho por um acidente, 
muitas vezes por falta de opção. Ela enfrentou tudo isso 
e, em quatro anos, eu pude acompanhar e ver a ação 
de salvar muitas vidas. Jovens morriam todos os finais 
de semana – muitos! Jovens mexiam com drogas. O 
índice de violência em Boa Vista era...

(Interrupção do som.)

O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) –...estrondo-
so. Vimos um trabalho de amor e de dedicação, assim 
como faz V. Exª, reduzir a violência juvenil em Boa Vis-
ta em mais de 70%, índice medido pela Polícia, que 
é adversária política da Prefeitura. Então, só há um 
caminho para criar oportunidades neste nosso País 
e para gerar o Brasil do futuro: é fazer esse trabalho 
com amor, com dedicação e criar oportunidades para 
os jovens, para as pessoas terem condição de seguir 
a sua vida. Então, faço este aparte com muita satis-
fação. Conheço seu trabalho e o acompanho. Posso 
dizer, com muita tranqüilidade, a todo o Brasil que está 
nos acompanhando que é um trabalho exemplar, que 

merece o nosso aplauso. Essas pessoas que estão 
aqui hoje, dedicando-se a transformar a vida de ou-
tras pessoas, merecem o reconhecimento e o apoio do 
Governo Federal. Espero que a Senad e o Ministério 
da Justiça aloquem os recursos necessários para o 
programa de ação preventiva e o programa de recu-
peração, no sentido que V. Exª está apontando e no 
que a Prefeitura de Boa Vista também realizou. Meus 
parabéns pelo discurso. Tenho certeza de que o cami-
nho que V. Exª aponta é o caminho da fé em Deus, é o 
caminho que devemos trilhar para construir um Brasil 
melhor. (Palmas nas galerias.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Agra-
deço e incorporo o aparte de V. Exª ao meu discurso. V. 
Exª, como Líder de Governo, certamente nos ajudará 
junto ao Presidente da República, Senad e Ministério 
da Justiça a encontrarmos um caminho para fazer jus-
tiça, para que possamos, mais rapidamente, atender 
essa demanda que é tão violenta, que cresce todo dia 
e que V. Exª conhece muito bem de perto.

Quero falar duas coisas para encerrar. Primeiro, 
gostaria que estivesse aqui uma pessoa hoje que não 
pôde vir: o Secretário de Defesa Social do Município 
da Serra, bem-sucedido nas suas políticas de defesa 
da sociedade, num dos Municípios mais violentos do 
Brasil, Município da Serra, tão bem administrado pelo 
grupo do ex-Prefeito Vidigal, do Prefeito Aldifas, por 
Ledir Porto.

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – As 
políticas públicas aplicadas na Serra foram agora pu-
xadas pelo Ministério da Justiça para serem aplicadas 
como políticas públicas de Governo para o Brasil, apli-
cadas lá. E deram certo para reduzir a marginalidade, 
a criminalidade e a violência.

Senador Romero Jucá, esse rapaz, Ledir Porto, 
eu tirei da cadeia 14 anos atrás, por assalto a banco, 
roubo e tráfico de drogas. Estava no segundo ano pri-
mário, estudou dentro da instituição, fez supletivo, fez 
faculdade, e lá foi recuperado; faz doutorado em gestão 
ambiental – 14 anos. Tem jeito. Tem jeito! Tem jeito!

Se todos quisermos, se não passar tão-somen-
te de discurso, muito mais podemos fazer. São tantos 
outros que nos ouvem agora. Lá no Espírito Santo 
mesmo, há tantas outras casas e instituições de recu-
peração que não vieram, mas estão ouvindo e vendo, 
precisando. No Brasil inteiro: Desafio Jovem, lá de 
Recife; Projeto Quero Viver, de Minas Gerais, Sena-
dor Eduardo Azeredo., lá de Divinópolis, Wilson. Em 
1991, em Divinópolis, sua terra, eu abri o Quero Vi-
ver. Eu não tinha onde cair morto. Eu tinha 35 internos 
em uma casinha do BNH e fui à sua terra fazer uma 
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palestra, lá em Divinópolis, Minas Gerais. Nesse dia, 
uma mãe, chorando, veio falar comigo, porque seu fi-
lho havia morrido de overdose de eritós. Na mesma 
semana, eu voltei para lá e aluguei um sitiozinho por 
um salário mínimo, junto com um pequeno empresário 
chamado Wilson, que hoje é dirigente lá, Pastor Wilson. 
Ele largou tudo e foi com a família para lá. Aprendeu 
tudo e está lá, em Divinópolis, com uma grande casa 
de recuperação, a maior de Minas Gerais, chama-se 
Projeto Quero Viver. 

As pessoas precisam ver essas coisas, porque 
pensam que a prática da vida pública é bandidagem. 

Está lá o Quero Viver, aos trancos e barrancos, 
e o dinheiro é todo gasto em pesquisa. As ONGs fi-
cam pesquisando onde se cheira mais, onde se chei-
ra menos, onde se mata mais, onde se mata menos. 
Isso acontece em todos os lugares, não precisamos 
mais saber disso.

Senador Mão Santa, V. Exª se excedeu em sua 
benevolência comigo, até porque conhece o tema, foi 
governador, prefeitinho, sentiu na pele, de perto. Filho 
de uma mãe misericordiosa, sabe do que estou falando 
e sabe que, se não for com o exercício da misericórdia, 
não chegaremos a lugar nenhum. 

É por isso, Senador Romero, que onde se implanta 
uma igreja diminui a violência. Aquilo que o Evangelho 
faz ninguém faz. É possível que sejamos ridicularizados 
amanhã, mas eu quero dizer aos pastores... Está ali 
o Pastor Eunápio, outros pastores, outros líderes que 
vieram juntos, gente que nasceu com suas instituições 
depois do Projeto Vem Viver e lá estão há dois, três 
anos, cinco anos. Ainda estão na luta, disputando... 

Por que o Ministério do Combate à Fome e Ação 
Social não determina que a Senad, agora, dê a quem 
tira dez drogados das ruas cestas básicas para es-
ses drogados? Isso estaria dentro de um programa 
de ação social do governo ou não? É uma coisa sim-
ples de se fazer, é a sugestão de algo simples de se 
fazer, porque eles vivem pedindo lata de óleo, arroz, 
macarrão – em casa de recuperação é sopa dia sim 
e o outro também.

Por que o Ministério da Ação Social não baixa 
essa determinação de a Senad tomar parte nisso? 
Por que o Presidente Lula não diz que quem tirar um 
drogado das ruas tem de ser assistido, que quem ti-
rar dez tem de ser assistido? Por que não diz que, se 
não pode fazer nada agora, pelo menos enviará cestas 
básicas? A política é de combate à miséria, e não há 
miséria maior que essa. 

Senador Romero Jucá, agradeço o seu aparte e 
encerro o meu pronunciamento, pastores, Deputados, 
povo que me ouve, abnegados do Brasil inteiro, dizendo 
que não vamos perder a esperança, não vamos per-

der a fé, vamos continuar! Se o Governo vier, amém; 
se não vier, vamos continuar do mesmo jeito. Se vier, 
mais pessoas serão atendidas, mais pessoas serão 
salvas antes que uma bala lhes atinja a cabeça ou que 
sejam massacradas em uma boca de fumo. Algumas 
bocas de fumo podem ser fechadas rapidamente se o 
Governo vier conosco, e espero que venha.

Encerro meu pronunciamento dizendo ao Senador 
Expedito Júnior, ao Senador Paulo Paim, que é Pre-
sidente da Comissão de Direitos Humanos, que ama-
nhã, não havendo acordo, vou pedir vista do projeto da 
homofobia. Não me acho homofóbico, já acho que isso 
é discriminação contra mim. Vou pedir vista do projeto 
e apresentar um voto em separado em conjunto com 
o Senador Marcelo Crivella. Depois, vamos à Comis-
são de Justiça, depois vamos requerer à Comissão de 
Educação audiência públicas. Temos um longo caminho 
antes de chegar ao plenário desta Casa preparados, 
maduros, como disse o Senador Tião Viana.

Muito obrigado, de coração, a vocês, porque 
vocês são a razão da minha vida. A única coisa que 
sei respirar é isso. É um privilégio que vocês me dão, 
porque o meu próximo não é aquele que cruza o meu 
caminho, o meu próximo é aquele cujo caminho faço 
questão de cruzar. E vou continuar fazendo questão 
de cruzar o caminho dessas pessoas, porque a vida 
é muito fútil, muito fugaz. Dinheiro te leva até a porta 
do cemitério, mas nem funeral compra direito; compra 
plano de saúde, mas não compra saúde – tem tanta 
gente tão rica morrendo de câncer; tem gente morren-
do de acidente. Dinheiro não compra salvação, não 
compra nada.

Minha mãe, que era analfabeta profissional, di-
zia: “Meu filho, a vida só tem um sentido, não tem 
dois, só tem um. E o único sentido que a vida tem é 
investir a nossa vida na vida do outro. Esse é o sen-
tido da vida”.

Obrigado, Sr. Presidente.(Palmas.)
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Montesquieu, que construiu a democracia, depois 
de refletir, escreveu um livro: O Espírito das Leis. Re-
gimentalmente, pela lei, não poderia haver aplausos, 
mas V. Exª mereceu os aplausos e também o tempo 
de que dispôs. Então, Montesquieu é que estava com 
a razão quando escreveu O Espírito das Leis. Duas 
vezes busquei essa beleza de religião.

V. Exª é evangélico. Fui criado na Igreja Católica 
Apostólica Romana. Um padre, Antônio Vieira, disse: 
“Palavra sem exemplo é como tiro sem bala”. V. Exª 
deu exemplo, e o exemplo arrasta. Esse exemplo de 
bondade é que engrandece o Senado. O Senado é 
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isso, Romero. Por isso, algumas vezes disse que este 
é o melhor Senado da história da República, por va-
lores como o Senador Magno Malta, que exteriorizou, 
neste momento, a sensibilidade, o amor que o Senado 
representa em nossa vida.

Com os nossos aplausos, concedo a palavra ao 
Líder do Governo nesta Casa, Senador de brilhante 
inteligência, Romero Jucá. Por isso digo, com muita 
ênfase, que nós todos compomos um dos melhores 
Senados da República nesses 180 anos de sua exis-
tência.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Agradeço ao Senador 
Mão Santa a oportunidade de poder fazer um breve 
registro. 

No momento em que estamos discutindo a CPMF, 
a diminuição de carga tributária e o encaminhamento 
das questões de governo, muito se tem falado sobre 
redução de gastos correntes ou, pelo menos, a diminui-
ção do ritmo de crescimento dos gastos correntes.

Gostaria, hoje, de registrar que acabei de dar 
entrada num projeto que retoma a posição inicial do 
Governo, que está na Câmara dos Deputados, que é 
a da redução dos gastos correntes com pessoal do 
Governo Federal. Estou retomando a proposta inicia-
da pelo PAC, que se encontra na Câmara, fazendo um 
pequeno ajuste: dizendo que os valores gastos com 
despesa de pessoal no ano seguinte só poderão ser 
2,5% maiores do que no ano anterior. 

Na proposta inicial era 1,5%, mas eu estou ajus-
tando para 2,5%, que é um valor razoável, mas que 
mostra que poderá haver uma tendência de diminuição 
dos gastos com pessoal. Espero ver essa proposta dis-
cutida no âmbito da discussão da reforma tributária, 
para que nós possamos efetivamente criar mecanismos 
de redução de despesas correntes e de ampliação dos 
níveis de investimentos, inclusive em programas sociais, 
como falou aqui o Senador Magno Malta.

Portanto, faço o registro dessa proposta que 
apresentei e que é assinada também pela Líder do 
Governo no Congresso Roseana Sarney, pela Líder 
do PT, Senadora Ideli Salvatti, e pelo Líder do PMDB, 
Senador Valdir Raupp.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Havia uma oradora inscrita, a Senadora Rosalba 
Ciarlini, mas eu acho que desistiu de falar em razão do 
longo pronunciamento do Senador Magno Malta.

Estou feliz por estar nesta Presidência e poder 
dizer da satisfação da Casa e da democracia do Bra-
sil diante do fato de a Mesa Diretora, presidida pelo 
austero Presidente da Casa, Tião Viana, ter mandado 

arquivar, pela segunda vez, o processo que envolve o 
Senador de Minas Gerais Eduardo Azeredo. 

E quero dizer que processos na vida política, Au-
gusto Botelho... Eu daria um quadro: governei o Estado 
do Piauí quando Mário Covas governava São Paulo 
e Azeredo governava Minas. Todos nós nos sentimos 
orgulhosos. E a primeira reunião de governadores 
realizou-se em Minas Gerais e foi presidida pelo Go-
vernador Eduardo Azeredo. Entre todos os políticos 
que acompanhei, nos dois mandatos que tive como 
Governador do Piauí, nenhum cedeu a honra a Má-
rio Covas – e tenho 65 anos de idade. Quando Mário 
Covas morreu – sem dúvida alguma o mais honrado 
político brasileiro – tinha 54 processos movidos pelos 
seus adversários. Se Eduardo Azeredo tem um, ele foi 
julgado pela segunda vez pelo Senado da República. 
Ele conhece a história de Minas, tem a herança da 
moral e da dignidade, sabe o que representa o nome 
do seu pai naquele Estado. 

Tive a oportunidade de visitar Belo Horizonte. 
Um amigo seu disse que V. Exª só perdia para seu pai 
– não tive o prazer de conhecê-lo. Mas essa é a heran-
ça. Atentai bem, um homem como Eduardo Azeredo, 
Prefeito de Belo Horizonte, Governador de Minas Ge-
rais e Senador. Andei com ele, com sua esposa e sua 
família. Ele honra e dignifica seu Estado por tudo que 
passou nas suas mãos, pelo poder que teve. Conheço 
a grande fortuna de Eduardo Azeredo, que são suas 
virtudes, sua família. 

V. Exª tem a nossa admiração. Embora V. Exª 
possa não ter recebido, quando governei o Piauí, V. 
Exª foi aprovado pelo Conselho para receber a Me-
dalha da Ordem Estadual do Mérito Renascença, em 
seu grau Grã-Cruz. 

Essa é a admiração e a vibração não só de Mi-
nas, não só do Piauí, mas de todo o País, porque esta 
Mesa Diretora, capitaneada pelo austero Presidente 
Tião Viana, resolveu, pela segunda vez, arquivar aquele 
processo político no Senado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECERES Nos 950 A 952, DE 2007

Sobre a Mensagem nº 267, de 2005 (nº 
806/2005, na origem), pela qual o Presidente 
da República solicita, nos termos do art. 52, 
V, da Constituição Federal, autorização para 
aceitação de dação de imóvel do Governo 
da Bolívia, como parte do pagamento dos 
juros da dívida externa daquele país.
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PARECER Nº 950, DE 2007 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

Relator: Senador Pedro Simon

I – Relatório

Trata-se do exame de mensagem do Presidente 
da República, fundamentada. no inciso V do art. 52 
da Constituição Federal (CF), com vistas a subme-
ter ao Senado Federal o pedido de autorização para 
aceitação de dação de imóvel do Governo da Bolívia 
como parte do pagamento dos juros da dívida externa 
daquele país.

De acordo com a Exposição de Motivos (EM 
nº 00401/CPAT/ –MRE – APAT), datada de 4 de no-
vembro de 2005, subscrita pelo Secretário-Geral do 
Ministério das Relações Exteriores, no exercício do 
cargo de ministro de Estado: o imóvel objeto de da-
ção encontra-se alugado pelo governo da Bolívia ao 
governo do Brasil e abriga a Chancelaria da Embaixa-
da do Brasil em La Paz, conforme contrato assinado 
em 2 de julho de 2001. Tendo em vista a assinatura 
da ‘side letter’ de dação, foi firmado novo contrato de 
locação por melo do qual o valor do aluguel mensal 
do referido imóvel passa a ser de US$ 1.00 (um dó-
lar) e que vigerá durante o período em que ambos os 
governos tramitarem a documentação para a concre-
tização da daçã ou afé o pagamento do valor devido 
pela Bolívia.

Ainda de acordo com a referida EM: a aceita-
ção da dação do imóvel é de grande interesse para 
o Governo brasileiro na medida em que alémn de 
permitir a ampliação do espaço destinado às insta-
lações da Chancelaria da Embaixada do Brasil em 
La Paz, possibilitará a transferência do Centro de Es-
tudos Brasileiros (CEB) para o mesmo imóvel. Ade-
mais, a incorporação do imóvel como próprio nacio-
nal representará para o Brasil uma economia anual 
de aproximadamente US$ 230,000.00 (duzentos e 
trinta mil dólares) que eram gastos com os alãguéis 
da Chancelaria e do Imóvel que abriga o Centro de 
Estudos Brasileiros.

II – Análise

Cabe a esta Comissão examinar apenas os as-
pectos atinentes à constitucionalidade, juridicidade e 

regimentalidade da matéria sob exame, nos termos do 
art. 101, inciso I, do Regimento Interno do Senado Fe-
deral (RISF), tendo em vista que quanto aos aspectos 
econômicos e aos que envolvem as nossas relações 
internacionais devem ser examinados, respectivamen-
te, pela Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) e 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
(CRE), conforme consta do despacho do Segundo-
Secretário do Senado, Senador JOÃO ALBERTO (às 
fls. 1 do processo).

A operação financeira que é objeto da mensagem 
veio ao exame desta Casa em razão da competência 
privativa do Senado Federal, prevista no inciso V do art. 
52 da Lei Maior para autorizar operações externas de 
natureza financeira, de interesse da União. Na verdade, 
trata-se de atribuição exclusiva, porque insuscetível de 
delegação, e não privativa, conforme equivocadamente 
expressa o caput do referido art. 52 da CF.

Verificamos, portanto, que o pedido de autorização 
para a realização da operação financeira de que trata 
a mensagem do Chefe do Poder Executivo em exame 
está em consonância com a prescrição constitucional 
que rege tais operações financeiras externas em que 
a União tenha participação direta, pois a autorização 
do Senado Federal é condição indispensável para a 
sua validade.

As vantagens ou desvantagens econômicas da 
operação financeira ou a sua conveniência para as re-
lações internacionais do Brasil, especialmente com os 
países vizinhos, devem ser avaliadas pelas comissões 
desta Casa que detenham a atribuição regimental para 
tratar de tais assuntos que são, neste caso, a CAE e 
a CRE, devendo a primeira formular o devido projeto 
de resolução em atendimento ao disposto no art. 99, 
inciso VI, do RISF, combinado com os arts. 389 a 392 
do mesmo Regimento.

III – Voto

Em face do exposto, o voto é pela aprovação 
da Mensagem nº 267, de 2005, para que seja au-
torizada a operação solicitada pelo Presidente da 
República.

Sala da Comissão, 15 de agosto de 2007.
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PARECER Nº 957, DE 2007 
(Da Comissão de Relações Exteriores 

e Defesa Nacional)

Relator: Senador Augusto Botelho
Senador Marcelo Crivella (ad hoc)

 
I – Relatório

Vem ao exame desta Comissão a Mensagem (SF) 
nº 267, de 2005 (nº 806, de 24/11/2005, na origem), 
pela qual o Presidente da República solicita, nos ter-
mos do art. 52, V, da Constituição Federal, autoriza-
ção para aceitação de dação de imóvel do Governo da 
Bolívia, como parte do pagamento dos juros da dívida 
externa daquele país.

Acompanha a Mensagem uma Exposição de 
Motivos, de lavra do Ministério das Relações Exterio-
res (EM nº 401/CPAT/ – MRE – APAT), que aponta a 
celebração pelos governos do Brasil e da Bolívia, em 
8 de julho de 2004, de contrato de Reestruturação da 
Dívida daquele país, que incluiu a assinatura de “side 
letter”, pela qual a República da Bolívia manifesta a 
intenção de liquidar os juros pendentes mediante a 
dação em pagamento do imóvel de sua propriedade, 
com área total de 2.842, 57 m2, localizado no Edifício 
Multicentro, na cidade de La Paz, Bolívia, no valor de 
US$ 2.090.695 (dois milhões, noventa mil, seiscentos 
e noventa e cinco dólares).

A Mensagem nº 267, de 2005, foi aprovada pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, e de-
verá ser remetida, após deliberação deste Colegiada, 
à Comissão de Assuntos Econômicos.

 
II – Análise

Por força do disposto no art. 103, inciso I, do 
Regimento Interno do Senado Federal, compete a 

esta Comissão a emissão de parecer sobre proposi-

ções referentes aos atos e relações internacionais. 

A solicitação encaminhada pelo Presidente da Re-

pública deve, pois, ser avaliada aqui no contexto da 

política brasileira de relações exteriores e do inte-

resse nacional.

Nessa linha, é de se ressaltar a importância da 

solicitação em lume, tendo em vista o interesse de 

manutenção em elevado nível de nossas relações 

com a República da Bolívia, país vizinho com o qual 

compartilhamos anseios e aspirações.

Importa também o interesse para o Governo bra-

sileiro na aceitação da dação do imóvel, manifesto pelo 

Ministério das Relações Exteriores, na Exposição de 

Motivos, tendo em vista que permitirá a ampliação do 

espaço destinado às instalações da Chancelaria da 

Embaixada do Brasil em La Paz, além de possibilitar 

a transferência para o mesmo local do Centro de Es-

tudos Brasileiros. Tais medidas não apenas tornarão 

possível um incremento na qualidade dos serviços de 

nossa representação diplomática, mas proporciona-

rão, de acordo com o Ministério das Relações Exte-

riores, economia anual de recursos da ordem de US$ 

230.000,00 (duzentos e trinta mil dólares), valor gas-

to atualmente com aluguéis dos imóveis que abrigam 

a Chancelaria da Embaixada e o Centro de Estudos 

Brasileiros.

 

III – Voto

Pelas razões expostas, o parecer é pela aprovação 

da Mensagem nº 267, de 2005, autorizando a operação 

solicitada pelo Presidente da República.

Sala da Comissão, 6 de setembro de 2007.
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PARECER Nº 952, de 2007 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos)

Relator: Senador Jonas Pinheiro

I – Relatório

É submetida a apreciação desta Comissão, por 
meio da Mensagem nº 267, de 2005, do Presidente 
da República, proposta para que seja autorizada a Re-
pública Federativa do Brasil a aceitar dação de imóvel 
do Governo da Bolívia, como parte do pagamento dos 
juros da dívida externa daquele pais.

A dação do imóvel visa liquidar juros pendentes 
de pagamento da divida externa da Bolívia junto Gover-
no do Brasil, reestruturada mediante contrato firmado 
entre os referidos Governos em 8 de julho de 2004, 
contrato esse ainda não apreciado ou autorizado pelo 
Senado Federal.

Nos termos da Exposição de Motivos nº 00401, de 
4 de novembro de 2005, do Ministro das Relações Exte-
riores, que acompanha a Mensagem, o imóvel objeto de 
dação encontra-se alugado pelo Governo da Bolívia ao 
Governo do Brasil e abriga a Chancelaria da Embaixada 
do Brasil em La Paz, conforme contrato assinado em 2 
de julho de 2001. Tendo em vista a assinatura da “side 
letter” de dação, foi firmado novo contrato de locação, 
por meio do qual o valor do aluguel do referido imóvel 
passa a ser de US$ 1,00 (um dólar) e que vigorará dis-
pante o período em que ambos os governos tramitarem 
a documentação para a concretização da dação ou até 
o pagamento do valor devido pela Bolívia.

O imóvel objeto da dação possui área total de 
2.842,57 m2, está localizado no Edificio Multicen-
tro, na cidade de La Paz, e avaliado no valor de US$ 
2.090.695,00 (dois milhões, noventa mil e seiscentos 
e noventa e cinco dólares).

A presente Mensagem foi apreciada pela Co-
missão de Relações Exteriores e pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, que concluíram seus 
pareceres pela concessão da autorização pleiteada.

II – Análise

Ao Senado Federal é assinalada competência 
privativa para autorizar operações externas de natu-
reza financeira de interesse da União, nos termos do 
inciso V do art. 52 da Constituição Federal.

Dando conseqüência a esse dispositivo cons-
titucional, o Senado Federal editou, entre outras, a 
Resolução nº 50, de 1993, que dispõe, com base no 
art. 52, incisos V e VII, da Constituição Federal, sobre 
as operações de financiamento externo com recursos 
orçamentários da União.

Essa resolução trata, pois, de todas e quaisquer 
operações ativas decorrentes de financiamento ou em-

préstimo, mediante celebração de contratos, emissão 
ou aceite de títulos, que representem a concessão de 
créditos, diretamente pela União, a devedores situa-
dos no exterior.

Além de dispor sobre os limites e condições fi-
nanceiras a serem observadas para a concessão dos 
financiamentos externos, a Resolução nº 50, de 1998, 
em seu art. 8º, trata especificamente das operações de 
renegociação ou rolagem dessas dívidas, onde se inse-
re a dação de imóvel, objeto da referida Side Letter.

Muito embora os contratos bilaterais atinentes 
ao processo de reestruturação de passivos possam 
ser celebrados previamente, e usualmente o são, a 
autorização do Senado Federal é imprescindível por 
determinação constitucional: compete privativamen-
te ao Senado Federal autorizar operações externas 
de natureza financeira, de interesse da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.(CF, 
art. 52, V). Nesses termos, só a partir da autoriza-
ção do Senado Federal, esses contratos ganham 
efetividade. Com efeito, os próprios acordos contêm 
cláusula que condiciona sua eficácia à autorização 
do Senado Federal.

Como já enfatizado, a reestruturação da dívida 
da Bolívia pelo Governo Brasileiro foi contratada em 
8 de julho de 2004.

Para tanto, acreditamos ter havido, à época, mani-
festações favoráveis da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional e da Secretaria do Tesouro Nacional, entenden-
do não existir quaisquer óbices legais à reestruturação 
então pretendida, ou prejuízos às contas fiscais.

Em suma, o presente acordo firmado entre o Brasil 
e a Bolívia, e que visa a dação de imóvel como parte do 
pagamento de juros pendentes de sua dívida externa, 
insere-se no contexto do processo de sua reestruturação 
promovido pelo Governo Brasileiro, que segue orientação 
da política brasileira de recuperação de créditos de ativos 
brasileiros junto a Estados Estrangeiros, com o apoio do 
Clube de Paris, constituindo-se numa oportunidade de 
regularização de suas dívidas junto ao Brasil.

Quanto ao mérito propriamente dito da matéria, 
como ressaltado na referida Exposição de Motivos, a 
aceitação da dação do imóvel é de grande interesse para 
o Governo Brasileiro, na medida em que além de permi-
tir a ampliação do espaço destinado às instalações da 
Chancelaria da Embaixada do Brasil em La Paz, possi-
bilitará a transferência do Centro de Estudos Brasileiros 
(CEB) para o mesmo imóvel. Ademais, a incorporação 
do imóvel como próprio nacional representará para o 
Brasil uma economia anual de aproximadamente US$ 
230 mil (duzentos e trinta mil dólares) que eram gastos 
com os aluguéis da Chancelaria da Embaixada e do 
imóvel que abriga o Centro de Estudos Brasileiros.
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III – Voto

Assim sendo, somos a favor da concessão da 
autorização solicitada nos termos do seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 65, DE 2007

Autoriza a União a aceitar dação de 
imóvel do Governo da Bolívia, como parte 
do pagamento dos juros da dívida externa 
daquele País.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É a União, nos termos do art. 52, inciso V, 

da Constituição Federal, autorizada a aceitar dação de 

imóvel do Governo da Bolívia, como parte do paga-
mento dos juros da dívida externa desse País.

Parágrafo único. A dação do imóvel referida no 
caput visa liquidar juros pendentes de pagamento da 
dívida externa da Bolívia junto ao Governo do Brasil, 
reestruturada mediante contrato firmado entre os re-
feridos Governos em 8 de julho de 2004.

Art. 2º O prazo para o exercício da presente au-
torização é de quinhentos e quarenta dias, contados 
a partir de sua publicação.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Sala da Comissão, 18 de setembro de 2007.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 950 a 
952, de 2007, das Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania, de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal e de Assuntos Econômicos, sobre a Mensagem 
nº 267, de 2005, concluindo pela apresentação do 
Projeto de Resolução nº 65, de 2007, que autoriza 
a União a aceitar dação de imóvel do Governo da Bo-
lívia, como parte do pagamento dos juros da dívida 
externa daquele País.

A proposição ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, f, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nada mais havendo a tratar, está encerrada... Não, 
ainda há matéria a ser lida, o que demonstra a eficiên-
cia deste Senado da República. O Secretário da Mesa 
em exercício é uma das mais brilhantes inteligências 
que conheço na Casa, com o qual muitas vezes me 
socorro para obter informações sobre história, política 
e Regimento. O José Roberto, mostrando sua efici-
ência, traz esta matéria às 19h42, nesta sessão que 
começou às 14 horas.

Em votação o Requerimento nº 1.216, de 2007, 
lido no Expediente da presente sessão.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Fica concedida a licença solicitada pelo Senador 

Cícero Lucena.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Como a sessão ainda não está encerrada – aqui é 
o espírito da lei – terá a palavra o Senador Augusto 
Botelho, um dos homens com maior probidade que 
conheço. Faz da ciência médica a mais humana das 
ciências e é, sem dúvida alguma, um grande benfei-
tor da humanidade como médico e um grande orgulho 
para nós como Senador da República. 

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente Mão Santa, muito obrigado pela 
oportunidade.

Estive lendo no jornal O Globo de hoje um artigo 
do Sr. Jorge Werthein – e registro que não consegui 
falar com ele para pedir autorização para ler – sobre 
o salário dos professores. Acho que deveríamos dar 
oportunidade a todas as pessoas no Brasil de ouvirem 
a matéria, porque é muito importante, é uma reflexão 
sobre o salário dos professores no País.

O título do artigo é “Bom salário faz di-
ferença”.

Por que os professores deveriam ganhar 
mais? Eis uma pergunta que não quer calar. 
Nem deve. No Brasil, assim como na América 
Latina em geral, sucessivos governos – nos 
níveis municipal, estadual e federal – enfren-
tam reivindicações, protestos e greves de pro-
fessores por melhores salários e condições de 
trabalho. Nenhum governo escapa, tenha a co-
loração política que tiver. Nenhum deles nega o 
problema. Parece haver consenso entre eles so-
bre a insuficiência do salário dos professores. O 
mesmo não ocorre no seio da sociedade, onde 
surgem argumentos como o de que o salário 
dos docentes tem pouco ou nenhum impacto 
sobre a qualidade da educação. Afinal, por que 
os professores não deveriam ganhar mais?

O discurso oficial em todas as esferas da 
administração pública estabelece a educação 
como prioridade. Prefeitos, Governadores, Pre-
sidentes da República têm reservado lugar de 
honra à educação em suas plataformas políti-
cas. O salário dos professores, porém, ainda 
não condiz com essa posição, sobretudo no 
âmbito municipal e estadual, onde se encon-
tra a maioria do corpo docente brasileiro, res-
ponsável pelo ensino fundamental e médio. A 
adoção do Fundeb repara parte do problema, 
mas ainda não o soluciona.

A pesquisa “O perfil dos professores bra-
sileiros”, de 2004, revela que 65,5% dos pro-
fessores têm renda familiar entre dois e dez 
salários mínimos, e que 36,6% ficam na faixa 
entre cinco e dez salários mínimos. O estudo 
destaca que aproximadamente um terço dos 
docentes se classifica como pobre. A maioria 
deles se considera pertencente à classe média 
baixa. A origem deles tampouco é melhor, em 
termos econômicos.

A mesma pesquisa revela que 67,6% dos pro-
fessores têm curso superior, enquanto 32,3% deles 
têm apenas o ensino médio. E salienta: “A formação 
do professor constitui variável correlacionada com sua 
renda familiar”. Segundo relatório “Lápis, borracha e 
teclado”, lançado recentemente pela Rede de Infor-
mação Tecnológica Latino-Americano (Ritla), pouco 
mais da metade dos professores brasileiros (54,1%) 
manifestou ter utilizado a Internet nos últimos três me-
ses anteriores à data da pesquisa (no caso, a PNAD 
2005). Mas esse índice varia muito segundo a região. 
Mal chega a 35% no Norte e Nordeste [minha região 
e a sua, Senador], por exemplo.
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Como exigir educação de qualidade para 
todos, quando os responsáveis por ministrá-
la não dispõem de condições suficientes para 
se graduar em universidades de primeiro nível, 
cursar pós-graduação, viajar, ter acesso às no-
vas tecnologias e à Internet, assinar jornais e 
revistas, aprender idiomas? Sem salário digno 
e competitivo em relação a outras ocupações, 
como os professores podem se sentir cidadãos 
de maneira a formar outros cidadãos para o mun-
do contemporâneo? Sem salário digno, similar a 
outras categorias profissionais mais bem remu-
neradas, como conseguir incorporar ao magis-
tério os melhores alunos do ensino médio e da 
graduação?Ter a educação como prioridade deve 
implicar ter os professores como prioridade.

Sabe-se que o problema é complexo, e 
a docência é hoje uma profissão de massas. 
Aumentar o salário dos docentes na proporção 
em que os desafios atuais exigem teria gran-
de impacto nos orçamentos federal, estadual 
e municipal. Mas é indispensável avançar gra-
dualmente, acompanhando o aumento salarial 
com avanços na profissionalização, formação, 
reciclagem e responsabilidade pelos resultados. 
Professores bem remunerados podem não sig-
nificar necessariamente uma melhora no ensino 
em curto prazo, mas certamente em médio e 
longo prazos a presença de professores bem 
pagos fará diferença na sala de aula.

Jorge Werthein é diretor executivo da Rede de 
Informação Tecnológica Latino-americana. Esse artigo 
foi publicado em O Globo de hoje. Eu o li para todos 
que estão ouvindo a TV Senado neste Brasil, no interior 
de Roraima, no Sul do Estado, em São Luiz, Caroebe, 
São João da Baliza, Rorainópolis, assim como no Norte 
do Estado. Eu li para que os professores saibam que 
há pessoas, assim como eu, que pensam como esse 
jornalista. A educação tem de ser mais valorizada, os 
professores têm de ser muito mais bem pagos e os 
recursos para a educação têm que ser passados.

Guardamos grandes esperanças no Fundeb, mas 
muito mais poderemos e deveremos fazer.

Muito obrigado, Senador Mão Santa.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Professor Augusto Botelho, essa é a mentalidade de 
valorização do professor. Em Harvard, a maior univer-
sidade do pais mais rico do mundo, o Magnífico Reitor 
anualmente se reúne com todos os professores antes de 
começar o ano letivo e repete: “Senhores Professores 
de Harvard, tratem bem todos os alunos; tratem bem 
os primeiros lugares, porque eles virão a ser os com-
panheiros de vocês. Eles serão os futuros professores”. 

Atentai bem! E ele diz ainda que os outros devem ser 
ainda mais bem tratados, porque, preparados, ganha-
rão o dinheiro que eles irão precisar para soerguer e 
fazer cada vez maior a universidade.

Essa é a mentalidade que temos de ter neste País, 
e que já fez o Professor Cristovam Buarque imaginar a 
mudança do lema positivista da Bandeira: em vez de 
“Ordem e Progresso”, “Educação é Progresso”.

Agradeço a todos os servidores, a todos os fun-
cionários que possibilitaram esta sessão. Agradeço-
lhes na pessoa do Zezinho, que é muito amável e que 
serve a todos nós.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os Srs. Senadores Arthur Virgílio, Eduardo Azeredo, 
Papaléo Paes e Romero Jucá enviaram discursos à 
Mesa, que serão publicados na forma do disposto no 
art. 203, combinado com o Inciso I e o §2º do art. 210 
do Regimento Interno. 

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, trago ao conhecimento deste plenário 
e, sobretudo, das autoridades responsáveis o proble-
ma que está causando no município amazonense de 
Apuí a cobrança de “pedágio”, pelos índios tanharins, 
num trecho da rodovia Transamazônica.

O assunto foi levantado pelo Vereador Pedro Pon-
ciano Alves, em sessão da Câmara Municipal daquela 
cidade, e a mim transmitido pelo Presidente da Câmara, 
Vereador Janes Rocha Neves. O Vereador se queixara da 
falta de providências da parte dos órgãos competentes.

A irregular cobrança de “pedágio” está ocorrendo na 
altura do Km 130 da rodovia Transamazônica, no sentido 
Humaitá–Apuí, e, como bem assinala o Vereador, causan-
do aumento no custo de vida da cidade, pois as despesas 
são repassadas para o custo das mercadorias. 

Solidarizo-me com a reclamação dos Vereadores 
de Apuí e peço à Mesa encaminhar cópia deste dis-
curso ao Ministro dos Transportes e ao Presidente da 
Fundação Nacional do Índio – FUNAI, para que tomem 
as devidas providências. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segun-
do assunto é para comunicar que recebi ofício do 
Diretor-Geral do Centro Federal de Educação Tecno-
lógica do Amazonas – CEFET – AM, Professor João 
Martins Dias, agradecendo-me pelo que chamou de 
“empenho decisivo” na liberação de recursos que, por 
intermédio de emenda parlamentar, destinei àquela 
instituição de ensino.

Não preciso dizer que os agradecimentos eram 
desnecessários, pois simplesmente cumpri uma obriga-
ção minha, como representante do Amazonas, de con-
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tribuir com uma instituição federal que presta relevantes 
serviços aos amazonenses na área do ensino.

O Cefet do Amazonas teve origem, como outros 
Centros, na Escola de Aprendizes Artífices instalada 
em Manaus em 1910. Com o passar dos anos, essa 
Escola foi se adequando à evolução do País. Em vez de 
artesãos, passou a formar pessoal para o setor indus-
trial. E depois de 2001, transformado no atual Centro 
Federal de Educação Tecnológica, passou a oferecer 
cursos superiores de tecnologia e licenciaturas.

Hoje, o Cefet do Amazonas conta com 268 docen-
tes, 135 técnico-administrativos, possui um Centro de Do-
cumentação e Informação, bibliotecas e 70 laboratórios 
e 750 microcomputadores. Forma profissionais visando 
principalmente ao desenvolvimento sustentável da Re-
gião e está se expandindo para o interior do Estado, para 
tornar mais acessível o ingresso em seus cursos. 

É uma satisfação para mim, portanto, poder con-
tribuir para o seu fortalecimento. É serviço que presto 
à população do meu Estado.

Era o que eu tinha dizer, Sr. Presidente.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, novamente convoca-me o dever, como 
representante do povo mineiro nesta Casa, de regis-
trar com o meu mais profundo pesar o falecimento do 
grande brasileiro Dr. José Aparecido de Oliveira, este 
mineiro que deixou no rastro de seu destino imensos 
serviços prestados ao Estado de Minas Gerais e ao 
País, na ocupação de importantes cargos ao longo de 
uma vida inteira dedicada à política, à diplomacia e, 
sobretudo, às ações voltadas ao apoio, ao desenvol-
vimento e à divulgação da cultura nacional.

José Aparecido de Oliveira, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, pertenceu a uma geração de idea-
listas mineiros que tinha o sentimento e a visão glo-
bal do mundo. Uma geração que aceitava, entendia e 
transformava os desafios em uma grande motivação 
para mudá-lo e melhorá-lo. Ainda jovem, com sua acen-
tuada capacidade de articulação é chamado a servir 
ao Ex-Presidente Jânio Quadros como seu secretário 
particular. Daí pra frente, cuidou o destino de traçar-
lhe os dinâmicos caminhos de uma carreira política 
que teve seu começo com um mandato de Deputado 
Federal buscado e trazido das solenes e venerandas 
ruas de sua região eleitoral, cuja base política fincava-
se em sua cidade natal, Conceição do Mato Dentro, 
encantadora comunidade do interior mineiro, onde o 
Dr. José Aparecido absorveu os princípios básicos da 
mineiridade: o profundo amor à liberdade e o respeito 
à integralidade do ser humano.

Daí adiante, a vida apontou-lhe os amplos e 
claros caminhos de seu futuro, interrompido de forma 

truculenta pelo arbítrio injusto imposto pelo Golpe Mi-
litar de 1964, que lhe tomou o seu mandato legítimo 
de representante mineiro na Câmara dos Deputados.

Com o término do mais longo período de obscuran-
tismo político que manchou com sangue a nossa História 
do Brasil, em 1985, retorna o Dr. José Aparecido de Oli-
veira ao palco da política nacional, tendo sido escolhido 
Governador do Distrito Federal, na oportunidade em que 
empreendeu um governo cuja ênfase voltou-se ao apoio 
às iniciativas direcionadas a cultura. Credencia-se, por 
isso a assumir, a convite do Presidente José Sarney, 
de setembro de 1988 a março de 1990 as funções de 
Ministro de Estado da Cultura.

Como político exercia o hábito da conciliação. 
Tinha, como que impresso em si a marca tão bem 
definida pelo nosso inesquecível Ministro Santiago 
Dantas, ao definir o homem público como aquele que 
“ajusta o seu destino individual ao da sociedade a que 
pertence e não só procura, como consegue exprimir, 
na sua vida intelectual e na sua vida pública, o impe-
rativo vital de sua época, fazendo de si mesmo um 
instrumento e uma resposta às questões que desafiam 
seus contemporâneos”.

Ainda foi, o Dr. José Aparecido nosso Embaixa-
dor em Portugal à época do Governo Itamar Franco 
e Fundador da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, José Apa-
recido de Oliveira foi um acabado exemplo de adapta-
ção do individuo à sua vocação. Sua inteligência era 
fértil em sugerir fórmulas de conciliação. Construiu 
pacientemente seu destino nos caminhos dos valores 
mais elevados da gente mineira: trabalho, honradez e 
orgulho de suas tradições.

Tive o privilégio de conhecê-lo de perto. Na minha 
opinião, poucos o excederam em descortínio, na visão 
e análise da importância da cultura como expressão de 
uma nacionalidade e na visão de como ela interfere e 
contribui para o desenvolvimento de uma sociedade.

Termino, Sr. Presidente, dizendo que José Apa-
recido de Oliveira era um político que tinha um grande 
coração aberto a todos. E todos, à sua volta, perce-
biam.Dele, podia-se discordar, mas era mister admirá-
lo e respeitá-lo por suas posições no cenário político 
mineiro, nacional, e, sobretudo nesta fase recente da 
nossa história política contemporânea.

Trago de minha memória hoje, a quantos aqui nes-
te plenário do Senado Federal o conheceram, aquela 
figura amiga, serena e cheia do “jeitinho mineiro” que 
faz agradável a convivência entre amigos.

Por tudo isto, relembrando-me de tão saudoso 
amigo, solicito que seja enviado por esta Casa ao seu 
filho Deputado Federal, José Fernando Aparecido de 
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Oliveira, à sua família e às autoridades do Município de 
Conceição do Mato Dentro, os nossos votos do mais 
profundo pesar pelo falecimento do inesquecível polí-
tico mineiro Dr. José Aparecido de Oliveira.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, o Programa Bolsa Família do Governo Federal, que, 
na verdade, nada mais é que a aglutinação e ampliação 
dos programas de transferência de renda criados na ges-
tão FHC, sempre sofreu críticas quanto ao seu caráter 
eminentemente assistencialista, de simples doação.

Não são poucas as vozes, inclusive neste Par-
lamento, que se levantam contra a falta de exigência 
das contrapartidas e contra o proselitismo eleitoreiro 
representado pela distribuição desvinculada da verba do 
programa, alcunhado por alguns de “Bolsa Esmola”.

O Governo se defende, argumentando que es-
tão na base do Programa as condicionalidades, ou 
exigências sociais para que as famílias se habilitem a 
receber a ajuda pecuniária do programa. Dentre elas, 
há as ligadas à educação, como a matrícula e o acom-
panhamento escolar, e as relacionadas à saúde, no que 
tange à imunização e o desenvolvimento biométrico das 
crianças de cada núcleo familiar beneficiado.

Entretanto, Sr. Presidente, nobres Colegas, re-
centes levantamentos revelam que, até o momento e 
a despeito das exigências formais para a participação 
no programa, as condicionalidades previstas em sua 
plataforma não têm surtido efeito na melhoria das con-
dições de vida das famílias contempladas.

A verdade, Srªs e Srs. Senadores, é que o seu 
acompanhamento é extremamente falho, quando não 
inexistente. Exige-se o cumprimento do calendário de va-
cinação das crianças, mas não são dadas condições para 
que tal adimplemento seja efetuado e fiscalizado. Quanto 
à condição nutricional, a omissão no acompanhamento e 
na orientação das famílias beneficiárias não permitiu que 
se diminuísse significativamente o índice de desnutrição 
e subdesenvolvimento físico nas crianças.

Tais conclusões, advindas da coleta de dados 
realizada por pesquisadores da Universidade Federal 
de Minas Gerais, mostram claramente o descolamen-
to da distribuição dos benefícios com a melhoria das 
condições sociais e sanitárias de seus contemplados. 
O que está acontecendo até agora, de fato, é o repas-
se puro, simples e automático da bolsa-auxílio para os 
que se inscreveram no programa, sem nenhum tipo de 
contraprestação exigida e fiscalizada.

No caso da imunização, o estudo da UFMG re-
velou que 24% das famílias atendidas não estava com 
a vacinação das crianças de zero a seis anos em dia. 

Mesmo assim, tais famílias continuavam a receber seu 
auxílio normalmente, sem averiguações periódicas.

Em relação à desnutrição, o estudo concluiu que 
o índice de desnutrição entre as famílias contempla-
das pelo programa, de 14%, é praticamente igual ao 
percentual verificado entre as famílias que não se be-
neficiam do Bolsa Família. 

Vê-se, portanto, meus caros Colegas, que a crítica 
ao caráter puramente assistencialista do Bolsa Família 
não só se mostra pertinente, como exige do Governo 
um plano de ação imediato para dar-lhe um choque de 
gestão e eficácia no seu acompanhamento.

Aliás, o próprio Governo reconhece essa situa-
ção. Dados do Ministério do Desenvolvimento Social, 
segundo aponta o jornal “Folha de São Paulo”, revelam 
que, em julho de 2007, apenas 42% das 11 milhões 
de famílias beneficiadas estavam sofrendo algum tipo 
de acompanhamento em relação às condicionalidades 
sanitárias previstas no programa. O próprio Ministério, 
assim, reconhece a inoperância e o “faz-de-conta” na 
gestão social do programa!

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não pode-
mos aceitar o discurso oficial de que o Bolsa Família é 
um modelo de gestão e formatação. Temos de exigir mais 
transparência na divulgação de seus dados, mais vonta-
de política na efetivação de seu acompanhamento.

Temos de cerrar fileiras na luta por políticas pú-
blicas que visem não somente uma transferência mí-
nima de renda, vinculadas a interesses eleitorais, mas 
que sejam muito mais abrangentes e contemplem o 
fortalecimento da cidadania e o incremento efetivo na 
condição de vida de cada um de seus beneficiários.

Menos assistencialismo e retórica populista, mais 
ação e eficácia na gestão de suas condicionalidades, 
eis o que exigimos do Governo na execução do Bol-
sa Família.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, na maioria das democracias modernas, o 
Legislativo é o Poder mais transparente, mais aberto, 
com maior capacidade de assegurar, a todos os cida-
dãos, direitos sociais, liberdade, igualdade, justiça e 
cidadania. Justamente por ser o mais visível, é, também, 
geralmente, o mais criticado, o mais incompreendido e 
o mais cobrado dos Poderes, tanto pelas organizações 
da sociedade civil como pelo cidadão comum.

Em todas as grandes democracias, em quase todos 
os países do mundo, existem queixas generalizadas de 
cidadãos insatisfeitos com o desempenho dos respec-
tivos Parlamentos. Afinal, o Legislativo não dispõe dos 
amplos meios e dos imensos recursos técnicos, finan-
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ceiros e administrativos, nem das verbas de publicidade 
do orçamento do Poder Executivo, capazes de garantir 
maior prestígio e melhor aceitação do grande público.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nos últi-
mos tempos, temos visto e ouvido repetidas críticas 
ao Parlamento brasileiro, algumas justas e outras, 
certamente, injustas, e que revelam um profundo des-
conhecimento do verdadeiro papel e da missão do 
Congresso Nacional, num país de dimensões e da 
complexidade do Brasil.

O Senado Federal tem cumprido relevante papel 
no processo de aperfeiçoamento e consolidação de 
nossa democracia; tem cumprido sua missão consti-
tucional de Casa responsável pela conquista do equi-
líbrio federativo.

Para aproximar cada vez mais o Parlamento do 
cidadão, o Senado utiliza os mais diversos meios de 
comunicação social: rádio, jornal, televisão, Internet, 
ligações telefônicas gratuitas que podem ser feitas de 
todo o Brasil, permitindo ao cidadão utilizar todos os 
instrumentos necessários para garantir o pleno exer-
cício dos direitos sociais e individuais.

O Senado garante ao cidadão o exercício da li-
berdade de expressão, a igualdade e a justiça social, 
consoante os princípios da impessoalidade, da publici-
dade, da legalidade, da moralidade e da eficiência.

A Rádio Senado, a TV Senado, o Jornal do Sena-
do, o Alô Senado, e a página institucional na Internet 
são exemplos de instrumentos utilizados para garantir 
mais transparência, mais abertura, mais democracia 
e mais cidadania a todos os brasileiros.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria, 
neste momento, de destacar, particularmente, o trabalho 
realizado por uma das mais importantes áreas do Sena-
do Federal, e que ao mesmo tempo não aparece para o 
grande público, embora esteja sempre presente em pra-
ticamente todos os eventos relacionados com a moderni-
dade dos instrumentos de ação do Senado Federal.

Trata-se da Secretaria Especial de Informática, o 
Prodasen, que, no próximo dia 12 de outubro, completa 
35 anos de existência e de relevantes serviços prestados 
ao Senado Federal e à democracia no nosso País.

Como entidade responsável pelo processamento 
informatizado de dados, documentos e informações de 
interesse do Senado Federal, o Prodasen tem contribuído 
de forma decisiva para o aperfeiçoamento da vida política 
nacional, para o aumento da eficiência do Legislativo e 
para uma maior aproximação com o cidadão.

Para cumprir sua missão institucional, o Prodasen 
utiliza, desde sua fundação, em 1972, o que existe de mais 
moderno e adequado em equipamentos e tecnologias da 
informação, contribuindo para a consolidação e para o 
aperfeiçoamento da democracia em nosso País.

Como entidade que trabalha basicamente com 
Tecnologia da Informação (TI), o Prodasen planeja, 
organiza, executa e avalia projetos que exigem in-
vestimentos elevados, e que exigem elevado grau de 
qualidade, competência, eficiência, racionalização de 
recursos, criatividade e permanente atualização em re-
lação ao desenvolvimento permanente das tecnologias 
relacionadas com a computação eletrônica.  

O Prodasen busca, ainda, otimizar a utilização dos 
recursos públicos que lhe são destinados, procurando 
sempre a melhor relação benefício/custo econômico 
e social, na execução de todos os seus programas, 
projetos e atividades.

Nesses 35 anos de existência, o Prodasen par-
ticipou de todos os principais processos de moderni-
zação e de todos os momentos históricos vividos pelo 
Congresso Nacional.

Sem seu apoio técnico meticuloso, a Assembléia 
Nacional Constituinte, por exemplo, dificilmente teria ob-
tido sucesso na imensa tarefa de elaboração da Consti-
tuição de 1988. O mesmo podemos dizer das inúmeras 
Comissões Parlamentares de Inquérito e das Comissões 
Permanentes, do apoio aos Gabinetes dos Senadores, 
à Biblioteca, à Consultoria Legislativa, aos trabalhos do 
Plenário, à taquigrafia, que atualmente pode ser aces-
sada na Internet praticamente em tempo real.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria 
de ressaltar, neste momento, a importância da implan-
tação do Plano estratégico 2007-2010 do Prodasen. 
Trata-se de mais uma iniciativa relevante para cumprir 
sua missão institucional, valendo-se de um instrumental 
técnico-administrativo capaz de conduzir às metas e aos 
objetivos da instituição, otimizando os recursos disponí-
veis no âmbito do sistema de informática do Senado.

Assim, o Prodasen resgata uma experiência já 
utilizada com sucesso anteriormente e estabelece um 
direcionamento mais racional, mais adequado e mais 
eficiente ao processo de desenvolvimento e permanen-
te atualização, reduzindo dificuldades administrativas 
para a consecução dos objetivos e das metas tanto do 
Senado quanto do próprio Prodasen.

Nesse processo de estabelecimento e de revi-
talização do planejamento estratégico, o Prodasen 
promoveu ampla consulta a usuários e a todos os in-
teressados na reavaliação e no aperfeiçoamento das 
atividades e da missão institucional.

Assim, a atuação do Prodasen, com base num plano 
estratégico perfeitamente definido, permite o cumprimento 
de sua missão e a prestação de serviços de qualidade ao 
Senado Federal e à sociedade brasileira, com menores 
custos, com maior eficiência e objetividade.

Só assim, com um Legislativo forte e represen-
tativo, poderemos construir uma sociedade livre, justa, 
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solidária, desenvolvida e pluralista, como é o objetivo 
de todos nós.

Eu gostaria de encerrar este pronunciamento com 
as palavras do Diretor-Geral do Senado Federal, Dr. 
Agaciel da Silva Maia, sobre o Plano Estratégico do 
Prodasen 2007-2010: “Só administra bem quem planeja 
bem. E planejar é um ato consciente para se auferir os 
melhores resultados, com a otimização dos recursos 
humanos e financeiros existentes dentro de um breve 
espaço de tempo. Existem muitas formas de planeja-
mento, mas o foco, no caso do Senado Federal, é e 
continuará a ser o planejamento estratégico, pois é este 
o marco referencial para nos anteciparmos a um tempo 
em que o progresso humano tende sempre a transfor-
mar o futuro em algo mais próximo da gente, em algo 
que possa servir como balizamento para a tomada de 
decisões que não apenas sejam as mais assertivas, 
como também as que sejam as mais oportunas”.

Finalmente, gostaria de congratular-me com todos 
os servidores do Prodasen, com sua diretoria, com seu 
diretor-executivo, Dr. Evaldo Gomes Carneiro Filho, e sua 
equipe de colaboradores, pelo excelente trabalho prestado 
ao Senado e ao Brasil e, principalmente, pelo muito que 
ainda farão pelo Congresso, pelo Senado, pela democra-
cia e pelo aperfeiçoamento de nossas instituições.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 412, DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do 

Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 412, de 2003-Complementar, 
de autoria do Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que estabelece a competência do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (CADE), 
para prevenir e reprimir infrações contra a ordem 
econômica e contra a concorrência no Sistema 
Financeiro Nacional e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, com 
as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apresenta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 44, DE 2007 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado nº 473, de 2003) 

(Em regime de urgência nos termos do 
Requerimento nº 1.223, de 2007, art. 336, II)

Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 2007 
(nº 993/2007, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe so-
bre o estágio de estudantes de instituições de 
educação superior, de educação profissional e 
de ensino médio; altera a redação do art. 428 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; revoga as Leis nºs 6.494, de 7 
de dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de março 
de 1994, e dispositivos da Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, e da Medida Provisória 
nº 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá 
outras providências.

(Dependendo da leitura dos pareceres 
das Comissões de Assuntos Sociais e Edu-
cação, e ainda dependendo de Parecer da 
Comissão de Educação, em reexame.)

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 20, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 1.224, de 2007 – art. 336, II)

Projeto de Lei da Câmara nº 20, de 2007 
(nº 4.203/2001, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que altera disposi-
tivos do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 
de 1941 – Código de Processo Penal, relativos 
ao Tribunal do Júri, e dá outras providências.

4 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 473, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 473, de 2003, 
de autoria do Senador Osmar Dias, que dispõe 
sobre os estágios de estudantes de instituições 
de educação superior, da educação profissional 
e do ensino médio, inclusive nas modalidades 
de educação de jovens e adultos e de educa-
ção especial e dá outras providências.
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5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a  redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
João Alberto Souza; 1º pronunciamento: favo-
rável à matéria; 2º pronunciamento (em ree-
xame, nos termos do Requerimento nº 1.018, 
de 2003): ratificando o seu parecer anterior; 3º 
pronunciamento: (em reexame, nos termos do 
Requerimento nº 479, de 2005): Relator: Sena-
dor Luiz Otávio, favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de subemenda que apresenta.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-

ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 38, DE 2004

Quinta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
38, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 55 
e 66, da Constituição Federal, para estabelecer o 
voto aberto nos casos em que menciona, termi-
nando com o voto secreto do parlamentar.

Parecer sob nº 1.058, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Antonio Carlos Valadares, favorável, com a 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 50, DE 2006

Quinta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 50, de 2006, tendo como primeiro signatário 
o Senador Paulo Paim, que inclui o art. 50A 
e altera os arts. 52, 55 e 66, da Constituição 
Federal, para estabelecer o voto aberto nos 
casos em que menciona, terminando com o 
voto secreto parlamentar. 

Parecer favorável, sob nº 816, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 86, DE 2007

Quinta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 86, de 2007, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Alvaro Dias, que altera o § 2º 
do art. 55 da Constituição Federal (determina 
o voto aberto para a perda de mandato de 
Deputados e Senadores). 

Parecer sob nº 817, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que 
apresenta. 
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11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 2, DE 2007

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 2, de 2007, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Marco Maciel, que 
acrescenta parágrafo ao art. 17 da Constitui-
ção Federal, para autorizar distinções entre 
partidos políticos, para fins de funcionamento 
parlamentar, com base no seu desempenho 
eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 5, DE 2007

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 5, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Antonio Carlos Magalhães, que cria 
o Fundo de Combate à Violência e Apoio às 
Vítimas da Criminalidade.

Parecer sob nº 191, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta; 
e abstenção do Senador Jefferson Péres.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 50, DE 2005

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 50, de 2005, tendo como primei-
ro signatário o Senador Osmar Dias, que 
acrescenta inciso ao art. 159 da Constituição 
Federal, para o fim de destinar ao Fundo de 
Participação dos Estados e dos Municípios 
dez por cento do produto da arrecadação das 
contribuições sociais e de intervenção no do-
mínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 

que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 58, DE 2005

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 58, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 159 da Constituição Federal, para deter-
minar a transferência, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, de parte do produto 
da arrecadação do imposto de importação e 
do imposto sobre produtos industrializados, 
proporcionalmente ao saldo de suas balanças 
comerciais com o exterior.

Parecer sob nº 291, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador João Batista Motta, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que apre-
senta, com votos contrários das Senadoras 
Ideli Salvatti e Serys Slhessarenko, do Senador 
Eduardo Suplicy, e, em separado, do Senador 
Sibá Machado.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 3, de 2001; 
26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal.

Parecer sob nº 478, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Demóstenes Torres, 
favorável à Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, com a Emenda nº 
1-CCJ, que apresenta; e pela rejeição das 
demais matérias que tramitam em conjunto, 
com votos contrários dos Senadores Sibá 
Machado, Eduardo Suplicy, Epitácio Cafe-
teira, Antônio Carlos Valadares, Pedro Si-
mon, Romero Jucá, e das Senadoras Serys 
Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em separado, 
do Senador Aloizio Mercadante e da Sena-
dora Patrícia Saboya.
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16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 18, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal.

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 3, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
3, de 2001, tendo como primeiro signatário o 
Senador José Roberto Arruda, que altera o 
art. 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabi-
lidade penal.

18 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 26, DE 2002 
(Tramitando em conjunto com as  

Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
26, de 2002, tendo como primeiro signatário 
o  Senador Íris Rezende, que altera o art. 228 
da Constituição Federal, para reduzir a idade 
prevista para a imputabilidade penal, nas con-
dições que estabelece.

19 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 90, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no art. 228, da Constituição Federal, para 
considerar penalmente imputáveis os maiores 
de treze anos que tenham praticado crimes 
definidos como hediondos.

20 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 9, DE 2004  
(Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
9, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Papaléo Paes, que acrescenta pará-
grafo ao art. 228 da Constituição Federal, para 
determinar a imputabilidade penal quando o 
menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

21 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 94, DE 2003 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 94, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Demóstenes Torres, que 
altera o inciso I do art. 208 da Constituição Fe-
deral e acrescenta parágrafo ao art. 60 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
para garantir o ensino fundamental em período 
integral e dá outras providências.

Parecer sob nº 393, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorá-
vel, com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que 
apresenta.

22 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 5, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 5, de 2005, de autoria do 
Senador Cristovam Buarque, que altera o 
artigo 45 da Constituição para conceder ao 
brasileiro residente no exterior o direito de 
votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

    643ANAIS DO SENADO FEDERALOUTUBRO 2007 



Outubro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  24  37161 

23 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 60, DE 2005 
(Tramitando em conjunto com a 

Proposta de Emenda à Constituição nº 22, de 2001)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 60, de 2005, tendo com primeiro signatário o 
Senador Renan Calheiros, que altera a redação 
dos arts. 34, 35, 144, 160 e 167 da Constituição 
Federal e insere artigo no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, dispondo sobre a 
obrigatoriedade de aplicação de recursos na 
área de segurança pública.

Parecer sob nº 476, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta, e pela 
rejeição da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 22, de 2001, que tramita em conjunto, com 
voto contrário do Senador Tasso Jereissati e 
abstenção do Senador Jefferson Péres.

24 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 22, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com a 

Proposta de Emenda à Constituição nº 60, de 2005)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
22, de 2001, tendo com primeiro signatário o 
Senador Romeu Tuma, que dispõe sobre a 
aplicação da receita resultante de impostos, 
para a organização e manutenção dos órgãos 
de segurança pública.

25 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 19, DE 2007

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior.

Parecer favorável, sob nº 850, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, Relator: Senador Eduardo Su-
plicy.

26 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 139, DE 2006

Discussão, em turno único, do Substi-
tutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Sena-
do nº 139, de 2006 (nº 7.227/2006, naquela 
Casa), que altera a redação do art. 185 e 
acrescenta parágrafo único aos arts. 203 e 
212 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 
de 1941 – Código de Processo Penal (prevê 
a videoconferência como regra no interroga-
tório judicial).

Parecer sob nº 237, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Romeu Tuma, favorável ao 
Substituvo da Câmara  quanto ao art. 203, pa-
rágrafo único, do Código de Processo Penal; e 
contrário ao art. 185 do referido Código, fican-
do mantida a redação originalmente aprovada 
pelo Senado Federal, e contrário ao art. 212 
do Substitutivo da Câmara.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2007

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 6, de 2007 (nº 
6.645/2006, na Casa de origem), que altera 
o art. 175 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 – Código de Processo Civil, e o in-
ciso I do caput do art. 62 da Lei nº 5.010, de 
30 de maio de 1966, que organiza a Justiça 
Federal de 1ª instância, e dá outras provi-
dências (estabelece dias e períodos de fe-
riado forense e de suspensão dos prazos 
processuais).

Parecer sob nº 606, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Pedro Simon, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 19, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 19, de 2007 (nº 1.383/2003, 
na Casa de origem), que altera os arts. 109 
e 110 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de de-
zembro de 1940 – Código Penal (exclui do 
ordenamento jurídico o instituto da prescri-
ção retroativa).
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Parecer  sob nº 252, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Demóstenes Torres, 
favorável com a Emenda nº 1-CCJ que ofe-
rece.

29 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 209, DE 2003 

 (Tramitando em conjunto com os  
Projetos de Lei do Senado nºs 48, de 2005, 

193 e 225, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 209, de 2003, de autoria 
do Senador Antônio Carlos Valadares, que dá 
nova redação a dispositivos da Lei nº 9.613, de 
3 de março de 1998, objetivando tornar mais 
eficiente a perseguição penal dos crimes de 
lavagem de dinheiro.

Pareceres sob nºs 318, 319 e 320, de 
2007, das Comissões

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Pedro Simon, 1º pronunciamento: (sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 209, de 2003), 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 3-CAE, 
que apresenta; 2º pronunciamento: (após a 
aprovação da tramitação conjunta), favorável 
ao Projeto de Lei do Senado nº 209, de 2003, 
nos termos da Emenda nº 4-CAE (Substituti-
vo) que oferece; pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 225, de 2006 e da Emenda 
nº 1-Plen a ele oferecida, e das demais maté-
rias que tramitam em conjunto, com absten-
ções dos Senadores Francisco Dornelles e 
Flexa Ribeiro; 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, favorável 
ao Projeto de Lei do Senado º 209, de 2003 
com a Emenda nº 4-CAE (Substitutivo), com 
as Subemendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresen-
ta; e pela rejeição das demais matérias que 
tramitam em conjunto.

30 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 48, DE 2005 

(Tramitando em conjunto com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 209, de 2003, 

193 e 225, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 48, de 2005, de autoria do 
Senador Antero Paes de Barros, que dá nova 

redação a dispositivos da Lei nº 9.613, de 3 
de março de 1998, objetivando tornar mais 
eficiente a persecução penal dos crimes de 
lavagam de dinheiro.

31 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 193, DE 2006 

(Tramitando em conjunto com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 209, de 2003, 

48, de 2005, e 225, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 193, de 2006, de autoria do 
Senador Romero Jucá, que acrescenta inciso 
IX, ao art. 1º da Lei nº 9.613, de 3 de março 
de 1998 (Lei de Lavagem de cinheiro), para 
incluir o crime de fraude contra seguro no rol 
de crimes antecedentes.

32 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 225, DE 2006 

(Tramitando em conjunto com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 209, de 2003, 

48, de 2005, e 193, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 225, de 2006, de ini-
ciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito dos Correios, que altera e acres-
centa dispositivos à Lei nº 9.613, de 3 de 
março de 1998, que dispõe sobre os crimes 
de “lavagem” ou ocultação de bens, direi-
tos e valores; a prevenção da utilização do 
sistema financeiro para os ilícitos previstos 
nesta Lei; cria o Conselho de Controle de 
Atividades Financeiras – COAF, e dá outras 
providências.

33 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 850, DE 2003 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

Recurso nº 5, de 2005)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 850, de 2003 (nº 
2.334/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Co-
munitária São Domingos Para o Desenvolvi-
mento Social, Cultural e Artístico a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Buritama, Estado de São Paulo.
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Pareceres sob nºs 1.359 e 1.360, de 
2005, da Comissão de Educação, 1º pro-
nunciamento: Relator: Senador João Capi-
beribe, contrário; 2º pronunciamento: Relator 
ad hoc: Senador Marco Maciel, favorável à 
matéria.

34 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 328, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 328, de 2006, de autoria 
do Senador João Batista Motta e outros Senho-
res Senadores, que susta os efeitos da Portaria 
n º 39, de 16 de abril de 2006, do Presidente 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Renováveis – IBAMA.

Parecer favorável, sob nº 780, de 2006, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Juvêncio da Fonseca.

35 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, da Senadora Kátia Abreu, 
solicitando a dispensa do parecer da Comis-
são de Assuntos Econômicos sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005.

36 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2004, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado.

37 
REQUERIMENTO 958, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 958, de 2007, do Senador Paulo Paim e 
outros Senhores Senadores, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 
2007, além da Comissão constante do despa-
cho inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Assuntos Sociais.

38 
REQUERIMENTO Nº 1.092 DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.092, de 2007, do Senador Flávio Arns, soli-
citando a remessa do Projeto de Lei do Senado 
nº 188, de 2007, à Comissão de Educação, uma 
vez que o prazo na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania já se encontra esgotado.

39 
REQUERIMENTO Nº 881, DE 2006 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 881, de 2006, do Senador Valdir Raupp, 
solicitando voto de aplauso ao Dr. Milton Córdo-
va Júnior, pelas suas relevantes contribuições à 
efetivação da Cidadania, dos Direitos Políticos 
e do cumprimento da Constituição.

Parecer favorável, sob nº 921, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Arthur Virgílio.

40 
REQUERIMENTO Nº 378, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 378, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, solicitando voto de congratula-
ções ao povo do Timor Leste, bem como ao 
Presidente Xanana Gusmão e ao Primeiro 
Ministro Ramos Horta.

Parecer favorável, sob nº 922, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Eduardo Azeredo.

41 
REQUERIMENTO Nº 1.213, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.213, de 2007, de iniciativa da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, solicitando 
voto de solidariedade aos membros dos partidos 
de Oposição do Zimbábue – Movimento para a 
Mudança Democrática (MDC) e da Assembléia 
Nacional Constituinte (ANC) – que estão sofrendo 
um grave cerceamento de sua liberdade, materia-
lizado pelo tratamento desumano que recebem 
dos órgãos de repressão do Governo.
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42 
REQUERIMENTO Nº 1.214, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.214, de 2007, de iniciativa da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, solicitando voto de congratulações e 
solidariedade a ser encaminhado ao Ministério 
de Relações Exteriores, na pessoa do Exmº 
Sr. Ministro Celso Amorim, pela indicação do 
Exmº Sr. Álvaro Augusto de Vasconcelos Leite 
Ribeiro como representante único do Governo 
Brasileiro para ocupar o cargo de Diretor de 
Assuntos Tarifários e Comerciais da Organiza-
ção Mundial das Alfândegas – OMA.

43 
REQUERIMENTO Nº 624, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 624, de 2007, do Senador Sérgio 
Guerra, solicitando voto de congratulações e 
solidariedade a ser encaminhado ao Ministro 
das Relações Exteriores pela indicação do 
Senhor Álvaro Augusto de Vasconcelos Leite 
Ribeiro como representante único do Governo 
Brasileiro para ocupar o cargo de Diretor de 
Assuntos Tarifários e Comerciais da Organiza-
ção Mundial das Alfândegas – OMA.

Parecer favorável, sob nº 923, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Wellington 
Salgado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 51 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
DEM – Antonio Carlos Júnior* (S) BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PR – César Borges* BLOCO-PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** BLOCO-PT – João Pedro**(S) 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PRB – Marcelo Crivella* PDT – Patrícia Saboya³ * BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Paulo Duque* (S) PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

BLOCO-PP – Francisco Dornelles ** BLOCO-PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
DEM – Edison Lobão* DEM – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*(S) 

BLOCO-PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery* (S) PMDB – Gerson Camata* BLOCO-PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*(S) BLOCO-PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*(S) 
PSDB – Mário Couto** BLOCO-PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
DEM – Marco Maciel* DEM – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * DEM – Adelmir Santana *(S) 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** BLOCO-PTB – João Vicente Claudino** PTB – Gim Argello**(S) 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * BLOCO-PR – João Ribeiro *  

DEM – Romeu Tuma* DEM – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** DEM – Rosalba Ciarlini** DEM – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*(S) PMDB – Neuto De Conto *(S) PSDB – Papaléo Paes*  
DEM – Eliseu Resende** DEM – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
DEM – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*(S)  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PTB - Euclydes Mello 1, 2 BLOCO-PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
DEM – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
DEM – Jayme Campos ** DEM – Maria do Carmo Alves ** BLOCO-PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 

¹ O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29 de agosto, pelo prazo de 121 dias (Requerimento nº 
968, de 2007). 
² O Senador Euclydes Mello foi empossado em 30.8.2007.  
³ Senadora Patricia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007). 
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